


NOTAS DE POBLACION

C E L A D E





CENTRO LATINOAMERICANO DE DEMOGRAFIA

NOTAS DE POBLACION

AÑOX, No. 28, SAN JOSE, COSTA RICA, ABRIL 1982



IS S  N  0 3 0 3  - 1 8 2 9

CENTRO LATINOAMERICANO DE DEMOGRAFIA 

Director; Oscar J. Bardecci

La revista Notas de Población es una publicación del Centro Latinoame­
ricano de Demografía (CELADE), cuyo propósito principal es la difu­
sión de investigaciones y estudios de población sobre América Latina, 
aun cuando recibe con particular interés artículos de especialistas de 
fuera de la región y, en algunos casos, contribuciones que se refieren a 
otras regiones del mundo. Se publica tres veces al año (abril, agosto y 
diciembre), con una orientación interdisciplinaria, por lo que acoge tan­
to artículos sobre demografía propiamente tal, como otros que aborden 
las relaciones entre los fenómenos demográficos y los fenómenos econó­
micos, sociales y biológicos.

Editor;
Jorge Arévalo 

casida 91, Santiago, Chile

Comité Editorial;
Albino Bocaz 

Arthur Conning 
Ricardo Jordán 

Guillermo Macció 
Jorge Somoza

Secretaría;
Sylvia Kracht 

Enrique Pemjean

Redacción y Administración;
Apartado 5249 

San José - Costa Rica

Precio del ejemplar; US$ 4. 
Suscripción anual; US$10.



SUMARIO

Distribución espacial y desarrollo; Notas acerca de 
los asentamientos urbanos de América Latina,Ricardo 
Jordán .

Niveles y tendencias de la mortalidad infantil en base 
a la Encuesta Mundial de Fecundidad: Factores que 
afectan a la mortalidad en la niñez, Juan  C hackiel. 43

Problemas metodológicos de las proyecciones de la 
población urbana, Aferc Cr. T erm o te . 87



Las opin iones y datos que fígutan en este volu­
men son responsabUidad de lo s autores, sin 
que el Centro Latinoamericano de Demografia 
(C E L A D t ) sea necesariamente participe de ellos.



DISTRIBUCION ESPACIAL DE LA POBLACION Y DESARROLLO; 
NOTAS ACERCA DE LOS ASENTAMIENTOS URBANOS DE 

AMERICA LATINA (*)

R ic a rd o  Jo rd á n  
(C E L A D E )

R E S U M E N

L a  d e f in ic ió n  de p o l í t ic a s  d e  r e d is tr ib u c ió n  e sp a c ia l 
de p o b la c ió n  y  la  p la n if ic a c ió n  d e  lo s  a se n ta m ie n to s  h u m a ­
n o s  r e q u ie r e n  de u n  a n á lis is  p r o fu n d o  d e la s  r e la c io n e s  en tr e  
d is tr ib u c ió n  de p o b la c ió n  y  te n d e n c ia s  d e l d e sa r r o llo . U n  
a sp e c to  q u e  m e r e c e  p a r ticu la r  c o n s id e r a c ió n  c o n s is te  e n  el 
p r o c e s o  d e  u r b a n iz a c ió n . L u e g o  d e  señ a lar  el ca rá c ter  v e lo z  
y  c o n c e n tr a d o r  de e s te  p r o c e s o ,  la  p r im era  p a r te  d el a r t íc u ­
lo  d e sta c a  a lg u n o s  v a c ío s  q u e  p r e se n ta  la  in v e s t ig a c ió n  a c er ­
ca d e  su s fa c to r e s  de d e te r m in a c ió n  y  de su s c o n se c u e n c ia s ;  
se so s t ie n e  q u e  lo s  e s tu d io s  so b re  e s ta  m a ter ia  d eb ie ra n  
te n e r  e sp e c ia lm e n te  en  c u e n ta  la s  c o n d ic io n e s  e c o n ó m ic a s  y  
so c ia le s  c o n  la s  q u e  h is tó r ic a m e n te  se v in c u la  la  u r b a n iz a ­
c ió n . L a  se g u n d a  p a r te  r e se ñ a  a lg u n a s e x p r e s io n e s  d e m o g r á ­
f ic o -e s p a c ia le s  y  s o c io e c o n ó m ic a s  d el p r o c e s o  d e  u r b a n iz a ­
c ió n  de A m é r ic a  L a tin a  h a c ié n d o s e  r e fe r e n c ia  a la s  t e n d e n ­
c ia s  c o n c e n tr a d o r a s  de p o b la c ió n , y  a su s r e la c io n e s  c o n  
c a m b io s  en  la s e s tr u c tu r a s  agrarias y  la  in d u str ia liz a c ió n ;  se 
p r e sta  a te n c ió n  , a las p a u ta s  de e s tr a ta f ic a c ió n  so c ia l y  a la s  
m o d a lid a d e s  d e  o r g a n iz a c ió n  d e l e sp a c io  u r b a n o . N o  o b s ­
ta n te  q u e  se r e c o n o c e  la  c a re n c ia  de c o n o c im ie n to s  a d e c u a ­
d o s  so b re  la  m a te r ia , se a r g u m e n ta  q u e  m u c h o s  p r o b le m a s

(*) El autor expresa sus agradecimientos a Miguel Villa por la colaboración 
prestada en la preparación de este docum ento. Las opiniones vertidas no 
com prom eten al Centro Latinoamericano do Demografía, perteneciente 
al sistema de la Comisión L.conómica para America Latina, del cual el autor 
es Director Asistente.



de d e te r io r o  d el m e d io  y  d e  in sa t is fa c c ió n  d e  n e c e s id a d e s  
b á s ica s  d e  la  p o b la c ió n  u r b a n a  o b e d e c e n  a la s c o n d ic io n e s  
p r o p ia s  d e  lo s  e s t i lo s  d e  d e sa r r o llo  p r e d o m in a n te s  e n  A m é ­
r ica  L a tin a  m á s  b ie n  q u e  al ta m a ñ o  o  a l r itm o  de c r e c im ie n ­
to  de la s c iu d a d e s . E l arti'cu lo  c o n c lu y e  c o n  u n a s  n o ta s  
c r ít ic a s  a c er ca  de la s  te s is  r e la tiv a s  al ta m a ñ o  “ ó p t im o ” de  
lo s  c e n tr o s  u r b a n o s  y  al “ d e sa r r o llo  e q u il ib r a d o ”  de lo s  
s is te m a s  u r b a n o s  e n  lo s  c u a le s  se h a n  b a sa d o  a lg u n a s p r o p o ­
s ic io n e s  de p o l í t ic a .  D e  igu a l m o d o  se c o m e n ta n  a lg u n a s  
a c c io n e s  p ú b lic a s  q u e  h a n  te n id o  el ca rá c ter  d e  p a lia t iv o s  de  
s ín to m a s  o  se h a n  a p o y a d o  e n  s u p u e s to s  n o  su f ic ie n te m e n te  
c o m p r o b a d o s .

<  D IS T R IB  U C IO N  D E  L A  P O B L A  CLON >  <  R E D IS T R I­
B U C IO N  G E O G R A F IC A  >  <  C O N C E N T R A C IO N  D E  L A  
P O B L A C IO N  >  <  A S E N T A M IE N T O  U R B A N O  >
<  P R O B L E M A S  U R B A N O S  >

S P A T IA L  P O P U L A T IO N  D IS T R IB U T IO N  A N D  
D E V E L O P M E N T : N O T E S  O N  U R B A N  S E T T L E M E N T S  

IN  L A T IN  A M E R IC A

S U M M A R Y

A n  in -d e p th  a n a ly s is  o f  th e  r e la t io n sh ip s  b e tw e e n  
p o p u la t io n  d is tr ib u tio n  a n d  d e v e lo p m e n t  tr en d s  is  r eq u ire d  
p r io r  to  d e f in in g  sp a tia l p o p u la t io n  r e d is tr ib u tio n  p o l ic ie s  
a n d  th e  p la n n in g  o f  h u m a n  s e t t le m e n ts .

T h e  u r b a n iz a t io n  p r o c e s s  d e m a n d s  sp e c ia l a t te n t io n .  
A fte r  p o in t in g  o u t  th e  ra p id  a n d  c o n c e n tr a t in g  ch a r a c te r  
o f  th is  p r o c e s s ,  th e  f ir s t  p a r t  o f  th e  a r tic le  d isc u sse s  so m e  
g a p s in  th e  in v e s t ig a t io n  o f  its  d e te r m in in g  fa c to r s  a n d  
c o n s e q u e n c e s ,  h o ld in g  th a t  s tu d ie s  o n  th e  m a tte r  s h o u ld  
ta k e  p a r ticu la r ly  in to  a c c o u n t  th e  e c o n o m ic  a n d  so c ia l  
c o n d it io n s  to  w h ic h  u r b a n iz a t io n  is h is to r ic a lly  r e la te d .  
T h e  s e c o n d  p a r t  re fe rs  to  s o m e  sp a tia l d e m o g r a p h ic  a n d  
s o c io - e c o n o m ic  e x p r e s s io n s  o f  th e  u r b a n iz a t io n  p r o c e s s  in
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L a tin  A m e r ic a , th e  p o p u la t io n  c o n c e n tr a t io n  tr en d s  a n d  
th e ir  r e la t io n sh ip s  w ith  c h a n g e s  in  agrarian s tr u c tu r e  a n d  
in d u s tr ia liz a t io n , so c ia l s tr a t if ic a t io n  p a tte r n s  a n d  fo r m s  o f  
u rb a n  sp a ce  o r g a n iz a t io n . A lth o u g h  n o t in g  th e  la c k  o f  
a d e q u a te  k n o w le d g e  o n  th e  m a t te r ,  th e  p a p e r  h o ld s  th a t  
m a n y  p r o b le m s  o f  e n v ir o n m e n ta l d e te r io r a t io n  a n d  u n s a t ­
i s f ie d  b a s ic  n e e d s  in  u r b a n  p o p u la t io n s  c o r r e s p o n d  to  th e  
c o n d it io n s  o f  th e  p r e v a ilin g  d e v e lo p m e n t  s ty le s  in  L a tin  
A m e r ic a  ra th er  th a n  to  th e  m a g n itu d e  or g r o w th  r h y th m  o f  
th e  c it ie s .

T h e  p a p e r  c o n c lu d e s  w ith  s o m e  cr itica l n o te s  on  th e  
th e se s  r e la te d  to  “ o p t im u m ” siz e  o f  u rb a n  c e n tr e s  a n d  
to  “ b a la n c e d  d e v e lo p m e n t”  o f  u r b a n  s y s te m s , o n  w h ic h  
so m e  p o l ic y  p r o p o s a ls  h a v e  b e e n  b a se d . L ik e w ise ,  
c o m m e n ts  are m a d e  o n  s o m e  p u b lic  a c t io n s  o f  a p a llia t iv e  
ch a r a c te r  a d d r e sse d  to  a lle v ia tin g  sy m p to m s  or th a t  are 
b a se d  o n  in s u f f ic ie n t ly  p r o v e n  a ssu m p tio n s .

< P O P U L A T I O N  D I S T R I B U T I O N >
< R E S E T T L E M E N T  P O L IC Y >
< P O P U L A T I O N  C O N C E N T R A T IO N >
< U R B A N  S E T T L E M E N T >
< U R B A N  P R O B L E M S >
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I. URBANIZACION Y DESARROLLO: PROBLEMAS DE
INVESTIGACION EN ASENTAMIENTOS HUMANOS Y 

DISTRIBUCION ESPACIAL DE LA POBLACION

Parece indiscutible que el complejo de transformaciones de la 
estructura y funcionamiento societales, genéricamente denominado cam  ̂
bio social y que bajo ciertas condiciones constituye desarrollo, es con­
comitante con un proceso de urbanización. Tal proceso involucra 
cambios trascendentales tanto en lo que atañe a la dinámica y la distri­
bución de la población como en lo que concierne a la localización de 
las actividades económicas y a la organización de las relaciones socia­
les. Se trata, por cierto, de un proceso de honda raigambre histórica 
cuyas expresiones tienen larga trayectoria. Sin embargo, las modalida­
des que reviste su evolución reciente le confieren atributos particulares. 
Uno de ellos corresponde al acelerado ritmo con que grandes sectores 
sociales se incorporan a formas nuevas de producción, consumo y 
gestión; otro, consiste en la conformación de grandes ciudades, áreas 
metropolitanas y regiones urbanas, que prevalecen dentro de los siste­
mas urbanos nacionales.

Las evidencias empíricas acerca de la aceleración del proceso de 
urbanización de la sociedad humana y del surgimiento de grandes con­
glomerados urbanos son abundantes. Estudios realizados por Naciones 
Unidas muestran que todavía en 1850 apenas el 4,3 por ciento de la 
población mundial residía en ciudades de 20 000 o más habitantes; 
un siglo después, en 1950, los habitantes de esas ciudades representa­
ban la quinta parte de la población del planeta; y, en 1970, uno de cada 
cuatro habitantes de la Tierra vivía en localidades de aquel tamaño.

A su vez, mientras en 1850 sólo se contaban tres ciudades que po­
seían un millón de habitantes o más —Londres, Pekín y París—, en 1950 
las urbes de tal magnitud eran setenta y siete y, en 1970, llegaban a 
ciento sesenta; las proyecciones indican que en el año 2000 habrá unas 
doscientas cincuenta de estas ciudades, noventa de las cuales superarán 
los cuatro millones de habitantes y dos tercios de ellas se situarán en 
regiones de menor desarrollo. 1 ]

United Nations, Patterns o f  Urban and Rural Population Growth (New 
York, ST/ESA/SER.A/68, Sales. No. E.79. XIII. 9,1980). Véanse tam bién: 
Chandler, Tertius y Fox, Gerald, 3000 Years o f  Urban Growth (New York, 
Academic Press, 1974) y Graum an, John V, “ Orders o f Magnitude o f the 
W orld’s Urban Population H istory’’, en United Nations Population Bulletin, 
No, 8 (1976), pp. 16-33.
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De las cifras precedentes se infiere que la urbanización se ha ido 
acelerando y ha dado lugar al surgimiento de ciudades de magnitudes 
considerables. En la medida que este ritmo expansivo se mantenga, las 
áreas urbanas continuarán multiplicándose y ampUándose. Si bien se 
registran indicios de una atenuación del crecimiento relativo de las ciu­
dades mayores en relación con el de las de tamaño intermedio, el pro­
ceso de urbanización ha dado origen a nuevas formas espaciales, en las 
que las antiguas fronteras citadinas pierden sus contornos definidos para 
dar paso a grandes conglomerados o megalópolis de varios millones de 
habitantes. No parece exagerado estimar que hacia el año 2000 pueda 
existir una decena de conurbaciones, o regiones urbanizadas, que con­
tengan a más de treinta millones de habitantes cada una. 2]

Aun cuando las dimensiones y efectos con que se manifiesta el 
proceso de urbanización han sido motivo de creciente preocupación, los 
determinantes y efectos esenciales del mismo no parecen haber sido 
adecuadamente analizados. La investigación acerca del impacto que 
este proceso tiene sobre la dinámica y la estructura de la población, las 
formas y escalas de producción, los estilos y pautas de distribución y 
consumo, las mudanzas que experimentan las relaciones sociales, las 
modalidades de organización político institucional y aun sobre ciertas 
dimensiones culturales e ideológicas, constituye un desafio de grandes 
proporciones. Suele reconocerse, además, que el rápido crecimiento 
demográfico, las modificaciones de las estructuras agrarias e industria­
les, las formas de relacionamiento externo de las sociedades nacionales 
y las innovaciones tecnológicas —particularmente en materia de trans­
porte, comunicaciones e infraestructuras físicas— son elementos coad­
yuvantes del proceso de urbanización. Sin embargo, el conocimiento 
que se tiene acerca de las interrelaciones causales de este proceso con el 
de desarrollo sigue siendo débU.

Parte importante de los estudios relativos al proceso de urbaniza­
ción ha consistido en la elaboración de diagnósticos de situaciones que

2] Doxíadis sostiene que esta tendencia conducirá a la formación de un com ­
plejo urbano a escala m undial que describe com o una “ecum enópolis” ; 
Doxiadis, C onstantinos A., Ekistics: An Introduction to the Science o f  
Human Settlements (New York, O xford University Press, 1968). Berry 
postula que el proceso de urbanización en las sociedades de m ayor desarro­
llo relativo ha adquirido un estilo global en el que las ciudades pierden su 
fisonom ía tradicional; Berry, Brian J.L., “The counterurbanization 
process; how general?” , en Hansen, Niles M., cd., Human Settlement 
Systems: International Perspectives on Structure, Change and Public
Policy (Cambridge, Mass., Ballinger, 1978), pp. 25-50.
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se perciben como críticas y que, a menudo, se denuncian con tonos de 
dramatismo. Las acciones derivadas de tales estudios han tenido, por 
consiguiente, un sentido eminentemente correctivo, orientado hacia la 
detención o el reencauzamiento de todo aquello que se ha detectado 
como tendencia no deseable. Muchos de los esfuerzos desplegados con 
el propósito de alterar estas tendencias son posibles de calificar como 
de magros resultados. La omisión de los factores determinantes ha con­
ducido, en la práctica, a la aplicación de enmiendas parciales que, en su 
calidad de paliativos de síntomas, han dado frutos en contadas opor­
tunidades y por períodos más bien reducidos. Por lo demás, es habitual 
que los enfoques de tipo diagnóstico posean una carga valorativa cuyos 
supuestos ideológicos no siempre se hacen explícito.s, generándose, de 
este modo, una acumulación acrítica de preceptos estereotipados.

Desde otra perspectiva, muchos estudios del proceso de urbaniza­
ción conciben a éste, y a su expresión concreta —la ciudad— como una 
tendencia histórica que ha sido esencial para el logro de metas y objeti­
vos de cambio social y desarrollo. Reconociendo que tal proceso ha 
promovido el establecimiento de un substrato ecológico fundamental 
para el desenvolvimiento de la vida social y las actividades económicas, 
los análisis hechos desde esta perspectiva no han contribuido, por lo ge­
neral, a la identificación de variables claves que pudieran convertirse en 
instrumentos de política.

Indudablemente las ciudades han desempeñado un papel prota- 
gónico en la generación y transmisión de innovaciones, a la vez que han 
servido para el establecimiento de condiciones que favorecen la diver­
sificación de las estructuras económicas —entre ellas, accesibilidad al 
conocimiento científico y técnico, disponibilidad de dotaciones físi­
cas, proximidad al mercado, que han redundado en el surgimiento de 
economías de escala, de complementación y de aglomeración—, todo 
lo cual puede ser interpretado como un conjunto de requisitos nece­
sarios para el crecimiento económico. Del mismo modo, las ciudades 
han contribuido a la estructuración de pautas de interacción social que 
suponen una creciente especificación de roles, una compleja trabazón 
institucional, una expansión de los mecanismos de comunicación y 
la instauración de múltiples canales de movilidad, todas ellas condicio­
nes para continuas mudanzas de las relaciones sociales que representan 
un potencial de participación y de democratización en la elección de 
opciones de gestión y de articulación nacional. 3]

3] W irth, Louis, ‘“Urbanism as a way o f life” , en American Journal o f  Socio­
logy, vol, XLIV (julio, 1938), pp. 1-24; Sjoberg, Gideon, The Preindustrial
City: Past and Present (Glencoe, 111., Free Press, 1960); Berry, Brian J.L .,
The Human Consequences o f  Urbanization: Divergent Paths in the Urban
Experience o f  the Twentieth Century (London, Macmillan, 1973).
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Por cierto, muchos de los aspectos anotados acerca del papel del 
proceso de urbanización en la promoción del cambio social y, eventual­
mente, del desarrollo, dependen de las condiciones históricas en que 
aquél se inscribe. Así, en la experiencia de las regiones de menor desa­
rrollo, ese proceso se ha desenvuelto en un contexto presidido por una 
serie de insuficiencias en materia de producción de bienes y servicios, 
reproduciendo situaciones de desigualdad social que se manifiestan a 
través de una distribución generalmente regresiva del ingreso. Bajo tales 
condiciones no resulta sorprendente que las ciudades, y especialmente 
las mayores concentraciones urbanas, presenten características de de­
terioro y de demandas insatisfechas cuya corrección obligaría a realizar 
ingentes inversiones distrayendo recursos escasos para fines no dbecta- 
mente productivos. Desde este ángulo, la ciudad pudiera ser percibida 
como un elemento que obstaculiza el desarrollo económico y social. Sin 
embargo, es preciso tener presente que tanto la expresión de las necesi­
dades básicas de la población como los conflictos que origina su insatis­
facción no son un producto del proceso de urbanización, ni siquiera de 
su aceleración, como tampoco son ellos consubstanciales con las 
grandes concentraciones humanas. En rigor, lo que ocurre es que estas 
aglomeraciones ponen de manifiesto las desigualdades inherentes a las 
estructuras socioeconómicas a la vez que brindan medios para hacer 
evidentes las presiones por modificarlas. Un problema fundamental con­
siste en canalizar estas situaciones conflictivas para la definición de vías 
conducentes a una solución.

Aparentemente entonces, existe una relación histórica de tipo dia­
léctico entre desarrollo y urbanización de modo tal que este último pro­
ceso puede ser entendido, simultáneamente, como consecuencia y 
requisito del primero. Si el proceso de desarrollo es comprendido como 
un conjunto de cambios que redundan en un aumento sostenido de la 
producción de bienes y servicios y del ingreso per cápita, —con una tras­
lación del eje central de la actividad desde el sector primario hacia la 
industria y los servicios— y en modalidades más equitativas de distribu­
ción social de los frutos del progreso técnico, el proceso de urbaniza­
ción puede considerarse como un antecedente de tales transformaciones 
—en tanto las ciudades son el escenario de la diversificación económica 
y la movilidad social— a la vez que como un resultado de las mismas— 
en la medida que esos cambios contribuyan a acelerar el desplazamiento 
espacial de la población y tornan viables formas urbanas de gran magni­
tud. Ahora bien, como el proceso de desarrollo no comporta una evo­
lución unilineal ni obedece a un paradigma de vigencia universal, tam­
poco la urbanización presenta un estilo único de materialización. En 
rigor, las disparidades involucradas en uno de estos procesos se repro­
ducen en el otro.
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Por lo general se sostiene que la disponibilidad de recursos de in­
versión constituye una condición esencial para la eficiente provisión de 
los servicios urbanos (infraestructuras, vivienda, educación, salud, espar­
cimiento, comercio, seguridad, administración) y que esa disponibibdad 
se encuentra en función del grado de desarrollo de una sociedad. Pero 
tal como no existe una condición común de desarrollo entre los países, 
tampoco se encuentra una situación de plena equidad dentro de socie­
dades que han adoptado un estilo dado de desarrollo. De lo anterior 
podría inferirse que la realidad material de las ciudades es, en lo fun­
damental, una indicación tanto del grado como del estilo de desarrollo 
de una sociedad particular. Así como una provisión plena de servicios 
urbanos básicos resulta incompatible con ciudades de países de menor 
desarrollo, la configuración espacial de una ciudad determinada, cual­
quiera sea el estilo de desarrollo predominante, presenta variaciones 
cualitativas y cuantitativas que dependerán de la posición social de 
quienes habiten los diversos subespacios. Por lo tanto, aun en los países 
de mayor desarrollo relativo se enfrentarán, por parte de los sectores 
sociales desposeídos, insuficiencias y deterioros ambientales. Tales pro­
blemas se originan del hecho que el crecimiento económico, en tanto 
condición de un determinado estilo de desarrollo, parece no tener lími­
tes definidos ya que su mantención requiere —de acuerdo con la “ racio­
nalidad económica” que preside a ese estilo— de un incremento cons­
tante de la capacidad de producción lo cual implica, a su vez, otorgar 
prioridad a las inversiones concebidas como “más productivas” . De 
hecho, entonces, los llamados “problemas urbanos” se presentan tanto 
en los países de mayor desarrollo como en aquellos que reciben la de­
nominación de naciones en vías de desarrollo.

De acuerdo con lo anotado, se sigue que el análisis del proceso de 
urbanización, de sus determinaciones y consecuencias, debe practicar­
se, en términos téoricos y técnicos, atendiendo a las específicas interac­
ciones que este proceso guarda con el contexto socioeconómico en que 
se inscribe históricamente. Sin duda, es posible constatar que los proble­
mas de deterioro ambiental y las carencias en la prestación de servicios 
—que constituyen sólo una parte de las consecuencias de la urbaniza­
ción— tienen una difusión generalizada. Pero es preciso reiterar que la 
identificación de estas consecuencias parciales no conduce, por sí sola, 
a la exploración de soluciones. La vía para estas últimas debe quedar 
comprendida dentro de estrategias de asentamiento de población for­
muladas como componentes de concepciones más globales de la pla­
nificación del desarrollo.

La breve discusión presentada conduce a reconocer que el proce-
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so de urbanización constituye uno de los componentes más conspicuos 
de la distribución espacial de la población y, por ende, una de las di­
mensiones más significativas de la temática de los asentamientos huma­
nos. De igual modo, los cambios de diversa índole representados por el 
proceso de urbanización constituyen un área de preocupación científica 
y técnica que aparece indisolublemente ligada al análisis de las múltiples 
dimensiones del cambio social y del desarrollo. A continuación se efec­
tuará una somera presentación de algunas expresiones demográfico- 
espaciales y soecioeconómicas de la urbanización de América Latina. 
Se tiene la intención de señalar tópicos en los que es necesario profundi­
zar el conocimiento adquirido. Por último, algunas reflexiones más bien 
heterodoxas acerca de ciertas condiciones básicas que debieran satisfa­
cer las investigaciones orientadas a la formulación de estrategias y polí­
ticas de redistribución espacial de la población.

II. ESTRUCTURA Y DINAMICA DE LAS MODALIDADES DE 
ASENTAMIENTO URBANO EN AMERICA LATINA: EXPRESIONES 

CUANTITATIVAS Y CUALITATIVAS

A lo largo del último siglo, la urbanización se ha constituido en 
uno de los procesos más significativos de la distribución de la población 
en el espacio geográfico. El ritmo adquirido por este proceso permite 
pronosticar que los asentamientos urbanos serán, en breve plazo, las 
modalidades predominantes de establecimiento de la humanidad. Su 
desenvolvimiento supone, al menos, dos expresiones concomitantes, 
una de índole demográfico espacial y otra de orden socioeconómico. De 
una parte, involucra una progresiva concentración de la población en 
áreas urbanas —que tiene como efectos el crecimiento y la modificación 
física de las ciudades— y, de otra, una gradual transformación de una 
sociedad de base económica eminentemente agraria en otra de base 
eminentemente industrial y de servicios —que tiene como efecto una 
modificación en el perfil de las actividades económicas de la población. 
No necesariamente estas expresiones se presentan en forma simultánea, 
pues puede ocurrir que una sociedad con alta proporción de población 
residente en áreas urbanas posea una economía esencialmente agrícola.

1. E x p re s io n e s  d em o g rá fico -esp a c ia les  d e l  p ro c e s o  d e  u rb a n iza c ió n

Entre las regiones de menor desarrollo, América Latina se distin­
gue tanto por su proporción relativamente alta de población urbana 
como por el ritmo de crecimiento de esta proporción. Desde el punto
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de vista demográfico espacial, este grado de urbanización ha sido alcan­
zado en virtud de importantes corrientes migratorias internas y de la 
multiplicación acelerada de la población, todo lo cual ha concurrido 
al surgimiento de un número importante de ciudades, algunas de ellas 
de tamaños considerables. Con el propósito de entregar antecedentes 
para la apreciación cuantitativa del proceso de urbanización de América 
Latina y de üustrar las complejas vinculaciones que éste tiene con las 
tendencias demográficas, se consideran brevemente algunas cifras indi­
cativas de las principales variables intervinientes.

Durante el cuarto de siglo comprendido entre 1950 y 1975, 
América Latina fue la región mundial de más rápido crecimiento de­
mográfico. Mientras que la población total del planeta se incrementó en 
un 60 por ciento durante ese lapso, los habitantes latinoamericanos du­
plicaron su número. Indudablemente este ritmo de aumento poblacio- 
nal es el resultado de la diferencia entre una fecundidad relativamente 
elevada y una mortalidad que ha experimentado considerable descenso. 
En efecto, la tasa global de fecundidad de la región fue de 5,1 en el 
período 1970-1975, valor que duplica el alcanzado por las regiones desa­
rrolladas, aun cuando es bastante menor que el obtenido por A fr ic a  y  el 
Sur de Asia; a su vez, la esperanza de vida al nacer de América Latina, 
para ambos sexos, alcanzó en el mismo período a 60,5 años, valor que 
se aproxima más al obtenido por las regiones más desarrolladas que al 
logrado por las otras regiones de menor desarrollo. 4]

Como resultado de la multiplicación acelerada de su población, la 
densidad de América Latina se duplicó desde 8 habitantes por kiló­
metro cuadrado en 1950 a 16 en 1975. Sin embargo, la distribución de 
la población en el espacio regional evidencia marcadas diferencias entre 
países; las densidades nacionales fluctuaban, en 1975, entre menos de 
4 habitantes por km^ y 568. No obstante estas diferencias, la mayoría 
de los países tenían densidades que no superaban los 30 habitantes por 
km^, cifra indicativa de una relativamente débil ocupación del espacio, 
al menos en comparación con los valores que se registran en otras re­
giones mundiales. 5] Las variaciones de la densidad poblacional son

4 ] Inform ación reciente más detallada puede encontrarse en CELADE, Bole­
tín Demográfico, Nos. 27 (enero, 1981) y 28 (julio, 1981) y en CELADE,
América Latina: Situación Demográfica Evaluada en 1980 (Santiago,
CELADE, A /168, 1981).

5] Véanse, al respecto, CELADE, Boletín Demográfico, Número especial 
(abril, 1976) y CEPAL, Situación Demográfica Actual, Perspectivas e 
Implicaciones para la Planificación del Desarrollo en la Región (Santiago, 
E/CEPAL/CEGAN/Pob./2, 1979).
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todavía mucho más notorias dentro de los países; con frecuencia, se 
presentan áreas de reducida superficie y alta concentración de pobla­
ción, que constituyen núcleos de aglutinación, rodeadas de vastos te­
rritorios francamente subpoblados. Aun cuando esta situación sufrió 
modificaciones entre 1950 y 1975, la tendencia general ha sido la de un 
aumento relativo de las modalidades de concentración y de una persis­
tencia de las áreas de escaso poblamiento.

La tendencia concentradora de la población regional queda de 
manifiesto al considerar la evolución experimentada por el grado de 
urbanización. Mientras que en 1950 los habitantes urbanos de América 
Latina, alrededor de 40 millones de personas, representaban un cuarto 
de la población total, en 1975 cerca de la mitad de los latinoamerica­
nos, unos 142 millones, vivía en localidades de 20 000 y más habitan­
tes. 6] Muy cerca de los dos tercios del crecimiento total de la pobla­
ción regional, en el período 1950-75, fueron absorbidos por los asenta­
mientos de esa magnitud. Estas cifras son ilustrativas de la intensidad 
adquirida por el proceso de urbanización de América Latina como con­
secuencia directa de las diferentes pautas de crecimiento total de las 
poblaciones urbana y rural.

En todos los países de América Latina la población urbana se 
incrementó, en el período 1950-1975, mucho más rápidamente que la 
población rural: para la región en su conjunto la tasa de crecimiento ur­
bano fue más de tres veces superior a la rural. Aun más, en trece países 
la tasa de crecimiento anual de la población urbana fue superior a 5 por 
ciento, lo que implica una duplicación del número de habitantes 
urbanos en un lapso menor que quince años. Solamente en tres países 
—Argentina, Uruguay y Cuba— se registraron tasas anuales de creci­
miento urbano de alrededor de un 3 por ciento o menos, no obstante lo 
cual la diferencia entre éstas y las de crecimiento rural indican un ritmo 
claramente expansivo de la urbanización.?]

Dos factores concurren simultáneamente a la explicación, de 
modo inmediato, del rápido crecimiento urbano; ellos son: una tasa 
relativamente elevada de incremento natural de la población total —fru­
to de la diferencia entre una alta aunque decreciente fecundidad y una

6] CEPAL/CELADE, U rb a n iza c ió n  y  A s e n ta m ie n to s  H u m a n o s  en  A m é r ic a
L a tin a . S i tu a c ió n  A c tu a l  y  T e n d e n c ia s  F u tu r a s  (Santiago, E/CEPAL/
CONE. 70/L .4, 1979).

7] ibid.
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mortalidad en continua reducción— y la transferencia neta de pobla­
ción entre áreas rurales y urbanas. Este último factor está constituido, 
a su vez, por dos conjuntos de elementos: corrientes migratorias entre 
áreas rurales y urbanas y reclasificación de la población de áreas rurales, 
sea por efecto de la expansión física de ciudades que absorben locali­
dades anteriormente rurales o como resultado del crecimiento de algu­
nas de éstas que devienen urbanas al superar un cierto umbral de tama­
ño. Estimaciones indirectas permiten sostener que, como promedio 
para América Latina, la contribución del crecimiento natural represen­
taría alrededor de la mitad del incremento urbano total en tanto que la 
transferencia neta de población rural, que da cuenta del resto, estaría 
formada principalmente por la migración de individuos de origen rural. 
Aparentemente,según estudios efectuadosrecientemente por las Nacio­
nes Unidas, la contribución relativa de la transferencia neta de pobla­
ción rural tendería a aumentar en los países que registran tasas más 
bajas de crecimiento de la población total. 8] Como parece obvio, las 
tasas más altas de crecimiento urbano se advierten en los países en que 
el crecimiento de la población total se expresa en tasas más elevadas; 
sin embargo, el factor que efectivamente contribuye a la elevación del 
grado de urbanización es la transferencia neta de población rural cuyo 
peso relativo parece ser mayor en los países con más bajas tasas de cre­
cimiento de la población total.

Si bien el crecimiento que presentan las áreas urbanas resulta muy 
superior al de las rurales, lo cual es indicio claro tanto del ritmo adqui­
rido por el proceso de urbanización latinoamericano como de las ten­
dencias concentradoras de población, la distribución de los habitantes 
según categoría de tamaño de las localidades muestra una imagen más ní­
tida del perfil de concentración. En 1950 la quinta parte de la pobla­
ción total de sólo cuatro países, los de más alto grado de urbanización 
—Argentina, Cuba, Chile y Uruguay—, residía en ciudades de 100 mil 
y más habitantes; en 1975, en cambio, eran catorce los países en que se 
superaba esa proporción. Aun más, las grandes áreas metropolitanas, de 
un millón y más habitantes, concentraban al 9 por ciento de la pobla­
ción latinoamericana en 1950 y a más del 22 por ciento de ella en 1975; 
en este último año bastante más de la tercera parte de los habitantes 
urbanos de la región se asentaba en aquellas grandes áreas metropolita-

8] United Nations, O p . C it. Naturalm ente seria de m ucha im portancia poder 
desagregar el com ponente de “ transferencia” para advertir los efectos espe­
cíficos de las corrientes m igratorias y de la reclasificación; se trata, en rea­
lidad, de fenómenos de diferente índole que merecen análisis más detalla­
dos que sirvan de base para efectuar proyecciones de población y para el 
diseño de políticas.
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nas. 9 ] El crecimiento de estas últimas se ha visto incentivado por co­
rrientes migratorias procedentes del resto de los sistemas urbanos nacio­
nales.

Las cifras presentadas ponen de manifiesto la intensidad adquirida 
por el proceso de urbanización regional así como la creciente gravita­
ción de las ciudades de mayor envergadura. De mantenerse las tenden­
cias observadas es bastante probable que, hacia el año 2000, más de dos 
tercios de la población de América Latina resida en unas 2 000 locali­
dades de 20 000 y más habitantes y que más de la mitad de esta pobla­
ción urbana esté establecida en unas 46 grandes áreas metropolitanas. 
Aún en los países que hoy muestran un grado relativamente bajo de 
urbanización es previsible que los habitantes urbanos sean más numero­
sos que los rurales hacia fines del siglo XX. lO ]

Con relación a los asentamientos humanos de tipo rural es con­
veniente señalar algunas características de tipo cuantitativo. La adop­
ción de la cifra de 20 000 habitantes como criterio de delimitación 
entre localidades urbanas y rurales no implica suponer que estas últimas 
configuren una suerte de residuo indiferenciado. Es posible discernir, al 
menos con fines analíticos, dos grandes categorías de asentamiento de 
la población rural; una que identifica establecimientos de índole transi- 
cional, denominados rural-urbanos, y otra de naturaleza netamente 
rural; el límite entre ambas categorías puede fijarse en los 2 000 habi­
tantes.

Se ha estimado que alrededor del 15 ó 20 por ciento de la pobla­
ción total de América Latina residía en localidades que, en 1975, tenían 
entre 2 000 y 19 999 habitantes. Entre 1950 y 1970 muy cerca de 
430 de las localidades o pueblos de ese tamaño se incorporaron a los 
sistemas urbanos de los países por el hecho que sus poblaciones fueron 
reclasificadas al exceder los 20 000 habitantes, lo cual es el resultado de 
un crecimiento que refleja la contribución tanto del aumento vegetativo 
como de la transferencia de población desde otras localidades. 11 ] No

9 ]  CEPAL/CELADE, op. cit.; véase tam bién CEPAL, Tendencias y  Proyec­
ciones a Largo Plazo del Desarrollo Económico de América Latina, (San­
tiago, Cuadernos de la CEPAL, E /C E PA L /1027/R ev. 1 ,1 9 7 7 ) .

10] United N ations, op. cit.; CELADE, Situación Demográfica Actual. 
op . cit.\y ,CELkD^, Boletín Demográfico, N o. 28 (julio 1981).

11 ] CEPAL/CELADE, op. cit.
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obstante la magnitud relativa de esta reclasificación, es probable que los 
pueblos rurales continúen reteniendo una proporción importante de la 
población total en los países de menor grado de urbanización.

El grupo de localidades menores de 2 000 habitantes es, sin duda, 
el más numeroso en cuanto a la cantidad de asentamientos que com­
prende. Su población, sin embargo, ha experimentado una atenuación 
en cuanto a crecimiento total, fundamentalmente por los efectos de la 
migración y la absorción física (o anexión), por parte de los núcleos 
urbanos. Alrededor de 1975 muy cerca de un tercio de la población 
latinoamericana residía en este tipo de localidades eminentemente ru­
rales. Resulta conveniente, sin embargo, distinguir dos conjuntos den­
tro de estas últimas. El primero está compuesto por pequeños centros 
que tienen entre 500 y 1 999 habitantes, en los cuales suelen estable­
cerse algunas funciones de servicios y de transportes y comunicaciones, 
que tienden a satisfacer demandas de la población circundante, a la vez 
que constituyen puntos de acopio y de comercialización a escala redu­
cida. Estos pequeños centros representan una quinta parte de la po­
blación netamente rural de América Latina. Un segundo conjunto, que 
da cuenta de la mayor parte de la población eminentemente rural está 
formado por villorrios, caseríos y habitantes que viven en forma disper­
sa. Sin duua, el grado de dispersión de esta población varía según su 
m a y o r  o  menor proximidad a localidades de mayor tamaño o a rutas de 
comunicación y constituyen, por lo común, una modalidad de asenta­
miento precario, en términos de la satisfacción de necesidades básicas, 
que no ha sido ^.lotivo de suficiente estudio. 12]

No obstante que la presentación de los indicadores demográficos 
de la distribución espacial de la población requeriría de un análisis más 
profundo que contribuya a identificar la variedad de situaciones exis­
tentes en América Latina, los elementos mencionados permiten adver­
tir que el proceso de urbanización ha ido adquiriendo una condición 
preeminente en la región. Esta preeminencia se hará todavía más evi­
dente en los dos próximos decenios. Las proyecciones disponibles 
permiten señalar que en los años que restan del presente siglo se produ­
cirán cambios significativos en las pautas de asentamiento humano. Los 
sistemas urbanos nacionales se tornarán más densos, con una creciente 
gravitación de las ciudades de 100 000 y más habitantes - en unas 600 
de estas ciudades tenderá a concentrarse bastante más que la mitad de la

12] Herrera, Ligia. L a  C o n c e n tra c ió n  U rbana y  la D isp e rs ió n  d e  la P o b la c ió n  
R u r a l  d e  A m é r ic a  L a tin a :  su In c id e n c ia  en  e l D e te r io r o  d e l  M e d io  H u m a ­
n o  (Santiago, CELADE, 1976).
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población total de la región— destacándose, entre ellas, las grandes aglo­
meraciones y conurbaciones. Por otra parte, los núcleos urbanos meno­
res se verán ampliados en número con la reclasrficación de los asenta­
mientos mixtos rurales-urbanos y es probable que en las vastas zonas 
que aún se encuentran débilmente pobladas persistan las formas disper­
sas de establecimiento de la población.

2. E x p re s io n e s  so c io e c o n ó m ic a s  d e l p ro c e s o  d e  u rb a n iza c ió n

Como se señalara en acápites precedentes, la explicación inmedia­
ta del proceso de urbanización, en su expresión demográfica, reconoce la 
intervención de dos factores globales, el crecimiento natural de la pobla­
ción urbana y la transferencia neta rural-urbana de población. 13] Am­
bos factores encuentran sus agentes de determinación en el complejo de 
condiciones que forman parte de las estructuras económicas y socia­
les vigentes en la región. La identificación precisa de los elementos in- 
tervinientes y de los mecanismos de causación constituye todavía una 
tarea en gran parte por realizar. Aquí sólo se hará referencia somera a 
algunas indicaciones muy generales acerca de cambios acaecidos y que 
pueden interpretarse, en rigor, como situaciones concomitantes con la 
urbanización de América Latina. Como toda presentación de carácter 
global, la que sigue incurre en una simplificación y debe ser considera­
da como una breve enumeración.

Aunque durante los últimos decenios se han observado indicios de 
cambio en las características que históricamente han presentado las es­
tructuras agrarias de la región, puede sostenerse que ellas —muchas 
de las cuales todavía persisten— constituyen antecedentes de la acele­
ración adquirida por el proceso de urbanización. Entre los ra^os más 
generalizados de esas estructuras cabe mencionar una alta concentra­
ción de la propiedad del suelo agrícola que, con frecuencia, se ve 
acompañada de una extrema subdivisión de tierra en las áreas de mini­
fundios. Tales modalidades de tenencia de este recurso básico se encuen­
tran asociadas con un escaso desarrollo tecnológico y con relaciones la­
borales predominantemente dependientes que, en presencia de una ofer­
ta abundante de mano de obra, generan ingresos monetarios muy redu­
cidos para la gran mayoría de la población ligada a las actividades agro-

13] El reconocim iento de estos dos factores globales no es, por cierto, suficien­
te. Un análisis adecuado requeriría la consideración desagregada de los 
com ponentes del cambio de población así som o de lo s elem entos que afec­
tan su com portam iento. Tanto e l crecim iento natural com o la transferen­
cia neta resultan ser conceptos de muy alto grado de generalidad.
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pecuarias. Las formas de organización de la economía rural correspon­
dientes a esas estructuras fueron en el pasado compatibles con un ritmo 
relativamente bajo de crecimiento natural de la población, resultante de 
la mantención de muy altas tasas de mortalidad que tendían a cancelar 
los efectos de elevadas tasas de natalidad. Hacia los años 30 las tasas de 
mortalidad comenzaron a disminuir cada vez con mayor intensidad y, 
como las de natalidad se mantuvieron relativamente elevadas por un 
período prolongado, las áreas rurales experimentaron un importante 
crecimiento demográfico. Dado que la falta de dinamismo de la organi­
zación productiva rural predominante se traducía en una débil capaci­
dad de absorción de fuerza de trabajo, el aumento demográfico de las 
áreas rurales condujo al surgimiento de una sobrepoblación relativa. 
Esta situación dio lugar a presiones expulsoras manifestadas a través de 
una intensificación de la migración hacia las áreas urbanas.

De modo más o menos simultáneo, la gran depresión mundial de 
los años 30 y las interferencias del mercado internacional motivadas, más 
tarde, por la Segunda Guerra Mundial, generaron condiciones favorables 
para la sustitución de importaciones de algunos bienes manufacturados 
de consumo habitual. Las corrientes de inversión públicas y privadas se 
canalizaron entonces hacia el establecimiento de industrias cuya pro­
ducción se orientaba a satisfacer la demanda interna. Como las ciudades 
de mayor tamaño garantizaban una mayor accesibilidad al mercado do­
méstico (por el hecho que parte importante de éste se encontraba em­
plazado en ellas y porque las mismas ocupaban posiciones de privilegio 
en los grandes ejes nacionales de transporte), además de ofrecer una 
serie de ventajas comparativas (existencia de sistemas financieros, dispo­
nibilidad de elementos fundamentales de infraestructura, concentración 
de recursos humanos de cierta calificación), las decisiones de localiza­
ción obviamente favorecieron a estos núcleos urbanos. La concentra­
ción de actividades industriales y de servicios públicos y privados en estas 
ciudades contribuyó, como ya se indicó, al paulatino surgimiento de 
economías externas de aglomeración. A su vez, el perfeccionamiento 
délos mecanismosfinancieros condujo a una intensificación de la acumu­
lación de capital mediante transferencias netas procedentes del resto de 
los territorios nacionales. Bajo tales condiciones, las ciudades ofrecían 
aparentes posibilidades de empleos diversificados y de ingresos mone­
tarios que, sin duda, representaban una contrapartida frente a las res­
tricciones que presentaba el mercado de trabajo de las áreas rurales.

La recepción de continuas corrientes migratorias de individuos 
que buscan mejorar sus condiciones de vida, las tendencias amplifica- 
torias de la concentración de industrias y servicios y la centralización
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de los agentes públicos y privados de gestión, han dado lugar a una 
considerable expansión de las áreas urbanas, especialmente de las de 
mayor tamaño. De este modo, los sistemas urbanos nacionales apare­
cen presididos por unas pocas urbes principales que guardan, con rela­
ción al resto de las ciudades, una primacía relativamente elevada en el 
sentido que sus magnitudes físicas, demográficas y económicas, resultan 
ser varias veces superiores a las de las ciudades que les siguen dentro de 
la jerarquía de los asentamientos de los países. Los efectos concentra­
dores y centralizantes se reproducen, a su vez, en la medida que las eco­
nomías de aglomeración generadas en las grandes ciudades establecen 
condiciones que favorecen una rentabilidad superior de las inversio­
nes. Además, el sector público tiende a concentrar recursos en estas 
urbes para solventar los costos de los elementos de infraestructura y 
los servicios requeridos para asegurar su funcionamiento. 14]

Tal como se mencionó anteriormente, las estructuras agrarias de 
los países latinoamericanos han experimentado cambios en décadas re­
cientes, cuyos efectos parecieran haber elevado las presiones expulsoras 
de población. Así, en ciertas áreas se han introducido innovaciones tec­
nológicas, como un medio para elevar la rentabilidad del capital y para 
obviar la incidencia de las reformas agrarias, que han dado lugar a una 
creciente disminución de las explotaciones intensivas en mano de obra y 
a un incremento en la estacionalidad en la demanda de fuerza de tra­
bajo. Por otra parte, muchos de los esquemas de reforma agraria pa­
recieran haber desembocado directa o indirectamente en una reducción 
de las oportunidades laborales, sea porque ellas se orientaron a una asig­
nación preferentemente individual (o familiar) de las tierras o porque se 
llevaron a la práctica en medio de un proceso de movilización campesi­
na al cual los terratenientes respondieron adoptando mecanismos con­
tractuales que permiten obviar la sindicalización.15 ] De un modo u 
otro, muchos de estos cambios han tenido como efecto neto una ten­
dencia a restringir la oferta de puestos de trabajo en el sector agropecua­
rio, efecto éste que no ha sido suficientemente contrarrestado mediante 
planes y programas de colonización de nuevas tierras. Por consiguiente.

14] De M attos, Carlos, “La Movilidad Espacial de Recursos en los Países Lati­
noam ericanos” , en ILPES/ILDIS, Planificación Regional y  Urbana en 
América Latina (M éxico, Ed. Siglo XXI, 1974).

15] Un análisis más com pleto de relaciones entre cam bios de la estructura agra­
ria y pautas de distribución espacial de la población aparece en Urzúa, Raúl, 
“ Distribución Espacial de la Población en la América Latina” , en Notas de 
Población, A ño VIH, N o. 24 (diciem bre, 1980), pp. 57-105 .
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al ver mermadas sus expectativas de empleo, conjuntos importantes de 
población se han desplazado hacia las áreas urbanas. Además, la exten­
sión de los servicios educaciones —y la transmisión de contenidos de en­
señanza que promueven valores y motivaciones no susceptibles de satis­
facerse en el-medio rural— fortalecen las presiones migratorias. Final­
mente, dentro de esta visión esquemática, cabe señalar que el aumento 
en la estacionalidad de la demanda de fuerza de trabajo agrícola, aso­
ciado al carácter empresarial de las explotaciones que usan tecnología 
“moderna” , ha promovido movimientos temporales de población que 
suelen involucrar el establecimiento de la misma en pueblos y ciudades 
de pequeño tamaño.

De otro lado, el proceso industrial, estimulado por políticas de 
índole proteccionista, ha derivado hacia una estructura productiva 
orientada esencialmente hacia la generación de bienes de consumo que 
requieren, en cierto grado, de la importación de materias primas y pro­
cesos tecnológicos. A su vez, las restricciones de la demanda interna, 
ocasionadas por una distribución generalmente regresiva de los ingre­
sos, ha conducido a la formación de situaciones de tipo cuasi monopó- 
lico de la oferta. De este modo, los establecimientos fabriles han ido 
perdiendo su carácter nacional para integrarse como ramas o agencias 
subsidiarias de grandes corporaciones transnacionales, las cuales han 
desplazado, en muchos casos, a los pequeños productores. Entre los 
efectos de estos cambios cabe destacar que el creciente uso de tecnolo­
gías intensivas de capital ha ocasionado restricciones en la demanda de 
fuerza de trabajo dentro del medio urbano; a ello se debe, en parte, el 
hecho que el excedente relativo de población económicamente activa 
de las ciudades se haya ido incorporando a funciones de servicios de la 
más variada índole.

Otro de los efectos ha sido el aumento de la concentración eco­
nómica en las grandes ciudades que, de este modo, absorben recursos 
humanos y físicos del resto del territorio de los países. Sin embargo, 
como muchas de las industrias dependen de grandes volúmenes de im­
portaciones y como sus productos están orientados a satisfacer la de­
manda establecida en esas mismas ciudades, ellas no contribuyen a 
intensificar el uso de recursos naturales nacionales, por lo que su im­
pacto dinamizador resulta más bien exiguo y su capacidad para absor­
ber fuerza de trabajo no urbana, bastante reducida.

Atendiendo a las condiciones someramente descritas, no resulta 
sorprendente constatar que los migrantes de origen rural, o procedentes 
de ciudades pequeñas,tiendan a inscribirse,al menos durante una prime­
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ra etapa, principalmente en los estratos urbanos más bajos. Estos se dis­
tinguen por situaciones de subempleo, menguados e irregulares ingresos, 
carencia de educación formal adecuada y una marcada precariedad en 
cuanto se refiere a sus condiciones materiales de existencia. 16 ] De esta 
forma, la continua afluencia de migrantes pareciera contribuir a la man­
tención y, en muchos casos, al empeoramiento de las desigualdades eco­
nómicas y sociales de las ciudades, especialmente de las más grandes, asi 
como ala depresión de la calidad del medio. Por otra parte, las áreas 
de las que son originarios los migrantes suelen experimentar la pérdida 
de recursos humanos de mayor calificación que la que posee, como pro­
medio, la población residente en ellos. 17]

Por cierto, los migrantes no constituyen un estrato social homo­
géneo ni específico. En rigor, ellos se distribuyen entre las diferentes 
capas existentes en las ciudades y están también expuestos a experien­
cias de movilidad. Lo que se sostiene es que, en una alta proporción, 
estos migrantes, durante sus primeras etapas de residencia urbana, se 
integran a los grupos más desposeídos que existen en las ciudades. 18] 
Por lo demás, las estructuras sociales de éstas presentan desigualdades 
que manifiestan, tal vez de modo más evidente, la mayor o menor falta 
de equidad existente dentro de las sociedades nacionales. Dependiendo 
de cuan acentuadas sean aquellas desigualdades, lo cual probablemente 
guarde relación con la trayectoria histórica del proceso de urbanización 
de cada país, es posible identificar distintas configuraciones de estratos 
medios. Estos últimos tienen una significación relativa que depende, 
en alguna medida, de la expansión adquirida por los servicios educacio­
nales, el funcionamiento del mercado de trabajo para profesionales y 
técnicos y el grado de apertura —o de democratización— de los sistemas 
decisionales. En algunos países estas capas medias están en gestación; 
en otros, constituyen un sector social relativamente amplio, consolida-

16] Villa, Miguel, “Consideraciones en torno al proceso de M etropolización de 
América Latina” , en N o ta s  de Pob la c ión , Año VIH, N o. 24 (diciem bre, 
1980), pp. 57-105. V éase, además, CEPAL, “Algunos Problemas Regiona­
les del Desarrollo de América Latina vinculados con la M etropolización” , 
en B o le tín  E co n ó m ic o  de A m érica  Latina , voi. XVI, N o . 2 (segundo se­
m estre, 1971), pp. 199-229.

17] Llizaga, Juan Carlos, M igrac ion es  a las A reas M e trop o lita n a s  de A m érica  
Latina  (Santiago, CELADE, 1970).

18] Alberts, Joop, M igra c ión  en A reas M e trop o lita n a s  de A m érica  La tin a .U n  
E stu d io  C om para tivo  (Santiago, CELADE, 1977).
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do sobre bases sólidas y claramente diferenciable en cuanto a sus aspi­
raciones y pautas de comportamiento colectivo.

Estas observaciones adolecen de un alto grado de generalidad y 
simplifican la compleja y diversificada realidad sociocultural urbana. 
Individuos y grupos que, desde el punto de vista de su inserción en la 
estructura productiva, se entenderían como “pertenecientes” a alguno 
de los estratos mencionados, presentan comportamientos que, desde el 
punto de vista normativo-conductual, serían esperables en otros secto­
res sociales. Por lo demás, los llamados estratos bajos comprenden 
capas muy disímiles que van desde el obrero asalariado industrial hasta 
el poblador “marginal” que desarrolla “estrategias” no convencionales 
de subsistencia.

Debido principalmente a la importancia relativa de las actividades 
económicas que en ellas tienen lugar, las áreas metropolitanas se distin­
guen por el hecho que los ingresos personales percibidos por la pobla­
ción son mayores que los promedios nacionales. Asimismo, las diferen­
cias en cuanto a su distribución entre estratos suelen ser menos marca­
das que en el resto del país. 19] Obviamente estas comparaciones se 
ven limitadas por una serie de condiciones. Entre ellas cabe señalar que 
mientras en las grandes ciudades se han universalizado las relaciones 
de tipo monetario, en el resto de los asentamientos humanos persisten 
formas simples de intercambio que no involucran necesariamente el uso 
del dinero. Otro elemento que debe tenerse presente es que el costo re­
lativo de la subsistencia cotidiana suele ser más alto en un medio urba­
no, donde el acceso a la alimentación y la vivienda está afectado por 
modalidades formales de comercialización. Además, la residencia en la 
ciudad involucra otros costos por concepto de servicios y transporte 
que habitualmente no están presentes, o no se manifiestan con intensi­
dad similar, en los ambientes rurales. Tampoco puede desconocerse que 
en las localidades urbanas existen múltiples mecanismos de comerciaU- 
zación y de créditos que, en última instancia, incentivan la elevación 
del consumo. Estas condiciones permiten entender porqué, a pesar de 
los mayores ingresos monetarios obtenidos, los habitantes urbanos 
suelen tener una relativamente baja propensión al ahorro.

Las pautas de estratificación social, tan someramente reseñadas.

19] CEPAL, “Distribución Comparada del Ingreso en algunas Ciudades de 
América Latina y en lo s Países Respectivos”  en Boletín Económico de 
América Latina, IW III, Nos. 1 y 2 (19 7 3 ), pp. 13-45.
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se toman más evidentes cuando se consideran las modalidades de orga­
nización social del espacio urbano. Con frecuencia se advierten situa­
ciones de segregación o de usos marcadamente diferenciados de este 
espacio en virtud de la intervención de estilos de apropiación privada y 
de gestión del medio, condicionados por las estructuras sociales de 
poder vigentes. Así, los sistemas institucionales de comercialización del 
suelo urbano, bajo condiciones oligopólicas de la oferta, contribuyen al 
desenvolvimiento de modalidades altamente especulativas que van en 
detrimento de los estratos de menores ingresos. De otro lado, los costos 
involucrados en el suministro de ciertos servicios y dotaciones físicas 
suelen ser absorbidos por el Estado, sin que ellos sean internalizados, al 
menos de modo proporcional, por los agentes privados que se benefi­
cian de la acción pública. Esto equivale a un tipo de subsidio que es 
costeado por la sociedad toda y cuyos frutos, que redundan en una va­
lorización diferencial del espacio urbano, son cosechados por una mi­
noría. Habitualmente la principal fuente de fin andamiento de aquellos 
costos está constituida por impuestos indirectos —cuyo control admi­
nistrativo generalmente es más fácil que el requerido en el caso de los 
impuestos directos— que, como es obvio, tienen efectos regresivos sobre 
la distribución del ingreso. 20] Como resultado de estos procedimien­
tos, las desigualdades sociales tienden a incrementarse dando lugar al 
surgimiento, dentro del casco urbano, de subsistemas socioespaciales 
homogéneos, separados entre sí. Consecuentemente, se genera una cre­
ciente brecha cualitativa en lo que concierne al ambiente urbano.

A menudo se sostiene que las diferencias producidas por la falta 
de satisfacción de las necesidades básicas de la población constituyen 
una fuente de deterioro ambiental. Se trata de lo que se ha dado en 
llamar la “contaminación de la pobreza’’. El conjunto de agentes 
depresores de la calidad de la vida en el medio urbano representa, en 
rigor, formas de deseconomías externas de aglomeración que, a esca­
la de los grupos sociales más desposeídos, se revelan como desajustes 
estructurales entre el pleno desarrollo de las capacidades y potenciali­
dades individuales y las condiciones impuestas por el medio. Los altos 
valores del suelo y de la construcción, merced a la operación de meca­
nismos mercantiles y financieros de índole especulativa, 21 ] conducen

2 0 ] Ortiz, Mena, A ntonio , “E xposición en el Sim posio sobre Desarrollo Urbano 
organizado por el Banco Nacional de Habitación del Brasil” , en Banco 
Interamericano de Desarrollo, América Latina en Desarrollo (W ashington, 
BID, 1975), pp. 335-349 .

21] Véase, por ejem plo, Lander, Luis, “Especulación en Tierras com o Obs­
táculo para el Desarrollo Urbano” , en PISPAL, Urbanización, Estructura 
Urbana y  Dinámica de Población (Santiago, PISPAL, 1975), pp. 91-112 .
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a una disminución gradual del espacio disponible por persona. El reem­
plazo de la función residencial por otras de tipo comercial en las áreas 
centrales y a lo largo de los principales ejes de circulación, promueve 
un desplazamiento progresivo de los diversos estratos sociales hacia loca­
lizaciones periféricas. Proporciones crecientes de población deben ser al­
bergadas en edificios construidos o subvencionados por el sector públi­
co en lugares distantes, lo cual origina costos crecientes en el desplaza­
miento de las personas y presiones por invertir en obras públicas, trans­
portes y redes de servicio. 22] Pero como la acción estatal sólo puede sa­
tisfacer una parte de las necesidades residenciales y de dotaciones físicas 
de quienes no tienen acceso al mercado formal del suelo y la construc­
ción, aumenta el crecimiento de las áreas de asentamientos precarios en 
los que predominan el hacinamiento, condiciones antihigiénicas y múlti­
ples inconvenientes. En tanto, los estratos de mayores ingresos definen 
“soluciones habitacionales” que, en la práctica, constituyen complejos 
urbanísticos que adoptan la forma de edificios lujosos o viviendas uni- 
familiares de grandes dimensiones. 23] Tales edificaciones requieren 
de la expansión de dotaciones físicas cuyo uso, al menos en términos 
comparativos, resulta ser apenas parcial; normalmente, estas dotaciones 
son financiadas por el sector público y sus costos no son solventados di­
rectamente por los usufructuarios sino por el conjunto de la población.

La expansión física de las grandes ciudades va acompañada por la 
presencia de varias formas de suburbanización. Las clases altas se asien­
tan y se relocalizan continuamente en busca de ambientes cualitativa­
mente más gratos y en áreas plenamente dotadas de servicios e infraes­
tructura. Los estratos de menores ingresos se establecen en tierras va­
cantes que están a la espera de la “plusvalía urbana” y sobre las cuales 
erigen habitáculos provisorios carentes de servicios. Por otra parte, el 
ordenamiento de la estructura urbana en expansión involucra condicio­
nes de congestión que constituyen desajustes entre la capacidad de los

2 2 ] Villa, M iguel, “N eeds and Resources o f  M etropolitan Populations” , en 
International Union for the Scientific Study o f  Population, In te rn a tion a l 
P o p u la tion  C on ference , M e x ic o  1977, S o lic ite d  Papers (Liege, Imprimiere 
D eronoux 1977), vol. 2, pp. 241-287 . G eisse, G uillerm o y Coraggio, José 
Luis, “Areas M etropolitanas y Desarrollo Nacional,” en £'t//?ii',vol 1 N o 1 
(1970).

2 3 ] El proceso de desplazam iento espacial de los estratos sociales dentro del 
m edio urbano ha sido descrito por diversos autores. V éase, por ejem plo. 
Am ato, Peter, “Elitism and Settlem ent Pattern in the Latin American 
C ity” , en Journal o f  the A m erica n  In s titu te  o f  Planners, vol. X X X V l N o 2 
(1970), pp. 96-10.5.

30



sistemas físicos y la magnitud de las demandas sociales que se les im­
ponen. 24] Una fracción importante del transporte urbano de las 
grandes ciudades latinoamericanas atraviesa las áreas centrales ocasio­
nando situaciones de saturación, aumento de los niveles de contamina­
ción y condiciones de inseguridad para peatones y pasajeros. La cre­
ciente demanda por transporte público da lugar a ingentes inversiones 
públicas destinadas a aumentar el parque de vehículos y a habilitar 
autovías expeditas y medios más veloces de desplazamiento. A su vez, 
la construcción de vías de circulación rápida contribuye a generar efec­
tos sociales secundarios que aumentan las condiciones de segregación 
social del espacio urbano, en parte porque las rutas amplias operan 
como barreras entre áreas diferenciadas. 25]

En resumen, el espacio social de las ciudades latinoamericanas, 
especialmente de las áreas metropolitanas, más que un sistema cultural 
único, se constituye como una serie de subsistemas diferenciados cuya 
integración está dada por la operación de mecanismos de apropiación y 
de gestión. La marcada estratificación de la ciudad en cuanto a las áreas 
de asentamiento, al uso de las dotaciones físicas, a la provisión de servi­
cios, a la distribución del ingreso y de los frutos del progreso técnico 
—en suma, en cuanto a las múltiples dimensiones de la calidad de la vida 
y del ambiente—, define un contexto heterogéneo que pone de mani­
fiesto las desigualdades de las estructuras sociales de los países. Se trata, 
en esencia, de un proceso particular de establecimiento humano que re­
quiere de análisis interpretativos profundos para permitir el diseño de 
estrategias de acción. Cabe tener presente que este proceso de diferen­
ciación social intra-urbano no ha sido ajeno‘al que, a escala nacional, ha 
presentado la distribución general de la población en el espacio de los 
países latinoamericanos.

3. P ro b lem a s  y  d e sa f ío s  p la n te a d o s  p o r  la  co n c e n tra c ió n  urbana.

Dado que la urbanización latinoamericana —y la concentración 
en las grandes áreas metropolitanas— se ha desenvuelto, en la mayor 
parte de su evolución, con antelación al crecimiento industrial y sin que, 
necesariamente, se registrase una modificación sustantiva de la organi­
zación productiva agraria, ella comporta atributos estructurales proble-

2 4 ] Wingo, L ow don, “The Quality o f  Life: toward a M icroeconom ic D efin­
ition ” , en Urban Studies, vol. 10, N o. 1 (1973), pp. 3-18.

2 5 ] Sobre esta materia, véase, Sabattini, Francisco, Santiago: Uso Social del 
Automóvil (Santiago, CIDU/IPU, DT N o. 3 ,1 9 7 6 ) .
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máticos que afectan a las pautas globales de distribución espacial de la 
población. Entre estos problemas —ya crónicos— cabe mencionar situa­
ciones de desempleo y subempleo, una fuerte expansión de actividades 
terciarias de baja productividad, reducidos e irregulares ingresos, insufi­
cientes ritmos de ahorro e inversión, una demanda restringida y una 
oferta más bien limitada de bienes y servicios. A su vez, como la fase 
de crecimiento industrial tendió a favorecer localizaciones en las que ya 
existía una demanda, el resultado ha sido una creciente concentración 
de los equipos de producción y de los servicios que les son concomitan­
tes en las ciudades de mayor tamaño. Tal concentración, que se ha ido 
reproduciendo y ampliando, ha jugado un papel importante en la gene­
ración o acentuación de diferencias económicas entre las distintas uni­
dades territoriales de los países. Esto ha redundado en la conforma­
ción de sistemas urbanos que se distinguen por un alto grado de prima­
cía y por la carencia de ciudades de tamaño intermedio que posean 
estructuras económicas suficientemente diversificadas como para gene­
rar opciones de localización.

Sin duda la caracterización efectuada resultaría muy simplifica­
da si no se reconociese la raigambre histórica que presentan los estilos 
de ocupación de los espacios nacionales, profundamente afectados por 
la existencia de recursos naturales susceptibles de comercializarse en el 
mercado internacional. De igual modo ha de reconocerse la gravitación 
que, desde tiempos coloniales, ha tenido la centralización de las ins­
tancias de decisión política. Debe tenerse presente, además, la fuerte 
dependencia externa de América Latina que, con variantes, se ha mani­
festado a través de procesos económicos, tecnológicos, culturales y so- 
ciopolíticos. La consideración de todos estos elementos permitiría sos­
tener que las grandes áreas metropolitanas de los países latinoamerica­
nos han actuado simultáneamente como núcleos centrales de la distri­
bución de la población y las actividades dentro de los espacios nacio­
nales y como núcleos periféricos dentro del sistema de intercambio que 
rige los macro-espacios internacionales.

Atendiendo a las características señaladas, es posible formular algu­
nas apreciaciones preliminares acerca de las condiciones que pudieran 
regir el futuro del proceso de urbanización latinoamericano. 26] Si el 
desarrollo de esta región se apoyase sobre la base de una intensificación 
de la producción agropecuaria y de una diversificación de la estructura 
industrial —a fin de sustituir importaciones de productos intermedios y

26] En este sentido, véase, Alberts, Joop y Villa, Miguel, eds. Redistribución 
Espacial de la Población en América Latina (Santiago, CELADE, 1980).
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aun de bienes de capital— seria esperable que la urbanización continua­
se su ritmo acelerado lo cual implica la necesidad de afrontar nuevas y 
mayores demandas de infraestructura. Es posible que estas condicio­
nes obliguen a una reformulación de los esquemas de organización 
espacial a fin de generar alternativas a las áreas metropolitanas median­
te la promoción de economías externas de aglomeración en otras loca­
lidades de los sistemas urbanos nacionales. Sin duda, sería necesario 
efectuar ajustes bastante importantes de los estilos de desarrollo como 
para incentivar cambios sustantivos en las pautas de distribución espa­
cial de la población y en la configuración territorial de los asentamien­
tos humanos. Tales ajustes involucrarían, a su vez, decisiones que con­
tribuyan a una situación de mayor equidad social. En ausencia de tales 
cambios las opciones para la población se verían cada vez más restringi­
das y tendería a agudizarse la concentración en la ciudad primada o a 
tornarse más conflictivas las presiones sobre las estructuras productivas 
del medio rural. La consolidación de un estilo de desarrollo que implica 
una muy fuerte concentración de los ingresos, un incentivo a la especu­
lación financiera, un detrimento del rol del Estado como agente de 
redistribución de los frutos del crecimiento económico y una base eco­
nómica apoyada esencialmente en la explotación de las llamadas “ven­
tajas comparativas” , pudiera conducir a un deterioro de las condiciones 
materiales de existencia de la población y a la reducción de las posibili­
dades efectivas de intervención en las instancias de decisión social y eco­
nómica.

Se ha postulado en estas notas que los factores determinantes del 
deterioro del medio urbano y de los déficits cuantitativos y cualitativos 
en materia de provisión de servicios demandados por la población estri­
ban en problemas estructurales de funcionamiento de las sociedades 
latinoamericanas. La disparidad entre el ritmo de crecimiento econó­
mico y las pautas de distribución del ingreso generado han redundado 
en un alto grado de concentración demográfica en las grandes ciudades. 
Dentro de éstas se percibe que los problemas estructurales de la socie­
dad adquieren una más nítida expresión que, al parecer, guarda relación 
con el tamaño adquirido por las urbes y con la falta de equidad en las 
modalidades de organización social del espacio. Desde un punto de vista 
esencialmente técnico pudiera sostenerse que trascendidos ciertos um­
brales de tamaño urbano —en términos de población y de superficie- 
ios costos marginales que demanda la satisfacción de necesidades básicas 
tienden a elevarse por encima de los beneficios. Debieran surgir, por lo 
tanto, nuevos esquemas de estructuración urbana fundamentados en un 
cuidadoso análisis de tipo costo-beneficio que permita confrontar di­
ferentes modalidades posibles de asentamiento. Ello no quiere decir.
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sin embargo, que la causa del deterioro y de las deficiencias sea el tama­
ño o la velocidad de crecimiento de la ciudad; estas condiciones son, 
como reiteradamente se ha manifestado, consecuencias del proceso de 
cambio social. Por lo tanto, el análisis técnico debiera reformular el 
contenido social de los términos de costo y de beneficio toda vez que se 
desee explorar alternativas para el curso futuro.

En suma, el proceso de urbanización plantea a los paises de la 
región un desafío de enorme envergadura. Los aparentemente “inevi­
tables” efectos de la concentración poblacional en unas pocas ciudades 
—deterioro urbano, insuficiencias y carencias de servicios, congestión, 
múltiples formas de contaminación— exigen de un gran esfuerzo de pla­
nificación que no se reduzca ai empleo de paliativos, frecuentemente 
muy onerosos y poco eficaces. Se trata de un reto histórico que deman­
da el análisis y la investigación de las interrelaciones entre los procesos 
de urbanización y de desarrollo económico y social, contemplando los 
efectos generados y la definición de criterios para formular estrategias 
y seleccionar instrumentos de acción.

III. ASENTAMIENTOS URBANOS Y ESTRATEGIAS DE 
REDISTRIBUCION DE LA POBLACION

Las tendencias advertidas, en cuanto a las expresiones demográ­
fico-espaciales y socioeconómicas del proceso de urbanización de 
América Latina, así como las consecuencias observadas, tornan priori­
taria la tarea de estudiar los asentamientos urbanos desde la perspectiva 
amplia de la distribución espacial de la población. Es imperioso co­
nocer cómo se generan y desenvuelven los problemas a los que se 
ha hecho referencia y que conciernen a la calidad de la vida y del medio 
ambiente de la población. Igualmente es de suma urgencia el proceder 
al diseño de políticas que tengan un carácter claramente preventivo y 
sean consonantes con el establecimiento de estructuras de asentamien­
tos humanos acordes con objetivos de desarrollo económico y social.

Hasta hace corto tiempo la constatación de los problemas de 
deterioro del medio y de deficiencias en el suministro de servicios en las 
grandes áreas metropolitanas llevaba a pensar, en muchas oportunida­
des, que ellos eran consecuencia del tamaño urbano. Tal raciocinio 
omitía el hecho que la precariedad de la existencia humana es, cuando 
menos, similarmente grave en las áreas en que predomina la población 
dispersa. Siguiendo esta línea de pensamiento se realizaron varios inten­
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tos, generalmente fallidos, por poner limite al crecimiento de las gran­
des urbes mediante acciones que tendían a restringir el acceso de po­
blación a ellas usando procedimientos compulsivos, canalizando impor­
tantes inversiones hacia ciudades de menor tamaño o tratando de rete­
ner población en áreas rurales. 27]

Gran parte de la argumentación que servía de fundamento para 
aquellas acciones se apoyaba en una construcción teórica, nutrida por 
“evidencia empírica” , que se ha dado en llamar “el tamaño óptimo” de 
una ciudad. De acuerdo con ella se formularon modelos que, con 
mayor o menor refinamiento, tendían a descartar la viabilidad de los 
asentamientos que superaban una cierta magnitud poblacional, respecto 
de cuyo monto no parecía haber claro consenso. Estos modelos, así 
como su substrato teórico, omitían una serie de elementos que compo­
nen los contextos históricos particulares —tales como sus especificacio­
nes económicas, sociales, políticas y geográficas— en que se inscriben 
los procesos de crecimiento urbano y de movilidad espacial de la pobla­
ción. Resulta indudable que la consideración de estos elementos deter­
mina la relatividad de cualquier “óptimo” y obliga a la reformulación 
de éste en términos del estilo de desarrollo predominante, de la modali­
dad de inserción de la economía nacional en el ámbito mundial, de la 
índole y localización de los recursos naturales, del grado de evolución 
tecnológica alcanzado, de las pautas de participación social en las ins­
tancias de poder político, de las dimensiones del país y de su particular 
decurso histórico.

De otro lado, la tesis del “tamaño óptimo urbano” pareciera des­
conocer el hecho que el desarrollo económico y social o, al menos, el 
crecimiento económico ha mostrado una alta concomitancia con el 
grado de urbanización. 28] Aparentemente, las indivisibilidades tecno­
lógicas que sirven de base al establecimiento de economías de escala, 
externas y de aglomeración, requieren de una cierta dosis de concentra­
ción y, por lo tanto, tornan necesario que se destinen importantes re­
cursos a la creación y sostenimiento de un sistema urbano provisto de

27] Véanse, al respecto, Alberts, J .y   ̂ Políticas de Redistribución
Espacial de la Población: Una Bibliografía Anotada  (Santiago, CELADl',, 
IPI/23, 1976).

28] Jordán, Ricardo, “ Las políticas públicas respecto de las m odalidades posi­
bles de asentamientos: tamaños y patrones óptim os” en Herrera, Ligia,
et. al.. Consideraciones sobre el Proceso de Urbanización. . . Situaciones 
Críticas (Santiago, CdsLADL PISPAL, Docto, de Trabajo No. 6, 1975), 
pp. 63-67.
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infraestructura y servicios básicos. Olvida también el argumento que se 
comenta, el hecho que los problemas de las grandes áreas metropoh- 
tanas son consecuencia de las imperfecciones exhibidas por las estruc­
turas económicas y sociales de los países. De hecho, en términos rela­
tivos, las deficiencias en materia de provisión de servicios —aunque no 
necesariamente en cuanto a la magnitud del deterioro ambiental— tien­
den a ser más acentuadas en núcleos urbanos de tamaño menor y, sin 
duda, en las áreas de alta dispersión poblacional.

Por otra parte, la gran mayoría de los modelos derivados de la 
noción del “tamaño óptimo” de ciudad, propugnan una concepción 
difusa de “desarrollo equilibrado” que connota una crítica a la gran 
urbe, a la ciudad primada. Esta concepción lleva a la formulación 
de políticas destinadas a detener el crecimiento de esta ciudad mayor 
para propiciar un sistema urbano que se adecúe a una función matemá­
tica de tipo log-normal (regla de rango y tamaño) según la cual a cada 
ciudad debiera corresponder un tamaño que esté en consonancia con 
su rango dentro de la jerarquía urbana. Tales proposiciones compren­
den una fuerte potencialidad ideológica o, cuando más, un grado dema­
siado elevado de abstracción que no considera la posibilidad que a 
distintas realidades históricas correspondan diferentes pautas de asenta­
miento. Así por ejemplo, un país de escasa superficie y reducida pobla­
ción probablemente no pueda tener más de una “gran ciudad” que 
ejerza un alto grado de primacía con relación al resto del sistema urba­
no nacional; e, inversamente, a un país de gran extensión y de volumi­
nosa población probablemente corresponda un sistema urbano más 
denso en el que se registre un grado menor de primacía. Aun estos 
mismos ejemplos hipotéticos resultan arbitrarios porque no consideran 
los contextos históricos en los que ha tenido lugar el proceso de urbani­
zación. Es decir, tal como sucede con la tesis del “tamaño óptimo” , 
toda proposición acerca de una pauta “equilibrada” de asentamientos 
debe considerarse en relación con las especificidades que presenta cada 
situación particular antes de proceder a la formulación de políticas de 
redistribución de población, de urbanización y de desarrollo urba­
no. 29]

Las políticas respecto a tipos de asentamientos y tamaños urbanos, 
si es que éstos son considerados tópicos relevantes para la acción públi­
ca, no son sino parte del conjunto de decisiones que inciden sobre la

29] Villa, Miguel, “Population distribution and redistribution measures in Latin 
America” , en International Com m ittee on the Management o f  Population 
Programmers, M a n a g e m e n t I s s u e s  in  P o p u la tio n  D is tr ib u t io n  (eh prensa).
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estructura y funcionamiento del sistema de asentamientos de un país en 
un momento determinado. En realidad, las decisiones que se adoptan a 
escala de empresas y de familias pueden tener mayor gravitación que las 
de los agentes públicos en la configuración de las corrientes migratorias 
y en la determinación del patrón de asentamiento y de la estructura 
urbana. 30] Aquellas decisiones responden, entre otras consideraciones, 
a situaciones de mercado, de localización de recursos naturales y de per­
cepción de oportunidades cuyo horizonte suele ser de corto plazo. De 
allí, entonces, que los efectos espaciales, económicos, sociales y polí­
ticos globales de más largo plazo no sean, necesariamente, tenidos en 
cuenta. Por el contrario, los cursos de acción que se adoptan por parte 
de la autoridad pública debieran, al menos en teoría, someterse a crite­
rios de índole general y de largo plazo obtenidos como resultado de la 
aplicación de un modelo del funcionamiento total del sistema social, 
así como ajustarse a los dictados de una estrategia de desarrollo que lle­
varía a la consecusión de metas y objetivos globales y sectoriales. Se 
trata, en suma, de dos racionalidades de diferente orden.

Con frecuencia, la efectividad de las decisiones que adoptan los 
agentes privados —en términos de la rapidez con que se concretan, de la 
relativa irreversibilidad que ellas poseen y de la condición más bien seg­
mentada del campo de acción que comprenden— entran en conflicto, o 
al menos no se articulan apropiadamente, con los canales de decisión 
del sector público. Habitualmente la falta de comunicación y de inte­
gración de ambos tipos de agentes decisorios —lo cual, en no pequeña 
medida, se deriva de la rigidez o del carácter más bien rutinario de la le­
gislación e institucionalidad vigentes— torna poco operativo al sistema 
de planificación nacional y lleva a los gobiernos ante situaciones de 
hecho respecto de las cuales no les cabe sino una actuación “ex post” 
que demanda un esfuerzo permanente, no pocas veces oneroso aunque 
insuficiente, para “solucionar” los problemas generados a raíz de los 
hechos consumados por la acción privada. Aun más, en determinados 
contextos se ha propiciado un resurgimiento pleno del ethos liberal 
según cuya visión paradigmática al Estado le cabe un rol subsidiario, 
en tanto que el comportamiento del mercado, merced al libre juego 
de oferta y demanda, es concebido como el antecedente fundamental 
para las decisiones. Bajo estas condiciones el espacio asignado a la 
acción púbhca resulta mínimo, reduciéndose al ámbito puramente 
administrativo.

30] Arévalo, Jorge, M ig ra c io n es  (Santiago, CELADE/División General de Esta­
dísticas y Censos de Honduras, Fascículo V de la Encuesta Demográfica 
Nacional de Honduras, A /129, 1975).
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Varios de los países latinoamericanos han formulado, en diversos 
periodos de las últimas décadas, algún tipo de política acerca de mate­
rias que guardan estrecha relación con la distribución de la población, el 
proceso de urbanización y la estructura y funcionamiento de algunos 
asentamientos urbanos mayores. Dichas políticas, sin embargo, han 
sido casi exclusivamente de índole sectorial y, como ya se ha sostenido, 
han tenido un tono esencialmente correctivo de situaciones percibidas 
como problemáticas. 3 I ] Como ejemplo de estas políticas puede aludir­
se a la variada gama de enfoques programáticos, a veces dotados de sóli­
dos fundamentos técnicos, orientados a “solucionar” el problema habi- 
tacional de las grandes ciudades, o a resolver las deficiencias de trans­
porte y vialidad urbanos. El espectro es todavía más amplio y compren­
de programas de dotación de equipamiento comunitario urbano y rural 
—que fueron muy comunes en los años sesenta y setenta— y planes re­
guladores destinados a ordenar el crecimiento urbano y a establecer 
normas de uso del suelo de las ciudades. Tampoco se puede omitir el 
conjunto de experiencias en planificación regional que, comenzando 
con perspectivas mono-regionales o sectoriales, han derivado, en algunos 
casos, a sistemas nacionales de planificación espacial que comprenden 
criterios de asignación de recursos. 32 ]

En algunos países se han esbozado también políticas destinadas a 
contrarrestar las tendencias concentradoras en las grandes ciudades—y, 
por esta vía, se ha pretendido alterar los flujos migratorios— utilizando 
instrumentos legales tales como los que pretenden prohibir el estable­
cimiento de nuevas industrias en determinadas localizaciones o incenti­
van, mediante ventajas tributarias y la habilitación de dotaciones físicas, 
su emplazamiento en ciertas regiones o ciudades. A su vez, el sector 
agrario ha sido motivo de una serie de programas tales como los de refor­
ma agraria que, con múltiples variantes, se han puesto en práctica en di­
versos países de la región; también deben mencionarse los planes de 
colonización y los proyectos de fomento a las actividades agroindus­
triales.

Pocos han sido los esfuerzos sistemáticos desplegados en torno a 
la formulación de estrategias globales de urbanización y, cuando se las 
ha presentado, ellas se han fundado en supuestos no suficientemente

3 l ]  Villa, Miguel, Population Distribution. . ., O p. Cit.

32] ILPES, D e sa rro llo  R e g io n a l y  D esa rro llo  E c o n ó m ic o  en  A m é r ic a  L a tin a  
(Santiago, CKLADK, DS/28-13, 1978).
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comprobados tales como, por ejemplo, las inconveniencias de las gran­
des concentraciones de población, el surgimiento de deseconomias de 
aglomeración en las áreas metropolitanas o las ventajas que presentaría 
el carácter “dinámico” de los llamados “polos de desarrollo” . No obs­
tante que en algunos países se ha otorgado gran relevancia política a la 
planificación nacional de los asentamientos humanos y a la protección 
ambiental, la mayoría de las propuestas de acción han adquirido ribetes 
más bien retóricos o han desembocado en la aplicación de medidas de 
tipo sectorial que no consideran efectos de interacción.

Resulta complejo intentar una evaluación de las políticas aplica­
das aun cuando se advierte una generalizada insatisfacción respecto a los 
frutos conseguidos. En rigor, la modificación del orden de cosas exis­
tente constituye una tarea extremadamente difícil no sólo por el desco­
nocimiento acerca de los factores determinantes, de las variables inter- 
vinientes y de las modalidades de interrelación —es decir, la falta de 
estudios que permitan desentrañar relaciones de causalidad— que se 
presentan en el ámbito del proceso de urbanización y de la distribución 
espacial de la población en general, sino también por las condiciones 
que rigen los estilos de intervención en la realidad socio-económica y 
política. Las presiones ejercidas por los diversos grupos de interés, las 
pautas institucionales que rigen las formas de apropiación, el compo­
nente de inercia que comportan las inversiones realizadas, la ausencia de 
estrategias de desarrollo claramente definidas, la gravedad que revisten 
las deficiencias masivas en materia de vivienda y servicios, y la inesta­
bilidad de los mecanismos políticos, son sólo algunos de los muchos 
elementos que dificultan, o tal vez imposibilitan, la adopción de 
medidas que sean algo más que paliativos para problemas que reflejan 
situaciones de índole estructural.

Solamente en años recientes se ha empezado a conformar un pen­
samiento más global respecto a las interrelaciones que guardan la distri­
bución espacial de la población —comprendiendo a los procesos de 
urbanización y metropolización— y el desarrollo económico y social. 
Este pensamiento, que se inscribe dentro de la concepción más amplia 
de la interacción población-desarrollo, posee obvias implicaciones para 
la especificación de los agentes de determinación, la evaluación de efec­
tos y el diseño de políticas. De este modo, el estudio de las vinculacio­
nes entre estructura y dinámica de la población y cambio social se ha 
ido convirtiendo en una preocupación central de la investigación en 
ciencias sociales, a la vez que se ha percibido que esta temática consti­
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tuye un campo fundamental de intervención política. 33] Esta preo­
cupación surge de una conciencia cada vez más generalizada de que el 
llamado “problema de población” es un concepto ambiguo, de un alto 
grado de relatividad, cuya precisión en cuanto a sentido, naturaleza, 
alcance e interpretación, resulta de un proceso de evaluación que posee 
un contenido valorativo e ideológico. De aUí entonces que su especifi­
cación requiera vincularlo con alguna concepción más amplia del desa­
rrollo. Obviamente esto no implica la existencia de un consenso defi­
nitivo, sino la presencia de corrientes disímiles.

Mientras que para algunos estudiosos el “problema de población” 
estriba en la aparente existencia de obstáculos impuestos por una deter­
minada estructura y dinámica demográficas a la consecución de ciertas 
metas de desarrollo referidas principalmente a la oferta de fuerza de 
trabajo calificada, la demanda de empleos productivos y la distribución 
del ingreso, del consumo y de los servicios, para otros ese “problema de 
población” no representa sino el variado conjunto de carencias e insa­
tisfacciones de diversa índole que afectan al bienestar de la población 
de un país determinado, o de segmentos mayoritarios de la misma, y 
cuya explicación debe encontrarse en los diferentes elementos estruc­
turales de una sociedad. Finalmente, hay quienes sostienen que el 
“problema de población” está radicado dentro de la gama de interaccio­
nes que guardan entre sí las diferentes subestructuras que conforman la 
sociedad global, una de las cuales es la demográfica.

Las corrientes de pensamiento mencionadas tienden, en mayor o 
menor grado, a colocar el “problema de población” dentro de una pers­
pectiva más amplia que la mera relación entre una población que crece 
exponencialmente y una dotación de recursos que se encuentra próxima 
al “límite del crecimiento” . Básicamente, al considerar la amplia inter­
acción población-desarrollo surge la necesidad de incorporar dentro 
del análisis elementos de tipo cualitativo y cuantitativo que se despren­
den de la forma en que se capacita y utiliza la fuerza de trabajo, la ma­
nera en que se eleva la potencialidad de los recursos básicos y en que se 
distribuyen el producto y el ingreso, las modalidades de acumulación de

33] Véanse, al respecto: Atria, Raúl, “Population and developm ent planning: 
some notes on the policy-making capacitors o f  the state in Latin America; 
preliminary d raft”  (Santiago, PISPAL, 1977; mim eo); Miró, Carmen, 
“ Interrelationship o f Population Policy and Aspects o f Developm ent” , en 
Ford Foundation , Social Science Research on Population and Development 
(New York, Ford Foundation , 1979), pp. 169-185, y Miró, Carmen A. y 
Potter, Joseph Population Policy: Research Priorities in the Developing 
World (London, IRG-SSRPD, 1980).
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capital y de apropiación del excedente económico y las pautas de inter­
vención dentro de los procesos de interacción social. De acuerdo con 
esta concepción, ni el crecimiento ni la distribución de la población 
constituyen problemas en sí mismos; ellos representan condiciones 
incidentales que, en situaciones especificas, participan sólo parcialmen­
te en la cadena de determinación del bienestar de la población. Aun 
cuando la noción de bienestar es también un concepto de alto grado de 
relatividad, la referencia que se hace alude al hecho que el crecimiento 
demográfico no debe interpretarse como un agente de “sobrepobla­
ción” , sino que debe ser entendido atendiendo a las condiciones especi­
ficas en que se ajustan las dotaciones de fuerza de trabajo y de los res­
tantes factores de producción. De modo semejante, la distribución 
espacial de la población no debe interpretarse como un agente de “dese­
quilibrio geográfico”, sino que debe ser entendida atendiendo a las con­
diciones especificas en que se ajustan los habitantes de un país a la dis­
tribución de las oportunidades económicas y sociales.

Dentro de la perspectiva trazada, se comprende que las políticas 
de población, en su acepción más amplia --e incluyendo, ciertamente, 
a las encaminadas a la redistribución espacial^, quedan referidas al 
modo en que se relacionan la estructura y la dinámica demográficas con 
las estructuras productivas, sociales, políticas e ideológicas. El análisis 
científico relevante para políticas de población deberá realizarse, en­
tonces, de conformidad con el supuesto que estas últimas constituyen 
normas de conducta pública inscritas dentro de estrategias globales de 
cambio y cuyo objeto es alterar las relaciones apuntadas. Por consi­
guiente, es necesario reiterar la importancia que reviste el estudio de las 
relaciones entre población y desarrollo en tanto tarea prioritaria para la 
formulación, ejecución y evaluación de políticas que se hagan parte del 
proceso de planificación del desarrollo.

Parece evidente que uno de los sub-campos más importantes de la 
investigación acerca de las relaciones entre población y desarrollo es 
aquel que concierne a la distribución espacial de la población en distin­
tas modalidades de asentamiento. Así como el crecimiento urbano —y 
la concentración metropolitana— que ha sido motivo de esta exposi­
ción, las pautas de localización de la población rural —particularmente 
en áreas de dispersión— deben ser elementos de permanente estudio. 34 ]

34] Jordán, Ricardo, “La relación población-desarrollo y las políticas de pobla­
ción” en PISPAL, U r b a n iza c ió n , E s tr u c tu r a  U rbana  y  D in á m ic a  d e  P o b la ­
c ió n  (Santiago, PISPAL-CLACSO-ASCOFAM E, 1977), pp. 17-20.
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Debe tenerse presente que aun si el crecimiento de la población no 
constituyera una preocupación en una situación determinada, las for­
mas de distribución de los habitantes siempre serán elementos de in­
quietud para todo país que pretenda planificar su desarrollo económico 
y social. El estudio de las interrelaciones entre el proceso de urbaniza­
ción, la estructura espacial del poblamiento, la composición y el cambio 
demográficos y las modalidades que adopta el proceso de desarrollo, 
permitirá clarificar y explicar las cadenas de causalidad que están en 
operación y, con ello, servirá para evaluar la gravitación de los actores 
intervinientes. Por lo tanto, este tipo de estudios contribuirá a aumen­
tar y solidificar la base científica requerida para diseñar políticas que, a 
diferencia de los habituales paliativos o de las medidas correctivas, se 
dirijan a alterar tanto los elementos determinantes de la distribución de 
la población como a la prevención de ciertos efectos que, de conformi­
dad con las estrategias globales de desarrollo, sean considerados como 
no deseables.

Será necesario, además, explorar alternativas de acción suscepti­
bles de ponerse en práctica dadas ciertas condicionantes impuestas por 
los estilos de desarrollo y por las capacidades de ejecución que presen­
ten los sistemas políticos de la región. Bajo determinadas condiciones 
tendrá que evaluarse si dados esos estilos y esas capacidades ejecutorias 
será o no posible generar ciertas políticas públicas. De modo similar, se 
requerirá efectuar una labor de seguimiento de las tendencias de cambio 
y de la puesta en práctica de las políticas de redistribución espacial de 
la población con el propósito de evaluar no sólo la magnitud de los re­
sultados globales, sino también la efectividad y la eficacia de los diver­
sos instrumentos y medidas que esas políticas contemplen.

La tarea existente es de suyo compleja y de gran envergadura. Ella 
involucra un desafío científico y requiere de una toma de conciencia 
por parte de los estudiosos latinoamericanos que tienen ante sí la difícil 
responsabilidad de explicar los procesos sociales y económicos a la vez 
que de proporcionar criterios para su modificación. Se trata, sin duda, 
de un conjunto de acciones científicas que trascienden el ámbito de la 
práctica teórica y técnica hasta alcanzar una dimensión política de 
mayor amplitud. El éxito de la empresa dependerá tanto del reconoci­
miento de la ineludible necesidad de profundizar el rigor de los análisis, 
como de la necesidad, no menos ineludible, de vincularlos estrechamen­
te con los problemas concretos que enfrenta la mayoría de la población 
de la región.
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F A C T O R E S  Q U E  A F E C T A N  A  L A  M O R T A L ID A D  E N  L A  N IN E Z

Juan  C h a ck ie l 
(C E L A D E )

R E S U M E N

E l p r e se n te  a r t íc u lo  t ie n e  c o m o  p r o p ó s ito  an alizar  
d ife r e n c ia le s  y  d e te c ta r  fa c to r e s  q u e  a fe c ta n  a la  m o r ta l i ­
d a d  e n  la  n iñ e z ,  c o n  b a se  e n  lo s  d a to s  o b te n id o s  a p artir  
de la s  e n c u e s ta s  de  fe c u n d id a d  q u e  se lle v a r o n  a c a b o  en  v a ­
r io s  p a ís e s  e n  e l m a r c o  d e  la  E n c u e s ta  M u n d ia l de F e c u n d i­
dad . E n  p a r ticu la r , se trabaja  c o n  la s e n c u e s ta s  de C o lo m ­
b ia , C o s ta  R ic a ,  P a n a m á , P erú  y  R e p ú b lic a  D o m in ic a n a .

L a  in fo r m a c ió n  d isp o n ib le  p e r m ite  c o n s id e r a r  tres t i ­
p o s  d e  v a r ia b le s  e x p lic a tiv a s;  (a) las c o n t e x tú a le s ,  r e la c io ­
n a d a s c o n  e l m e d io  a m b ie n te  e n  q u e  se d e se n v u e lv e  la  m a ­
dre (área  de r e s id e n c ia , r e g ió n  n a tu r a l) , (b ) las s o c io e c o ­
n ó m ic a s  e n  b a se  a c a r a c te r ís t ic a s  e d u c a tiv a s  y  e c o n ó m ic a s  
de la m a d re  y  su ú l t im o  e s p o s o ,y  a p a r tir  d e  la  h is to r ia  de  
e m b a r a z o s  d e  ca d a  m u je r  se in c lu y e n  (c ) fa c to r e s  b io ló g i ­
c o s ,  c o m o  ser la  e d a d  d e la  m a d r e  al n a c im ie n to  del h i jo ,  el 
o r d e n  d e l n a c im ie n to ,  e l in te r v a lo  in te r g e n é s ic o ,  e tc .

E n  la  m a y o r ía  de  las v a r ia b le s  c o n s id e r a d a s , lo s  p a ís e s  
ta n to  de a lta  c o m o  de baja m o r ta lid a d , p r e se n ta n  g ra n d es  
d e sn iv e le s  e n  la  m o r ta lid a d  de lo s  n iñ o s . E n  P a n a m á  y  
C o s ta  R ic a  h a y  s e c to r e s  d e  p o b la c ió n  c o n  ta sa s de m o r ta l i ­
d a d  in fa n t il  d e  a lr e d e d o r  de  1 0 0  p o r  m il  n a c id o s  v iv o s ,  
m ie n tr a s  q u e  e n  P erú  su p era n  1 5 0  p o r  m il  (h ijo s  d e  m a d r e s  
sin  in s tr u c c ió n , c la se  b a ja  a g r íc o la , e t c . ) .
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A d e m á s  de  p r e se n ta r  lo s  d ife r e n c ia le s ,  se r ea liza  u n  
e n s a y o  m e to d o ló g ic o  m e d ia n te  la  a p lic a c ió n  a C o s ta  R ic a  y  
P erú d e l m o d e lo  de R ie sg o  P r o p o r c io n a l q u e  p e r m ite  a n a li­
zar lo s  e f e c to s  de la s  v a r ia b le s  a c tu a n d o  s im u ltá n e a m e n te  
so b re  la  m o r ta lid a d  al c o m ie n z o  d e  la  v id a . E n  e se  e je r c ic io  
se d e sta c a n  p o r  m o str a r  m a y o r e s  d e s ig u a ld a d e s  e n  e l n iv e l  
de m o r ta lid a d , la  “ r eg ió n  n a tu r a l” e n tr e  la s c o n te x tú a le s ,  
la  “ e d u c a c ió n  m a te r n a ”  e n tr e  la s  s o c io e c o n ó m ic a s ,  e l “ in ­
terv a lo  in te r g e n é s ic o ”  y  la  “ e d a d  d e la s m a d r e s  al te n e r  su s  
h ijo s^ en tre  la s  b io ló g ic a s .

<  M O R T A L ID A D  IN F A N T IL  >  <  E N C U E S T A  M U N ­
D IA L  D E  E E C U N D ID A D  >  < M O R T A L ID A D  D IF E ­
R E N C IA L  >

F A C T O R S  A F F E C T IN G  I N F A N T  M O R T A L IT Y

S U M M A R Y

T h e  p u r p o se  o f  th is  p a p er  is to  a n a ly z e  d if fe r e n t ia ls  
a n d  d e t e c t  fa c to r s  a f fe c t in g  in fa n t  m o r ta l i ty  o n  th e  b a s is  
o f  d ata  o b ta in e d  fro m  th e  fe r t i l i ty  su rv e y s  u n d e r ta k e n  in  
severa l c o u n tr ie s  in  th e  fr a m e  o f  th e  W o r ld  F e r t il ity  S u r v e y , 
in p a r t ic u la r  th e  su rv e y s  c a rr ied  o u t  in  C o lo m b ia , C o s ta  
R ic a , P a n a m a , P eru  a n d  D o m in ic a n  R e p u b lic .

T h r e e  ty p e s  o f  e x p la n a to r y  v a r ia b le s  m a y  b e  c o n ­
s id e r e d  fro m  th e  in fo r m a t io n  ava ilab le : (a) c o n t e x t  v a r ia b les  
r e la te d  to  th e  m o t h e r ’s e v ir o n m e n t  (p la c e  o f  r e s id e n c e ,  
n a tu ra l r e g io n );  (b ) s o c io - e c o n o m ic  v a r ia b le s  b a se d  o n  th e  
e d u c a t io n a l a n d  e c o n o m ic  c h a r a c te r is t ic s  o f  th e  m o th e r  
a n d  h er  la s t  h u sb a n d ; a n d  (c ) b io lo g ic a l  fa c to r s  (fr o m  e a ch  
w o m a n ’s p r e g n a n c y  h is to r y ) ,  su ch  as m o t h e r ’s age  a t b ir th  
o f  th e  c h ild , ord er  o f  b ir th , in te r b ir th  in te rv a l, e tc .

T h e  c o u n tr ie s ,  w h e th e r  w ith  h ig h  or  lo w  m o r ta l i ty ,  
p r e s e n t  g r e a t  d if fe r e n c e s  in  c h ild  m o r ta lity  in  m o s t  o f  th e  
v a r ia b le s  c o n s id e r e d . In  P a n a m a  a n d  C o s ta  R ic a  th e r e  are  
p o p u la t io n  s e c to r s  w ith  in fa n t  m o r ta l i ty  r a te s  o f  a r o u n d
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1 0 0  p e r  th o u sa n d  liv e  b ir th s , w h e r e a s  in  P eru  th e se  are o v er  
1 5 0  p e r  th o u sa n d  (c h ild r e n  fro m  m o th e r s  w ith o u t  
e d u c a t io n ,  lo w  a g r icu ltu ra l s tra ta , e tc .) .

B e s id e s  p r e se n t in g  th e  d if fe r e n t ia ls ,  a m e th o d o lo g ic a l  
t e s t  is  m a d e  th r o u g h  th e  a p p lic a t io n  to  C o s ta  R ic a  a n d  P ern  
o f  th e  P r o p o r t io n a l H a za rd s M o d e l w h ich  p e r m its  to  a n a ly z e  
th e  e f fe c t s  o f  v a r ia b le s  w h e n  a c t in g  s im u lta n e o u s ly  u p o n  
m o r ta lity  in  early  c h i ld h o o d .  T h e  v a r ia b les  sh o w in g  th e  
h ig h e s t  d isp a r it ie s  in  th e  m o r ta l i ty  le v e l  are: “n a tu ra l
r e g io n ”  a m o n g  th e  c o n t e x t  v a r ia b le s;  “ e d u c a t io n  o f  m o t h e r ”  
a m o n g  th e  s o c io - e c o n o m ic  v a r ia b le s;  a n d  “ in te r b ir th  in te r ­
v a l”  a n d  “ m a ter n a l age  a t  b ir th  o f  th e ir  c h ild r e n ”  a m o n g  
th e  b io lo g ic a l  o n e s .

< 1 N F A N T  M O R T A L lT Y >  < W O R L D  F E R T IL IT Y  
S U R V E Y >  < D I F F E R E N T I A L M O R T A L I T Y >
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Este trabajo es la continuación del informe de los resultados de la 
investigación realizada por el autor mediante un acuerdo de colabora­
ción entre el Centro Latinoamericano de Demografía (CELADE) y The 
Office of Population Research (OPR) de la Universidad de Princeton, 
dentro del proyecto de “ Investigación sobre Tópicos Relevantes para 
Políticas a partir de Datos de la Encuesta Mundial de Fecundidad” , que 
se lleva a cabo en la OPR con el apoyo financiero de la Fundación 
Rockefeller. En el número 27 de Notas de Población se publicó la pri­
mera parte, referida a los niveles y tendencias de la mortalidad infantil.

Para la elaboración de los datos de esta etapa de la investigación, 
se contó con la inapreciable ayuda de Ozer Babakol y de Charles 
Hammerslough, programadores de OPR. Contribuyeron, por OPR, en 
el análisis de los resultados, los investigadores Bryan Boulier y Jane 
Menken. Desde luego, toda la responsabilidad por el contenido de este 
documento recae en el autor.

PRESENTACION

INTRODUCCION

Las Encuestas Nacionales de Fecundidad realizadas en el marco 
del programa de la Encuesta Mundial de Fecundidad (EMF) cuentan 
con información sobre la fecundidad y también sobre la mortalidad en 
la niñez. Este tipo de información es de una gran riqueza para estudiar 
los factores que afectan a la mortalidad en edades tempranas. Estas en­
cuestas, además de posibilitar la clasificación de las madres según carac­
terísticas socioeconómicas, culturales y el medio ambiente en que se 
desenvuelven, también permiten - a  través de las historias de sus emba­
razos— considerar variables de tipo biológico tales como el orden del 
nacimiento, el intervalo intergenésico previo al nacimiento y la sobre­
vivencia del hijo anterior.

El presente estudio pretende usar todo ese cúmulo de datos en un 
intento por mejorar ei conocimiento que se tiene sobre los factores que 
afectan a la mortalidad en la niñez. Para ello se seleccionaron cinco 
países de América Latina que han llevado a cabo este tipo de encuestas; 
Colombia (1976), Costa Rica (1976), Panamá (1975-76), Perú (1977­
78) y República Dominicana (1975) (Véase en las referencias biblio­
gráficas las citas de los informes generales correspondientes a cada país). 
Además de representar geográficamente las distintas áreas de la región, 
puede decirse, de acuerdo al estudio realizado sobre niveles y tenden-

46



das de mortalidad infantil (Chackiel, 1981), que representan distintos 
comportamientos al respecto. El cuadro siguiente constituye un re­
sumen de los niveles de mortalidad infantü estimados en base a los da­
tos de la EME:

P e r ío d o
ap ro x i-

T asa  de  m o r ta l id a d  in fa n til  (p o r  m il)

m a d o C o lo m b ia C. R ica P a n a m á P erú R . D o m i­
n ica n a

1 9 6 0 -1 9 6 4 8 4 ,2 9 1 ,4 5 9 ,0 1 2 3 ,6 102,6
1 9 6 5 -1 9 6 9 7 5 ,9 71 ,0 53 ,5 1 0 7 ,4 9 7 ,1

1 9 7 0 -1 9 7 4 68,1 5 8 ,0 4 0 ,2 103 ,3 8 4 ,8

F u e n te :  Chackiel, J.: “ Niveles y tendencias de la mortalidad infantil en ba.se a la
Encuesta Mundial de Fecundidad” en N o ta s  d e  P o b la c ió n  No. 27, 
Celadc, diciembre 1981.

El nombre que lleva este informe constituye un aspecto quizás 
polémico. Se ha preferido usar el término “afectan” y no “determinan­
tes”, debido a que se maneja un número restringido de variables, mien­
tras que la realidad es mucho más compleja y probablemente otros fac­
tores —de los cuales no hay información disponible— juegan un rol 
importante en la determinación de los niveles y tendencias de la morta­
lidad en la niñez. Por otra parte, las variables consideradas no son inde­
pendientes entre sí, y en muchos casos es posible que una de ellas depen­
da de otra de las analizadas o de una tercera no incluida en el análisis. 
Por ejemplo, si se piensa en el “nivel de instrucción de la madre” y en el 
“trabajo femenino” , es muy difícil establecer qué variable es la determi­
nante (sin duda están fuertemente asociadas entre sí), o si hay otro fac­
tor que las está condicionando. En este sentido, se prefieren términos 
como “afectan” o “variables asociadas” a la mortalidad en la infancia, 
en lugar de hablar de determinantes.

En primera instancia (capítulo 11) se analizan los diferenciales de 
mortalidad, considerando generalmente las variables utilizadas en forma 
simple, sin trabajar con dos o más conjuntamente. Este examen es 
muy importante para apreciar la magnitud de los diferenciales, tomar 
decisiones sobre la mejor forma de desagregar la información, evaluar 
la calidad de los datos y detectar las categorías de muy alta mortalidad, 
lo que será de gran utilidad en el desarrrollo de políticas destinadas a 
reducir la mortalidad en los primeros años de vida. Pero, por lo dicho
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más arriba, el análisis de los diferenciales considerando cada variable 
aisladamente no sería suficiente, pues es probable que exista una inter­
dependencia importante entre los factores considerados en la investi­
gación. Así, en el capítulo III se aplica una técnica de análisis multi­
variante que permite obtener resultados a partir de la acción simultá­
nea de todas las variables utilizadas. Para ello se recurre al modelo de 
“riesgo proporcional” (del inglés “proportional hazards”) que se des­
cribe en el primer capítulo. En este sentido, el ejercicio que aquí se 
presenta puede considerarse como un ensayo metodológico, debido a 
que este modelo ha sido, hasta ahora, muy poco usado en la explica­
ción de fenómenos demográficos y de la mortalidad en la niñez en par­
ticular.

I. EL MODELO DE “RIESGO PROPORCIONAL”

Este es un modelo de análisis multivariante que recientemente 
ha sido introducido en los estudios demográficos. Para una descripción 
más detallada puede recurrirse al documento de Jane Menken y otros 
(1980) y a un trabajo comparativo con otros métodos, elaborado por 
Trussell y Preston (1981).

El modelo propuesto analiza los efectos de las variables indepen­
dientes simultáneamente, sin necesidad de separar la población en sub­
grupos, lo que sin duda es una gran ventaja cuando se trabaja con mues­
tras pequeñas. Se utiliza la tabla de mortalidad con el supuesto de que 
el riesgo, para un individuo con una característica dada, es proporcional 
cualquiera que sea la duración (edad, en ese caso). En la tabla de mor­
talidad común, todo individuo tiene el mismo riesgo, mientras que en 
el modelo de “riesgo proporcional” éste depende de las características 
personales.

La siguiente es la expresión fundamental del modelo:

H i (a) =  e“ a e^’̂ i

donde:

M i (a) — tasa instantánea de mortalidad a la edad a para un
individuo con característica

e“  ̂ — mortalidad subyacente a todos los individuos de
edad a.
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e^’̂ i — factor que depende de la característica de cada
individuo. R ie sg o  rela tivo .

— vector (fila) de parámetros.

Zj — vector (columna) de “covariables”.

Cuando una variable tiene n categorías, n ~ l  “covariables” (y 
parámetros), deben ser incluidos en el modelo.

Ejemplo; 3 categorías de educación;

En este caso se necesitan 2 covariables;

Zil =  1 si educación es 4-6

Zil =  0 otra cosa

Zi2 = 1 si educación es 7 y más

Zi2 =  0 otra cosa

0-3 años de estudios 
4-6
7 y más

Obsérvese que; s i Z j j =  1 y Z¡2  = 0  es 4-6

si Zjj = 0 y Z¿2 = 1 es 7 y más

si Zjj = 0 y Zj2 = 0 es 0-3

y en este caso se mide el riesgo relativo respecto a 0-3 años de estudio,
siendo la función;

p j (a) =  e“ a e^ l^ il -f ^2  ^i2

(^1 , efe son los factores de riesgo relativo asociado a los individuos que 
tienen la característica “educación 4-6” y “educación 7 y más” respec­
tivamente.

El ejemplo anterior es un modelo de “factor simple”, que toma 
en consideración solamente el nivel de instmcción, pero lo mismo pue­
de hacerse combinando dos o más variables. Supónganse las mismas ca­
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tegorías de educación, pero ahora para la condición urbano o rural. Las 
categorías serían 6 y por lo tanto se necesitan 5 parámetros:

j(a) = e®3 e^Í^iL + + /?3 Z¡3 /Í4Zj4 /3̂ Zj5

en que:

Zj] =  1 si es rural con educación 4-6; 2 il = 0 otra cosa

Zi2  = 1  si es rural con educación 7 y más;Zj2 = 0 otra cosa

Zj3 =  1 si es urbano con educación 0-3;Z|3  = 0 otra cosa

Z¡4  ~  1 si es urbano con educación 4-6 ; Z¡4  = 0 otra cosa

Zj5 = 1 si es urbano con educación 6 y más; Zj5 = 0 otra cosa

El riesgo es relativo a “mral con 0-3 años de estudio” , en cuyo 
caso todos los Z ¡ son iguales a 0. Por supuesto que el orden en que se 
ubican las categorías y variables no necesariamente debe ser el descri­
to, y podría haberse elegido otra categoría como base.

A partir de n  ¡ (a ) se pueden derivar las otras funciones de la 
tabla de mortalidad (véase Menken, 1980). En el presente documento 
se trabaja con la mortalidad hasta 10 años de edad, siendo la salida del 
programa de computación los valores de (sobrevivientes a la edad 
exacta jc) de la tabla de mortalidad. Debido a que se hace el supuesto 
de proporcionalidad, en lo que sigue solamente se presentan los valores 
del complemento de I j  y  es decir las probabilidades de morir hasta 
el primero y quinto año de vida {q ( 1 )  y  q  (5 )  respectivamente] obser­
vadas y ajustadas por el modelo. La tabla de mortalidad se construye 
con las defunciones clasificadas en los siguientes gmpos de edades: 
menos de 1 mes, 1 a 2 meses, 3 a 5 meses, 6 a 11 meses, 12 a 23 meses, 
24 a 59 meses, 60 a 119 meses. Solamente en el caso de la República 
Dominicana, por problemas de codificación, se trabaja con años ente­
ros, usando para el primer año de vida un factor de separación de 0,32.

La metodología de construcción de tablas de mortalidad obser­
vadas, a partir de los datos de la EME, ha sido descrita en detalle en el 
documento de Somoza (1980) que ha sido preparado como modelo 
metodológico.
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Antes de finalizar con esta sección es necesario mencionar una 
limitación que afecta al modelo de “riesgo proporcional” y que se pre­
senta en el trabajo de Trussell y Prestan (1981). Se refiere al supuesto 
de proporcionalidad constante de los riesgos según la edad, lo que impli­
ca un paralelismo de las tasas instantáneas de mortalidad según la edad. 
Los autores mencionados han encontrado que se puede hallar un para­
lelismo aceptable a partir de los 2 afios de edad, pero no para el primer 
año de vida. Aun así, teniendo conciencia de que en el fondo (riesgo 
relativo) se refiere a la mortalidad de menores de 10 años, se prefirió 
aplicar el modelo para trabajar con un mayor número de datos (para 
estimar q  (1 ¡  se basa en las defunciones hasta los 10 afios)y por las ven­
tajas que ofrece el análisis multivariante. Más adelante se hace la com­
paración entre valores observados y valores estimados de la mortalidad 
infantil.

II. DIFERENCIALES DE LA MORTALIDAD AL 
COMIENZO DE LA VIDA

A los efectos de estudiar los factores asociados a la mortalidad 
temprana se consideran tres tipos de variables que pueden jugar un 
papel preponderante; (a ) variables contextúales, ( b )  variables socio­
económicas y  ( c j  variables biológicas y demográficas.

Si bien los datos provienen de cintas de computación estandari­
zadas, las categorías usadas en ciertas variables —aunque lleven el mis­
mo nombre— pueden ser conceptualmente distintas debido a diferencias 
en definiciones e incluso una misma definición puede referirse a catego­
rías intrínsecamente distintas según el país. Estos problemas pueden 
presentarse fundamentalmente en las variables contextúales (por ejem­
plo, área de residencia) y socioeconómicas y deberán tenerse en cuenta 
al momento de analizar los resultados.

En los cuadros 1 a 5 se pueden ver las variables y categorías usa­
das en cada país, así como los resultados en términos de las probabilida­
des de morir en el primer año de vida [q (7)] y en los primeros 5 años 
de vida [q  ( 5 ) ]  observadas y estimadas, con respecto a la categoría 
que aparece en primer lugar y en la última columna el número de casos 
(nacimientos); tal como se aclaró en la introducción, en este capítulo se 
analizan las variables en forma simple, incluyéndolas en un mismo cua­
dro sólo por conveniencias prácticas.

Quizás valga la pena adelantar aquí algo acerca de los resultados
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del ajuste ác q  (1 )  mediante el modelo de riesgo proporcional. Curiosa­
mente, se observa que el modelo, manteniendo el sentido, aumenta sis­
temáticamente los diferenciales en las variables contextúales y socioeco­
nómicas y los disminuye en las biológicas (excepto orden del nacimien­
to, que se ve aumentado). Obviamente esto está relacionado con el su­
puesto básico de proporcionalidad, ya que es común a todas las eda­
des, lo que implica cierta clase de promedio de las diferencias. Pareciera 
que en el caso de las variables socioeconómicas y contextúales la verdad 
sería que el diferencial aumenta con la edad y en las biológicas lo con­
trario, lo que es aceptable si se piensa que cuanto más Joven es el niño, 
más peso tienen los factores endógenos y viceversa. Esquemáticamente, 
lo que ocurre puede verse de la siguiente manera:

0
-ED AD­

IO 
— r

Variables Diferencial i- ,  -  "  
. observado t. ■ — ^socioeconómicas:

Diferencial

Variables Diferencial 
biológicas: observado

Diferencial

Debido a esto, en el caso del análisis de diferenciales por factores 
simples, el modelo sólo será útil cuando la ^ (7) se base en muy pocos 
casos, dado que la estimada tiene en cuenta también las muertes a 
edades superiores (trabaja con más información). En este capítulo, 
cuando se mencione una probabilidad de morir, a menos que se diga 
otra cosa, se estará haciendo referencia a la observada.

( I j  V ariables C o n te x tú a le s

Se ubican en este gmpo aquellos factores relacionados con el me­
dio ambiente que rodea al individuo, tratando de detectar elementos 
que provienen de fuera de las características propias de él y su situación 
particular dentro de la sociedad. El contexto está integrado por aspec­
tos ligados al medio ambiente natural (geográficos, climáticos, etc.), la 
estructura productiva, social y demográfica, la infraestmctura de ser-
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vicios básicos, los valores culturales y religiosos predominantes, etc. En 
este sentido, se intenta un acercamiento a estos factores a través del 
lugar de residencia actual de la madre (urbano o rural) y de la región 
natural en que reside. Para analizar ciertos aspectos relacionados con 
los efectos de los movimientos migratorios, se recurre también al lugar 
de residencia de la madre en la niñez.

-  L u g a r d e  res id en cia  a c tu a l

En general, se ha encontrado una manifiesta más alta mortalidad 
en el área rural que en el área urbana. La única excepción es la Repú­
blica Dominicana donde, presentándose también una mayor mortalidad 
mral, las diferencias son muy pequeñas. Esto podría estar ligado a defi­
ciencias que parecen afectar a los datos de este país, en particular 
probables omisiones correspondientes al área mral, aunque no debe des­
cartarse la posibilidad de que expresen un hecho real de acuerdo a la de­
finición urbano y mral usada.

En algunos casos es posible analizar la información con un grado 
mayor de desagregación. Perú permite ver que la zona definida como 
urbana tiene una mortalidad muy heterogénea. Las llamadas “ciudades 
pequeñas” presentan una mortalidad mucho más cercana a la mral que 
a la de ciudades más grandes. El área mral del Perú presenta una pro­
babilidad de morir en el primer año de vida de alrededor de 150 por 
mil, que afecta a más del 40 por ciento de los niños y si se agregan las 
ciudades pequeñas, cuya mortalidad es 130 por mil, el porcentaje antes 
mencionado se eleva a 67.

En los casos de Costa Rica y Panamá también puede observarse la 
información con mayor desagregación, pues las “regiones naturales” 
fueron constmidas utilizando criterios de urbanización. Hay zonas 
urbanas con mayor mortalidad que algunas zonas mrales e incluso, en 
el caso de Costa Rica, el resto urbano (véase cuadro 2, región natural) 
tiene probabilidades superiores al resto mral. En ambos casos parece 
tener más importancia la región que la condición de urbano o mral. El 
análisis del censo de Costa Rica realizado por Behm (1976), en base a 
la información de hijos nacidos vivos y sobrevivientes, conduce a las 
mismas conclusiones, salvo que en el censo la mortalidad mral es supe­
rior a la urbana también en la región de la costa, lo que hace pensar 
en posibles omisiones en la encuesta.
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No existe un criterio uniforme de región natural que sea común 
a los 5 países, lo que por otra parte parece imposible de lograr. Cada 
país, en función de los planes de salud o económicos, ha usado su pro­
pio criterio. Quizás lo común sea suponer que entre las regiones existe 
un grado de desarrollo diferenciado o por lo menos diferencias étnicas, 
culturales, etc.. Como se mencionó anteriormente Costa Rica y Panamá 
adoptaron un criterio que mezcla región con grado de urbanización, y en 
ese sentido se unifican las variables contextúales vistas hasta ahora.

En Colombia sobresale, por su alta mortalidad, la región del 
Pacífico, mientras Bogotá presenta los niveles más bajos; en tanto, el 
Oriente y la región Central no parecen diferenciarse demasiado. A con­
clusiones simüares se llega en el documento de Behm y Rueda (1977) a 
partir de datos censales, a pesar de que éstos presentan una clara sub­
estimación. Somoza (1980) pone en duda la baja mortalidad observada 
en el Atlántico; para ello analiza la información de mortalidad según 
grupos de edades de las madres, encontrando, que sólo la región del 
Atlántico se aparta del comportamiento esperado.

El Valle Central de Costa Rica, y fundamentalmente el Area Me­
tropolitana de San José, se destacan por tener una mortalidad menor al 
resto del país (zona costera), lo que confirma los resultados encontra­
dos por Behm (1976) con datos censales.

En Panamá se considera al Area Metropolitana como una región y 
al resto el país como otra. Tal como se mencionó, el Area Metropoli­
tana —tanto urbana como mral (no se diferencian)— tiene menor mor­
talidad que el resto del país. Es probable que la parte rural esté un 
poco subestimada por no haberse considerado en la encuesta a las reser­
vas indígenas, pues según Guerra (1980) éstas representan un 20 por 
ciento de la población mral. Es también posible que haya cierta omi­
sión en la zona rural fundamentalmente, ya que cuando se analizaron 
niveles y tendencias (Chackiel, 1981) quedaron ciertas dudas sobre los 
niveles tan bajos alcanzados por este país.

Los mayores contrastes regionales se presentan en Perú, donde 
la mortalidad de la Sierra casi triplica la de Lima. Los resultados por 
regiones no solamente son coherentes con los estimados con la 
RETROEDEN (Instituto Nacional de Estadística, 1978) usando méto­
dos indirectos, sino que prácticamente coinciden.

Región natural.
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La República Dominicana es la excepción, mostrando poco con­
traste entre las regiones. Salvo la región Sur-Oeste, que presenta una 
mortalidad infantil un poco más alta (115,6 la observada y 124 por mil 
la ajustada), las otras 4 regiones aparecen con niveles muy parecidos, de 
aproximadamente 90 por mil. De la región Sur-Central hubiera sido 
interesante separar Santo Domingo, ya que Guzmán (1978) señala que 
esta región es muy heterogénea por cuanto incluye también las provin­
cias del sur del país, que tienen un menor grado de desarrollo.

-  R e sid e n c ia  en  la  n iñez.

En la EME se averigua donde vivió la mujer hasta los 12 años de 
edad. Se trata de una forma de analizar los efectos de la “socialización 
temprana” , fundamentalmente sobre la fecundidad. En ese sen­
tido todos los países incluyeron las mismas categorías subjetivas de 
acuerdo a la respuesta del informante: campo, pueblo y ciuda^.

En primer lugar cabe anotar que existe un diferencial de mortali­
dad importante, pero en gran parte se debe a su alta correlación con la 
condición urbano-rural.

En este estudio se hace uso de esa información tratando de suplir 
la falta de datos sobre migración interna. Cuando se trabaja con la po­
blación urbana, las probabilidades de muerte que se obtienen no son 
puras, pues se refieren a la historia de nacimientos de mujeres que po­
drían provenir de zonas rurales hace mucho o poco tiempo, e incluso 
toda su experiencia pudo acontecer en un área distinta a la que viven. 
Con la información de residencia en la niñez no se resuelve totalmente 
el problema, pero por lo menos se pueden diferenciar dos tipos de mu­
jeres: las que probablemente siempre vivieron en áreas urbanas y las 
que en la niñez vivieron en campo o pueblo y ahora residen en ciudades.

En cuanto a los resultados, Costa Rica y Panamá presentan una si­
tuación similar para el Area Metropolitana, ya que en ambos casos la 
mortalidad de “migrantes” y “no migrantes” es muy parecida. Podría 
pensarse en una selectividad de la migración hacia las áreas metropoli­
tanas de esos países, aunque también se ha visto que los diferenciales más 
importantes, en estos casos, son entre regiones. En el caso del Resto 
Urbano, el comportamiento está de acuerdo con lo esperado y puede 
observarse que la mortalidad de los hijos de las “migrantes” es muy si­
milar a la correspondiente a las residentes en el Resto Rural.

En la República Dominicana, dado que no se observa un diferen­
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cial importante urbano-rural, tampoco se diferencian mucho las “mi­
grantes” de las “no migrantes” en el área urbana, aunque el valor ajus­
tado de la mortalidad infantil estaría señalando una mortalidad un poco 
menor para las nativas urbanas (80 por mil contra 92 por mil en las “mi­
grantes” de acuerdo a tasas ajustadas). En este caso, el ajuste reduce en 
un 13 por ciento el valor observado de las nativas, pero sorprende el 
bajo número de casos (784).

En resumen, aunque con excepciones, es claro que el diferencial 
urbano-rural estaría siendo subestimado, dependiendo ello de la impor­
tancia del movimiento migratorio y del tipo de mujeres que migran 
hacia las ciudades. Por ejemplo, si en el caso de Lima no se considera a 
las “migrantes” la tasa de mortalidad infantil se reduce de 61 a 47 por 
mil y si en el área urbana de Colombia hacemos lo mismo se produce 
una reducción de 73 a 56 por mil.

( 2 )  V ariables so c io e c o n ó m ic a s

Se supone que la mortalidad al comienzo de la vida está fuerte­
mente asociada a las condiciones socioeconómicas de las familias y en 
ese sentido se trata de analizarla según estratos socioeconómicos. Con 
estas variables se estaría intentando una aproximación a la forma en que 
las familias están insertas dentro del contexto antes analizado, es decir 
el lugar que ocupan dentro de la estructura productiva y social.

La EME ofrece varias posibilidades para la estratificación. En los 
cuadros 1 a 5 se presentan los diversos criterios de clasificación utiliza­
dos y los resultados correspondientes.

-  N iv e l  d e  in s tru cc ió n  d e  la  m adre.

El número de años de estudios ya aprobados es una variable muy 
usada en demografía, pues más allá de indicar la pertenencia a diferen­
tes grupos socioeconómicos, tiene importancia en sí misma como factor 
que influye en la mortalidad infantil y en la fecundidad. En general, es 
una de las variables que muestra un comportamiento más claramente 
discriminador de los niveles de mortalidad al comienzo de la vida, como 
puede verse en los estudios de Behm y Primante (1978) en base a los 
censos de América Latina.

Los grupos formados son los siguientes; 0, 1-3, 4-6, 7-9, 10 y 
más años de estudio. Para facilitar el análisis se presenta el gráfico 1 con 
las tasas de mortalidad infantil observadas.
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Gráfico 1

TASAS DE MORTALIDAD INFANTIL SEGUN NIVEL DE INSTRUCCION 
DE LAS MADRES

0 1-3

F u en te :  Cuadros 1 a 5.

4-6 7-9 10 +

Años de estudio

Tal como era de esperar, a mayor educación de la madre corres­
ponde menor mortalidad de los niños. Además, es posible apreciar que 
cuando el número de años de estudio es menor, existe una mayor dis­
persión de las tasas, lo que estaría expresando que, si bien esta variable 
podría explicar los diferenciales de mortalidad, existen otros factores 
concomitantes. Para las mujeres más instmidas el diferencial entre paí­
ses es muy pequeño ya que se trata de una mortalidad baja en cualquie­
ra de ellos. Quizás la diferencia importante entre países esté dada por el 
porcentaje que en cada uno de ellos representan estas mujeres.

Llama la atención el comportamiento particular que presentan 
Panamá y la República Dominicana, con relativamente baja mortalidad 
infantil proveniente de mujeres con menos de 7 años de estudio. Esto 
podría estar ocurriendo por tres razones: ( a j  Una tendencia de lasmu-
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jeres a exagerar su nivel de instrucción, lo que elevaría la mortalidad del 
grupo de 7-9. ( b )  Subrepresentatividad de mujeres con menos éduca- 
ción y con hijos con mortalidad mayor, (c )  Omisión en la declaración 
de niños con mayor mortalidad por parte de las mujeres con más baja 
instrucción.

Las dos últimas posibilidades estarían confirmando las sospechas 
presentadas en el análisis de los niveles y tendencias de la mortalidad in­
fantil de esos dos países (Chackiel, 1981). En esa oportunidad se 
anotó la posibilidad de que la EME, en estos dos casos, estuviera subes­
timando las tasas verdaderas. Es interesante destacar lo que Behm y 
De Moya (1977) mencionan acerca de los datos de República Domini­
cana; “ . . . en nuestra evaluación se ha encontrado que las mujeres de 
20-34 años de la encuesta tienen una proporción mayor de residentes 
urbanas y de alfabetas que en el Censo de 1970. Ambos factores tien­
den a reducir la mortalidad. . . ” .

-  N iv e l d e  in s tru cc ió n  d e l  esposo .

Se trata del número de años de estudio aprobados por el último 
esposo de la madre, por lo que no necesariamente se refiere al padre de 
todos los niños. Obviamente, se espera una alta correlación entre esta 
variable y la anterior, pero es interesante ver cuál de las dos puede 
explicar mejor las variaciones de la mortalidad en la niñez. Se supone 
que el nivel de instrucción del esposo representa mejor la situación 
socioeconómica de la familia, pero la educación de la madre puede inci­
dir más, por estar los niños directamente bajo su cuidado. Las catego­
rías utilizadas son las mismas que para los años de estudio aprobados 
por la esposa.

Si bien ambas variables muestran una alta correlación, en general 
la educación materna presenta un mayor diferencial en la mortalidad 
de los niños. De todas maneras, cabe hacer algunas acotaciones. Perú 
muestra una mortalidad más alta en todas las categorías de educación 
de los padres, lo que podría estar reflejando una mejor estructura edu­
cacional que la délas esposas, pues si todas las tasas son sistemáticamente 
mayores, para lograr el promedio nacional se necesita una mayor con-, 
centración de esposos en niveles de mayor educación. De los otros paí­
ses cabe destacar el comportamiento de Panamá y la República Domi­
nicana, que vuelven a mostrar los problemas ya comentados en el caso 
de educación femenina. La República Dominicana muestra una ten­
dencia excepcional, pues prácticamente no se observa diferencial, y 
solamente es un poco más alta la mortalidad en el caso de los “sin ins­
trucción” .
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Con la combinación de los datos de ocupación, categoría ocupa- 
cional y en algunos casos el número de años de estudio del último espo­
so, se clasificó a los niños según el lugar que su presunto padre ocupa 
dentro del proceso productivo y social. Se tiene así la siguiente agrupa­
ción:

Clase social del esposo.

Clase media-alta

Clase baja no agrícola■<

Clase baja agrícola

Asalariada 

No asalariada 

Asalariada 

No asalariada

En los cuadros 1 a 5 se muestran los resultados detallados y tam­
bién para las categorías agregadas de clase baja agrícola y no agrícola 
por un lado y clase baja asalariada y no asalariada por otro. Panamá es 
un caso excepcional ya que, por los códigos disponibles, no fue posible 
diferenciar la clase baja en asalariada y no asalariada.

Salvo en el caso de la República Dominicana, es claramente más 
baja la mortalidad de los niños de la clase media-alta y la más elevada 
es la correspondiente a la clase baja agrícola. En todos los casos, con 
excepción nuevamente de la República Dominicana, la clase baja agrí­
cola presenta una mortalidad superior a la mortalidad rural en su con- 
j unto.

No hay un diferencial importante de mortalidad entre asalaria­
dos y no asalariados, y solamente es posible observar una más alta mor­
talidad de los asalariados en el caso de la clase baja agrícola. Esto últi­
mo se debería a las malas condiciones de vida de la familia del peón 
rural en comparación con los no asalariados que probablemente poseen 
un pedazo de tierra y por lo tanto están en posibilidad de lograr niveles 
de vida menos precarios.

Estos resultados son muy coherentes con los de un estudio rea­
lizado en Bolivia con datos censales (Hugo Tórrez, 1980) en el que se 
concluye también que la condición de agrícola y no agrícola discrimina 
fuertemente la mortalidad de los niños de la clase baja, siendo más débil 
el diferencial según la condición de asalariado y no asalariado.
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El análisis de la mortalidad según estratos permite detectar sec­
tores claramente identificables y sobre los cuales es posible actuar en una 
política de salud destinada a reducir los niveles de mortalidad infantil. 
Los niños de la clase baja agrícola, que tienen la más alta mortalidad, 
son el 43 por ciento en Colombia, Costa Rica y la República Domini­
cana, 23 por ciento en Panamá y 54 por ciento en Perú. El porcentaje 
de Panamá es realmente muy bajo, pues el número de casos correspon­
dientes al área rural es de 6 558 (51 por ciento del total) y sin embargo 
los niños provenientes de la clase baja agrícola sólo alcanzan a 2 981 
(23 por ciento del total y 45 por ciento del área rural). Estas cifras 
podrían estar reflejando cierta omisión o falta de representatividad de 
las zonas agrícolas. Según el Censo de 1970, el porcentaje de trabaja­
dores (hombres) en la agricultura es de 35 por ciento, mientras que la 
población rural alcanzaría el 52 por ciento de la población total. Si se 
piensa que en las zonas rurales la fecundidad es más alta, debería espe­
rarse un porcentaje más alto de niños correspondientes a los trabajado­
res en la agricultura.

— A te n c ió n  m édica .

La encuesta del Perú, que a lo largo del estudio realizado demues­
tra ser de muy buena calidad, incluye algunas preguntas relacionadas 
con la atención materno infantil. Es quizás la primera vez que se dis­
pone de estos datos para una encuesta de este tipo, a nivel nacional.

En particular, buscando indicadores de asistencia médica, rela­
cionados con la mortalidad de los niños, se seleccionaron las siguientes 
variables: (a ) Atención de la madre en el último embarazo y ( b )  Aten­
ción en el primer mes de vida del niño correspondiente al último emba­
razo. Para ambas variables se tienen las categorías “con atención” y 
“sin atención” y en el caso de los niños también se agrega una categoría 
de “pérdida” , que se refiere a los casos en que el último embarazo no 
terminó en nacido vivo. En “con atención” se incluye todo tipo de 
asistencia, ya sea hospital, clínica privada, policlínico, centros de salud, 
practicantes o partera en el caso de atención al embarazo.

Sin duda, la atención médica juega un papel importantísimo. Los 
niños que corresponden a “sin atención” tienen una mortalidad 40 por 
ciento más alta y representan un 60 por ciento de todos los nacimientos 
cuando se considera la asistencia al embarazo, y un 40 por ciento en el 
caso de la asistencia al niño en el primer mes de vida. Pero no hay que 
olvidar que esta variable puede estar correlacionada con la condición 
socioeconómica.
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Si bien las variables que a continuación se presentan pueden ser 
consideradas como biológicas o demográficas, no están exentas total­
mente de la influencia de factores socioeconómicos. Por ejemplo, los 
efectos sobre la mortalidad infantil de factores ligados a la alta fecun­
didad (orden de nacimiento, intervalo intergenésico) también están 
expresando aspectos del bajo nivel de vida que generalmente acompaña 
a una elevada fecundidad. Es probable que estos dos aspectos puedan 
controlarse cuando se trabaje con todas las variables al mismo tiempo 
en el próximo capitulo.

(3) Variables biológicas y  demográficas.

-  E d a d  d e  la m a d re  a l n a c im ien to  d e l  hijo.

En estudios anteriores se ha visto que existe un comportamiento 
diferencial en la mortalidad de los niños según la edad de la madre a su 
nacimiento. Tanto en estudios con datos de la EME (Somoza, 1980), 
(Baldión, 1981), (Guerra, 1980), como en otras investigaciones (Puffer 
y Serrano, 1973), (Taucher, 1979), se observó que la más baja morta­
lidad infantil correspondía a mujeres que tenían sus hijos a los 25-29 
años y que en los extremos del período reproductivo se presentaban las 
tasas más elevadas.

En estos países, la EME confirma tal patrón. En República 
Dominicana, la tasa menor corresponde al grupo 30-34 años, que es li­
geramente inferior al grupo 25-29 años. Lo que diferencia a los países 
es la relación entre la mortalidad de niños correspondientes a mujeres 
menores de 20 años con respecto a los provenientes de madres mayores 
de 34. En Colombia, Perú y la República Dominicana es mayor la tasa 
correspondiente a menores de 20 años, mientras Costa Rica y Panamá 
presentan lo contrario. Es probable que esto se deba a la agregación 
de los datos de 35 y más, y quizás en todos los casos la mayor mortalidad 
se encuentre en niños provenientes de madres que están llegando al final 
de su período fértil.

Es interesante observar la relativa constancia, en los cinco países, 
del porcentaje de niños nacidos de mujeres en los dos grupos extremos 
(varía en un intervalo de 25 a 31 por ciento y, excluyendo a Panamá y 
República Dominicana, entre 27 y 29 por ciento). Claro que esto re­
presenta la experiencia de los niños nacidos en un período de aproxima­
damente 35 años, y es probable que los países que han reducido su fe­
cundidad en la actualidad presenten porcentajes menores.
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El comportamiento general de la mortalidad infantil según la pari­
dez se analiza clasificando a los niños en tres grupos: orden 1, orden 2 
y 3 y orden 4 y más. Puffer y Serrano (1973) encontraron un claro com­
portamiento creciente de las tasas de mortalidad infantil a medida que 
consideran órdenes de paridez superiores (estos autores se refieren al 
orden de embarazos). Erica Taucher (1979) observó un patrón similar 
para Chile con datos de estadísticas vitales.

En términos generales, las encuestas aquí analizadas están de 
acuerdo con el patrón antes señalado. Las.encuestas probablemente 
más confiables (Colombia, Costa Rica y Perú) señalan una menor 
mortalidad para los primogénitos. Panamá y República Dominicana 
muestran la tasa más baja para los órdenes 2 y 3, (incluso en el caso de la 
República Dominicana el orden 1 presenta mortalidad superior a la del 
orden 4 y más). Podría pensarse que esto se debe al hecho que en estos 
países muchas mujeres tienen su primer hijo concentradas en las edades 
menores a 20 años.

Es muy difícil emitir un juicio definitivo sobre estos patrones. El 
sentido común indica que es muy probable que los niños primogénitos 
tengan una alta mortalidad por corresponder a madres posiblemente 
muy jóvenes y además, por tratarse del primer hijo, la mujer tiene su 
primera experiencia en el embarazo, parto y cuidado del niño. Más bien 
es una sorpresa el patrón general que se ha mencionado en un inicio.

Puffer y Serrano (1975) en un estudio m á s  detallado sobre peso 
al nacer, edad materna y orden del nacimiento, para la Investigación 
Interamericana de la Mortalidad en la Niñez, anahzan la información 
del orden del nacimiento según la edad de la madre para los proyectos 
de El Salvador y Chile. Observaron que “ . . . en todos los grupos de 
edad materna la mortalidad infantil aumenta a medida que avanza el 
orden de nacimiento; al mismo tiempo, entre las madres jóvenes ya 
resulta excesiva en el primero y aumenta todavía más en los subsiguien­
tes.” . Taucher (1979), en el análisis de las estadísticas vitales de Chile 
señala que: “ . . . las relaciones descritas no se repiten exactamente en 
cada grupo de edades de la madre o del orden del nacimiento, sino que 
existe una apreciable interacción entre ambas variables. Así por ejem­
plo, en los hijos de madres menores de 30 años, la mortalidad sube 
regularmente con el orden de nacimiento, en cambio, en las madres 
mayores, existe mayor riesgo para los primeros hijos, disminuye para los 
segundos y luego aumenta en órdenes superiores” .

— Orden del nacimiento.
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Ya con datos de la EMF, Somoza (1980) realiza para Colombia, 
un detallado análisis del orden de nacimiento según la edad de la madre, 
llegando a conclusiones similares a las de Taucher. Pero, examinando 
los nacimientos y defunciones en valores absolutos, señala que la menor 
mortalidad del orden 1 se debería a que la mayor parte de esos naci­
mientos ocurren en edades para las cuales ese orden presenta una mor­
talidad notablemente inferior.

S ex o .

Es bien conocida la existencia de sobremortalidad masculina en 
el primer año de vida y en ese sentido los resultados de las encuestas 
muestran absoluta coherencia. A continuación se presenta la razón*de 
masculinidad de la probabilidad de morir en el primer año de vida para 
las tasas de mortalidad observadas, estimadas y para los modelos de 
Coale y Demeny (1966) que ajustaron mejor los datos de acuerdo al 
análisis realizado en el estudio de niveles y tendencias (Chackiel, 1981).

q(i) H o m b r e s

q ( l )  M u jeres

o b s e rv a d o e s t im a d o M o d e lo  C o a le  y  
D e m e n y

C o lo m b ia 1 ,1 9 1 ,0 8 1 ,1 9 ^

C o s ta  R ic a 1 ,3 5 1 ,2 3 1 ,2 3 ^

P a n a m á 1 ,1 6 1 ,1 3 1,1 2 ^

P e rú 1 ,1 3 1 ,0 6 1,1 1 ^

R . D o m in ic a n a 1 ,2 3 1 ,1 9 1,21^"

a. modelo norte b. este c. sur.

Las relaciones de sobremortalidad estimadas son sistemáticamente 
menores a las observadas. Esto es probablemente producto del supues­
to de proporcionalidad del modelo de riesgo proporcional, ya que está 
expresando la sobremortalidad por edades hasta los 10 años, y el dife­
rencial de mortalidad por sexos generalmente disminuye con la edad en
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este tramo. Esto aparece claramente sí se calculan estas relaciones para 
las q  ( 5 )  observadas, pues son siempre menores a las encontradas con
c i d ) .

Las relaciones de masculinidad correspondientes a las tasas obser­
vadas y a los modelos de Coale y Demeny muestran una concordancia 
asombrosa, pues si bien se observan algunas diferencias, se mantiene el 
mismo orden entre los países. La sobremortalidad de los hombres está 
relacionada con el nivel de la mortalidad, correspondiendo mayores di­
ferencias a medida que se tiene mortalidad menor.

-  In te rv a lo  in tergen ésico .

El espaciamiento entre nacimientos es considerado, en la litera­
tura demográfica, como un factor que afecta directamente el nivel de 
la mortalidad infantil. Dado que se lo considera como un efecto bio­
lógico directo, en lo que sigue se clasifica a los niños según el intervalo 
previo a su nacimiento, es decir el tiempo transcurrido entre el naci­
miento del hermano inmediato anterior y el niño en cuestión. La prime­
ra categoría corresponde a los nacimientos de orden 1, para los cuales 
no existe intervalo previo, y luego los otros se clasificaron en 0-11 
meses, 12-23 meses y 24 y más.

El comportamiento de las tasas de mortalidad infantil es clara­
mente descendente a medida que aumenta el intervalo. Es probable que 
esto no sea así si se desagregan más los correspondientes a 24 y más, 
dado que se supone que intervalos muy prolongados también podrían 
estar asociados con mortalidad alta, pero se trataría de pocos casos. La 
mortalidad infantil para intervalos inferiores a un año es altísima, va­
riando entre 177 por mil en Panamá y 276 por mil en Perú. Está claro 
que, en el total nacional, esos casos no tienen un peso muy importante, 
pues representan entre un 5 y 7 por ciento de los nacimientos totales.

Los intervalos muy cortos se deben, en cierta medida, a la inte­
rrupción del amamantamiento del niño anterior por su fallecimiento 
prematuro, lo que a su vez podría significar que la alta mortalidad 
infantil estuviera relacionada con la experiencia anterior y también con 
las condiciones soecioeconómicas de la familia. Aun en los casos en 
que no se hubiera producido la muerte del niño anterior, puede pensar­
se en una estrecha, correlación entre intervalo breve y alta fecundidad 
que corresponde a sectores con inferiores niveles de vida.

En los cuadros 1 a 5 también se tienen los resultados clasificando
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lo s  in tervalos según la co n d ic ió n  de sobrevivencia  por un añ o , d e l n a c i­
m ien to  anterior. S in  duda, gran parte de la  elevada m orta lidad  del in ter ­
valo co rto  está  ligada a la  ex p erien c ia  an terior, p u es las probab ilidades  
de m orir an tes d e l año de v ida, co n  in tervalos d e  0 -1 1  m eses y  previo  
n a cim ien to  fa llec id o  co n  m en o s de 1 a ñ o , alcanzan  valores que f lu c ­
túan  alrededor de lo s  3 5 0  a 4 7 0  p or m il (su  im p ortan cia  relativa en  el 
grupo varía entre 15 y  2 8  por c ien to  según e l n ivel de la m orta lidad). 
P u ed e verse, exam in an d o  lo s  o tr o s  in tervalos, que tam b ién  ex iste  
fu erte  a so c ia c ió n  en tre  la  m orta lidad  de lo s  h erm an os, lo  que estaría  en  
parte ex p lica d o  por fa c to res  de ín d o le  so c io eco n ó m ic a  y  co n tex tu a l  
q u e lo s  a fectan  por igual.

G uerra (1 9 8 0 )  analiza lo s  in tervalos entre n a c im ien to s m ed ian te  
e l cruce co n  o tras variables q u e expresan  fa cto res de orden  co n tex tu a l, 
so c io e c o n ó m ic o  y  b io ló g ic o  (área de residencia  actu al, residencia  en  la 
n iñ ez , ed u ca c ió n  d e  la m adre, edad  d e  la  m adre al nacer e l n iñ o , ord en  
del n a c im ien to , e tc .) .  En cualquiera de lo s  casos, siem pre se presen ta  
un fuerte  d iferen cia l de m ortalidad  según e l tam año d e l in tervalo  
in tergen ésico . E so q u iere decir que si b ien  este  d iferen cia l p u ed e estar  
ex p lica d o  en  parte por su relac ión  con  o tr o s  fa c to res , a fecta  por s í  m is­
m o  la m ortalidad  in fa n til. E sto  podrá verse co n  m ás claridad cuando se 
analice en  co n ju n to  co n  lo s  o tr o s  fa c to res an tes p resen tados.

— Período.

Las p robab ilidades de m orir en  e l tiem p o  han  sido exam inadas en  
la prim era etapa  de esta  investigación  (C h ack ie l, 1 9 8 1 ) . Cabe hacer  
notar q u e las peq u eñ as d iferen cias en  la m orta lidad  in fa n til co n  las que  
a q u í se o b tie n e n , p rov ien en  de la d istin ta  m e to d o lo g ía  usada. Para 
Perú, adem ás, n o  co in c id en  ex a cta m en te  lo s  q u in q u en io s co n stru id o s.

U n  d ato  q u e se agrega es  el p er ío d o  m ás allá de 15 a ñ o s an tes de 
la  en cu esta . E l h ech o  m ás llam ativo  es  la relativam ente baja m ortalidad  
para la R ep ú b lica  D o m in ica n a . L a tasa  anterior al año 1 9 5 9  es la  m e ­
nor, lo  q u e p o n d r ía  en  ev id en cia  las d efic ien c ia s  que afectan  a esta  en ­
cuesta .

III. E L  A N A L IS IS  M U L T IV A R IA N T E

E l análisis realizado hasta  e ste  m o m en to  ha p u esto  de m an ifiesto  
la ex is ten c ia  de d iferen cia les im p o rta n tes de m ortalidad  al co m ien zo  
de la vida. V ariab les co n tex tú a le s , so c io eco n ó m ic a s  y  b io ló g ica s  m u es­
tran g en era lm en te d esn ive les im p ortan tes entre las ca tegorías co n sid e ­
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radas, pero cabe preguntarse si las d iferen cias observadas n o  son, en  
m u ch o s casos, m a n ifesta c io n es de u n  m ism o fen ó m en o . P or ejem p lo , 
p od ría  suceder que rea lm ente no ex ista  una d iferen cia  im p ortan te  entre  
la m ortalidad  in fa n til urbano-rural por s í  m ism a, y  que la  brecha ob ser­
vada se deb a  a una d iferen te  estructura so c io eco n ó m ic a  entre las d os  
áreas y  a e fe c to s  d esiguales de las variables b io ló g ica s , q u izás porque en  
la sz o n a s  rurales las m ujeres a lcanzan m en o s  añ os de estu d io , y  la fe c u n ­
didad es m ás alta, por lo  que hay  m ás n a c im ien to s  en  ó rd en es superiores  
y  lo s  in tervalos in terg en ésico s son m en o res , e tc .. S in  duda que entre las  
variables consideradas d eb e  ex istir  una correlación  im p ortan te  y  p ro­
b a b lem en te  algunas de ellas p u ed en  exp licar en  gran parte la  varianza  
d e la m ortalidad  tem prana.

E l análisis m ultivariante trata , entre o tras cosas, de dar respuesta  
a este  tip o  de preguntas. Se trata , en  este  caso , de aphcar e l m o d e lo  de  
“ riesgo p ro p o rcio n a l” considerando to d a s  las variables usadas sim ul­
tán eam en te. D e  esta  m anera se podrá observar qué fa cto res m a n tie ­
nen  lo s  d esn ive les v is to s  an tes, cuáles lo s  reducen  y  cuáles lo s  au m en ­
tan . En o tras palabras, se trata de encontrar lo s  d iferen cia les para cada  
variable, con tro lan d o  la  in teracción  co n  las dem ás.

E n to d o  caso , habrá que considerar co n  m u ch o  cu idado lo s  resu l­
ta d o s , p u es las variables inclu idas n o  se en cu en tran  siem pre a un m ism o  
nivel de análisis. Por e jem p lo , p o d ría  suceder que e l “ lugar de resid en ­
cia” pierda im portancia  d eb id o  a la in flu en cia  d e l “ n ivel de ed u ca­
c ió n  de la m adre” , pero éste  en  parte , p rob ab lem en te dep en d a de la 
co n d ic ió n  urbano-rural o  de otra  variable n o  considerada, co m o  e l ingre­
so fam iliar.

Para este  e jerc ic io , se trabaja co n  C osta  R ica  y  Perú q u e , adem ás  
de representar d o s  realidades d istin ta s en  cu an to  a n iveles de m o rta li­
dad , tien en  las en cu esta s q u e con d u cen  a resu ltad os m ás co h eren tes . El 
análisis se hará com prando lo s  riesgos relativos fe^J que resultaron de  
trabajar co n  las variables separadam ente, co n  aq u ellos derivados de la 
a cc ió n  conjunta  de to d o s  lo s  factores.

Resultados

E n lo s  cuadros 6  y  7  se aprecian lo s  resu ltad os para am b os p aíses. 
A  co n tin u a c ió n  se presen tan  a lgu n os co m en ta rio s en  e l ord en  en  que se 
ex p o n en  las variables.
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Para C osta  R ica  se co n sid eró  co m o  variable co n te x tu a l ú n icam en ­
te  la reg ión , d eb id o  a que en  la c lasificación  h ech a  se expresa  tam b ién  
la  co n d ic ió n  de urbano-rural. E n e l caso del Perú, el lugar de residencia  
h ab itu al se anahza ahora en  form a m ás agregada, to m a n d o  L im a y  
G randes C iudades por un lado  y  P eq u eñ as C iudades y  R ural por o tro .

E n a m b os ca so s p u ed e verse c o n  claridad que al contro lar o tr o s  
fa c to res, e l lugar de residencia  p ierde im p ortan cia . C o m o  se d ijo an tes, 
a t í tu lo  de e jem p lo , es probable que esto  se d eb a , en  gran parte, a que  
n o  e s  la co n d ic ió n  de urbano-rural en  s í  m ism a lo  que estaría  pesando  
en  la m orta lidad  in fa n til, sino m ás b ien  e l h ech o  de q u e en  estas áreas se 
en cu en tra  una d iferen te  estructura so c io e c o n ó m ic a  e in c lu so  a un  e fe c ­
to  d iferen ciad o  de lo s  fa c to res b io ló g ic o s  d eb id o  a una m ás alta  fe c u n ­
didad que co n d u ce  a un m ayor núm ero  de n a c im ien to s de ord en  su p e­
rior de m ujeres en  ed ad es ex trem as e in tervalo  in tergen ésico  m enor. 
E sto  con firm a lo  observado por B a ld ión  (1 9 8 0 )  para C o lo m b ia  m ed ian ­
te  e l A n á lis is  de C lasificación  M últip le y  por T russell y  P reston  (1 9 8 1 )  
para C orea y  Sri L anka.

T an to  para C osta  R ica , en lo  referente  al R esto  U rb an o (e^ =  
7 ,6  7  siendo 1 al A rea M etrop o litan a), co m o  para las R eg io n es  N aturales  
del Perú (e^ para Sierra e s  1 ,68  siendo 1 para L im a ), aún red u cién d ose , 
las d iferen cias con tin ú an  siendo im p ortan tes. E sto  estaría  ligado al 
h ech o  de q u e persisten  c iertas características de las reg ion es que n o  son  
captadas por las otras variables analizadas, q u izás de ord en  c lim á tico , 
cu ltural, relig ioso  o  d e  in fraestructura de servicios b á sico s  (ca m in o s, 
agua p o ta b le , a lcan tarillad o , e tc .) .

Socioeconómicas

Contextúales

S i b ien  d ism in u y en  un p o co  las d iferen cias, el n ivel de in stru cció n  
de la m adre aparece co m o  una de las variables q u e m ejor d iscrim ina lo s  
niveles de m ortalidad  tem prana. N u evam en te  este  resu ltado  co n cu erd a  
co n  las in vestigacion es m en cion ad as (B a ld ió n , 1 9 8 0 ) , (T russell y  
P resto n , 1 9 8 1 ) . E ste  fa cto r  estaría  reflejando un d o b le  e fe c to ; las co n ­
d ic io n es  so c io eco n ó m ic a s  de la  fam ilia  y  e l c o n o c im ien to  y  con sigu ien te  
a p lica c ió n ,p o r  parte de la m adre, de lo s  cu id a d o s n ecesa rio s en  la  crian­
za de lo s  h ijo s (a lim en ta c ió n , h ig ien e , a ten c ió n  m éd ica , e tc .) .

Es p robab le q u e la  ed u ca c ió n  m aterna , que guarda alta correla­
c ión  con  las otras variables so c io eco n ó m ic a s , anule en  gran m ed ida  
o tro s  d iferen cia les de esta  ín d o le . C on  resp ecto  a lo s  a ñ o s de estu d io  
del ú ltim o  esp o so  lo s  resu ltados d ifieren  algo en tre  lo s  d o s  p a íses , p u es
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m ien tras en  Perú e l riesgo relativo co rresp on d ien te  a 4  añ os y  m ás de  
estu d io  cam bia n o ta b lem en te  (a lrededor de 0 ,8 0  para to d a s  las ca teg o ­
rías, siendo 1 para sin in stru cció n ), en  C osta  R ica  aún co n tin ú a  m ostran ­
d o  una d iferen cia  im p ortan te  (a lrededor de 0 ,5 0  para m ás de 6  añ os de  
estu d io ).

M ás m arcada es la  red u cción  de las desigualdades m ostradas por  
la clase socia l, p u es en  este  caso las d iferen cias se reducen  n o to r ia m en te . 
¿Q uiere decir esto  que la clase social no juega  ningún p apel en  las d i­
ferencias de m ortalidad  in fantil?  V a le  la  pena n u evam en te insistir en  
lo s  peligros que p uede acarrear una m ala in terp retación  de lo s  resu lta­
d o s . L o q u e s í  puede decirse es que esta  variable está  fu ertem en te  c o ­
rrelacionada co n  o tras de las inclu idas en  e l estu d io  y  q u izás se exprese  
a través de ellas. A d em ás, d eb e ten erse  en  cu en ta  q u e , en  un  análisis 
causal, la clase socia l p o d r ía  estar actu an d o co m o  un  factor im portante  
en  la determ in ación  de las o tras variables so c io eco n ó m ic a s  consideradas.

Para Perú se in c lu y ó  la  a ten c ió n  m éd ica  al ú lt im o  em b arazo , que 
tam b ién  m uestra  una red u cción  im portante  en  lo s  d esn iveles de m o rta ­
lidad. A l controlarse por las o tras variables, e l riesgo relativo de lo s  
“ co n  a ten c ió n ” en  relación  a lo s  “ sin a ten c ió n ” pasa de 0 ,4 9  a 0 ,8 7 .  
Por un la d o , e sto  p uede estar ligado al h ech o  que la  variable en  co n si­
deración  esté  correlacionada con  la co n d ic ió n  so c io eco n ó m ic a , fu n d a ­
m en ta lm en te  el n ivel de estu d io  de la m adre. A d em á s, e s  necesario  
destacar q u e en  realidad no representa d irectam en te  “ a ten c ió n  m éd ica ” , 
sino so lam ente asisten cia  al ú lt im o  em barazo de la  m ujer. P rob ab le­
m e n te , si se d ispusiera de esta  in form ación  para to d o s  lo s  em barazos, 
esta variable no perdería  im p ortan cia  al realizar el análisis m ultivariante .

Variables biológicas y  demográficas.

C on la edad de la m adre al n a c im ien to , en  e l caso de Perú, se o b ser­
va un  h ech o  in teresan te , p u es cam bia e l sen tid o  de e^ para m ujeres de 3 0  
años y  m ás de ed ad , pasando a ten er  la m ortalidad  m ás baja. E n  parte 
esto  estar ía  su ced ien d o  por la ex isten c ia  de correlación  entre esta  varia­
ble y  e l ord en  de paridez, p u es si se deja fuera del m o d e lo  esta  ú ltim a  
variable, se tien en  e^ =  0 ,8 6  para 2 0 -2 4  a ñ o s, 0 ,7 8  para 2 5 -2 9  y  0 ,7 7  
para 3 0  y  m ás, valores que se parecen  m u ch o  m ás a lo s  o b te n id o s  por  
fa cto res sim ples. ¿S ign ifica  esto  que la m ás alta m ortaUdad de n iñ o s  per­
te n ec ien te s  a m ujeres de m ás edad se d eb ería  a que la m a y o r ía  de lo s  
n a cim ien to s corresponden  a ó rd en es de paridez e lev a d o s co n  su corres­
p o n d ien te  m ortalidad  elevada? S i e sto  fuera a sí, p o d ría  aceptarse q u e al 
in troducir  el ord en  d e l n acim ien to  en  e l m o d e lo , las tasas d ism in u y en  
para n iñ o s de m ujeres m ayores. O bsérvese que si se considera  e l “ orden
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de n a c im ien to ” con  m a y o r desagregación  (1 ,  2-3 y  4  y  m ás), lo  m e n c io ­
nado se produce co n  m ayor in ten sid ad , p u es en  ese caso e l riesgo rela­
tivo  corresp on d ien te  a m ujeres de 3 0  añ os y  m ás, es de 0 ,5 6 . E sto  se 
presenta  en  la cuarta co lu m n a d el cuadro 7 , en  que se dejó fuera el 
“ intervalo in terg en ésico ” d eb id o  al h ech o  de que la m e to d o lo g ía  no  
perm ite que se repita la m ism a ca tegoría  en  d iferen tes variables ( “ orden  
1” en  este  caso ). C on  m en or claridad, lo  analizado m ás arriba tam b ién  
sería válido para C osta  R ica .

E l sex o  m an tien e la m ism a d iferen cia  siem pre d eb id o  a que se 
trataría  de u n  e fe c to  b io ló g ico  que en  e sto s  p a íses  no ten d ría  correla­
c ió n  co n  el nivel so c io eco n ó m ic o  y  las o tras variables b io ló g ica s co n si­
deradas. P rob ab lem en te  esto  n o  su ced ería  co n  la m ortalidad  adu lta , 
en  que factores e x ó g e n o s  p u ed en  in flu ir tam b ién  en  el d iferen cia l entre  
h o m b res y  m ujeres, o  co n  la m ism a m ortalidad  tem prana en  o tras cu ltu ­
ras d on d e el tratam iento  al n iño varía de acuerdo al s e x o .

T a m p o co  se n o ta n  ca m b io s im p ortan tes en  lo s  riesgos relativos de 
intervalo in tergen ésico , que se m an tien e  co m o  u n  im p ortan te  discrim i- 
nador de la m ortaüdad in fa n til, aunque el núm ero de casos, co m o  se 
dijo en  su o p o rtu n id a d , es m u y  escaso  en  lo s  in tervalos m ás breves. S in  
duda, este  es u n o  de lo s  fa cto res b io ló g ico s  que m ejor discrim ina la  
m orta lidad  de lo s  n iñ o s y  es la causa de la  m en or im portancia  que pre­
senta  el “ orden  d e  n a c im ien to ” . P or e llo , cuando se elim ina el “ in ter­
valo in terg en ésico ”  del m o d e lo  (co lu m n a  4 ) ,  lo s  d iferen cia les del 
“ ord en ” aum entan  n o to r ia m en te .

Período

C on  la variación de la  m orta lidad  a través d e l t ie m p o , in clu id a  en  
e l m o d e lo , se trata de captar lo s  e fe c to s  de fa cto res n o  exp resad os por 
las variables an tes analizadas. E n  ese sen tid o  es m u y  in teresante  o b ser­
var có m o  al pasar de fa c to res sim ples a fa c to res m ú ltip les  perm anecen  
im p ortan tes d iferen cias en  lo s  riesgos relativos. E sto  ind ica  que si b ien  
variables co m o  la ed u ca ció n  de la m adre, e l in tervalo  in tergen ésico  y  
otras d iscrim inan  m u y  b ien  la  m orta lid ad , ex is ten  otras m u y  im p ortan ­
te s  que n o  serían  captadas co n  la in form ación  d isp o n ib le . E s probable  
que la m ortalidad  in fa n til en  e sto s  p a íses  d escien d a , en  cierta m ed id a , 
por el e fe c to  de m ejoras en  la estructura del n ivel ed u cativo  de las m u ­
jeres , pero q u izás e l peso  sustancial esté  d ado por las m ejoras en  las c o n ­
d ic io n es  sanitarias y  de h ig ien e am biental. E sto  querría  decir que lo s  
cam b ios en  la estructura social prob ab lem en te no han  sido lo  su fic ien ­
tem en te  n o to r io s  co m o  para provocar cam b ios p ro fu n d o s en  lo s  n iveles  
de m ortalidad  de lo s  n iñ os.
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Cuadro 1

COLOMBIA: PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER 
Y QUINTO ANO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 

MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Continúa. . .)

Variables y 
categorías

q(l)

obs.

q(5)

est. obs. est.

Casos
(naci-

mien-

CONTEXTUALES 
Lugar de residencia 
Urbano 72,5 71,2 109,0 109,1 8 331
Rural 92,2 94,0 143,2 143,0 1,34 6 018
Región natural 
Atlántico 64,0 65,4 101,1 100,3 3 003
Oriental 87,0 84,9 127,7 129,6 1,31 3 082
Central 80,9 82,0 124,6 125,2 1,27 4 202
Pac íf ico 104,5 106,7 163,0 161,8 1,67 2 709
Bogotá 55,6 49,1 78,2 75,7 0,74 1 352
Residencia en la niñez 
Campo 98,0 97,7 147,2 148,6 7 200
Pueblo 69,1 72,3 112,4 110,8 0,73 4 217
Ciudad 55,0 51,0 79,6 78,7 0,51 2 931
Residencia actual y  en la niñez 
Urbano - campo o pueblo 80,9 81,2 123,7 124,0 5 567
Urbano - ciudad 55,5 50,8 79,0 78,3 0,62 2 764
Rural 92,2 94,0 143,2 143,0 1.17 6 018
SOCIOECONOMICAS 
Educación de la madre 

0 años 96,1 100,0 154,2 151,8 3 124
1-3 años 91,2 91,2 137,9 138,8 0,91 6 153
4-6 años 65,6 64,1 97,4 98,3 0,63 3 636
7-9 años 42,1 37,2 59,3 57,5 0,36 1 066
10 y más 35,7 29,3 42,5 45,4 0,28 371

Educación del esposo 
0 años 91,0 95,9 145,9 145,7 2 813

1-3 años 91,0 92,9 141,8 141,3 0,97 5 664
4-6 años 71,2 69,2 105,1 106,0 0,71 3 761
7-9 años 54,1 48,4 75,2 74,5 0,49 1 020
10 y más 51,2 39,6 60,3 61,2 0,40 753
Soltera 72,6 64,3 96,7 98,7 0,66 339

Clase social del esposo(A) 
Media-alta 51,4 42,2 64,4 65,2 1 162
Baja no agrícola asalariada 69,0 69,9 109,0 107,3 1,68 4 382
Baja no agrícola no 

asalariada 85,6 75,9 115,1 116,2 1,83 2 359
Baja agrícola asalariada 105,1 112,3 169,9 170,1 2.76 2 618
Baja agrícola no asalariada 85,0 88,7 134,9 135,2 2,15 3 401
No trabajó o soltera 69,5 63,2 97,6 97,2 1,52 425
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Cuadro 1

COLOMBIA; PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER 
Y QUINTO AÑO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 

MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Conclusión)

Variables y 
categorías

q ( i ) q(5)

e»

Casos
(naci­
m ien­

tos)
obs. est. obs. est.

Clase social (B)
Baja no agrícola 74,8 72,1 111,0 110,4 1,73 6 741
Baja agrícola 93,8 98,9 150,0 150,4 2,42 6 019
Clase social (C)
Baja asalariada 82,5 85,7 131,5 130,7 2,08 7 000
Baja no asalariada 85,3 83,6 126,7 127,5 2,02 5 761
BIOLOGICAS Y DEMOGRAFICAS
Edad de la madre al nacimiento

—20 años 101,0 98,4 149,3 149,5 — 2 916
20-24 años 75,6 76,4 116,4 116,8 0,77 4 634
25-29 años 70,8 72,3 112,7 110,7 0,72 3 512
30-34 años 80,5 75,6 113,6 115,7 0,76 2 043
35 y más 80,5 87,4 133,8 133,2 0,88 1 244

Orden del nacimiento
1 71,6 66,7 101,8 102,2 — 3 207

2 y 3 86,4 87,0 131,9 132,6 1.32 4 751
4 y más 81,1 83,1 127,4 126,7 1,26 6 390

Sexo
hom bres 87,5 83,9 127,0 128,0 — 7 381
mujeres 73,6 77,4 119,3 118,2 0,92 6 967
Intervalo previo
Nacimiento de orden 1 71,6 66,7 101,8 102,2 — 3 207
0-11 meses 206,7 177,0 262,8 262,4 2,82 809
12-23 meses 91,7 94,2 144,1 143,2 1,43 5 554
24 y más 52,7 58,5 88,8 89,8 0,87 4 779
Sobrevivencia del nacimiento previo
vivo 72,5 76,3 116,8 116,8 1,15 10 163
m uerto 197,1 175,7 260,2 261,0 2,80 979
Intervalo previo y  sobrevivencia del nacimiento previo
0-11 vivo 162,4 145,0 219,9 217,4 2,27 656
0-11 m uerto 401,1 333,3 450,9 469,8 5,88 153
12-23 vivo 80,8 85,8 131,7 131,0 1,30 5 036
12-23m uerto 198,5 177,5 265,0 263,6 2,84 518
24 y más, vivo 49,8 55,3 84,0 85,1 0,82 4 470
24 y más, m uerto 
PERIODO

95,2 104,0 158,6 158,0 1,59 309

antes 1960 108,5 107,6 162,0 162,0 __ 3 362
1960-64 80,7 79,4 122,3 120,5 0,73 2 912
1965-69 71,6 71,6 107,5 108,9 0,65 3 480
1970 y más 66,7 68,4 105,7 104,2 0,62 4 595
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COSTA RICA: PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER 
Y QUINTO AÑO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 
MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL (PROBABILIDADES POR

MIL). (Continúa. . .)

Categorías y q ( l)  q(5) Casos
variables _____________ ___________  . naci-

obs. est. obs. est. eP m ien­
_______________________________________________________________ tos

Cuadro 2

CONTEXTUALES 
Lugar de residencia 
urbano 62,1 60,2 76,0 75,5 5 669
rural 82,8 84,2 104,8 105,2 1,42 7 636
Región natural 
Area M etropolitana 51,0 49,5 61,7 62,2 3 274
Valle Central Urbano 61,8 53,5 67,7 67,0 1,08 1 327
Valle Central Rural 69,3 72,2 89,8 90,4 1,48 2 794
Resto Urbano 96,8 101,5 130,1 126,5 2,11 1 068
Resto Rural 90,5 91,0 113,5 113,7 1,88 4 842
Residencia en la niñez 
Campo 82,0 82,5 103,3 103,11 8 018
Pueblo 66,4 66,7 83,3 83,6 0,80 3 038
Ciudad 55,6 53,1 66,4 66,6 0,63 2 249
Residencia actual y  en la niñez 
Area M etr..cam po o pueblo 50,9 49,8 62,8 62,5 2 122
Area M etr..ciudad 51,0 49,1 59,6 61,7 0,99 1 152
Resto urb..cam po o pueblo 87 6 85,0 107,8 106,2 1,74 1 643
Resto urb..ciudad 55,3 52,8 68,6 66,2 1,06 7 520
Rural 82,8 84,2 104,8 105,2 1,72 7 636
SOCIOECONOMICA S 
Educación de la madre 

0 107,1 119,1 149,6 147,9 1 837
U3 años 81,0 82,4 102,7 102,8 0,68 4 532
4.6 años 69,5 64,8 80,8 81,1 0,53 5 059
7.9 años 46,8 44,7 57,5 56,1 0,36 757
10 y más 28,3 25,0 28,3 31,4 0,20 1 120

Educación del esposo 
0 110,2 116,0 146,1 144,2 1 891

1.3 años 82,9 83,8 104,9 104,6 0,71 4 200
4 .6  años 69,5 67,8 84,1 84,8 0,5 7 4 670
7.9 años 36,0 34,1 43,8 42,9 0,28 736
10 y más 29,5 28,4 33,0 35,7 0,23 1 374
soltera 80,2 71,4 88,8 89,3 0,60 434

Clase Social del esposo(A) 
Media alta 28,0 27,1 31,4 34,1 1 375
Baja No agrícola asalariada 72,1 68,9 87,2 86,3 2,60 4 369
Baja No agrícola no 

asalariado 66,5 69,1 86,7 86,5 2,61 1 596
Baja Agrícola asalariada 92,5 98,3 122,5 122,5 3,77 3 245
Baja Agrícola no asalariada 82,6 80,6 100,4 100,7 3,06 2 287
No trabajó 0 soltera 79,7 71,0 88,3 88,9 2,68 437
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Cuadro 2

COSTA RICA; PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER 
Y QUINTO A NO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 
MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL (PROBABILIDADES POR

MIL). (Conclusión)

Categorías y 
variables

q ( i ) q(5) Casos

obs. est. obs. est. e^ m ien­
to s

Qase social del esposo (B¡
Baja No agrícola 70,6 69,0 86,9 86,3 2,60 5 965
Baja Agrícola
Clase social del esposo (Cj

88,4 91,0 113,4 113,5 3,47 5 528

Baja Asalariada 80,8 81,8 102,4 101,9 3,10 7 610
Baja No asalariada 76,0 75,8 
BIOLOGICAS Y DEMOGRAFICAS 
Edad de la madre al nacimiento

94,6 94,8 2,87 3 883

-20 años 95,4 93,5 113,9 116,7 — 2 222
20-24 años 68,0 6 7,9 86,2 85,1 0,71 4 594
25-29 años 64,4 66,7 83,8 83,5 0,70 3 410
30-34 años 66,1 65,4 82,5 82,0 0,69 1 944

35 y más
Orden del nacimiento

98,0 96,9 120,3 120,9 1,04 1 135

1 66,3 63,6 78,7 79,6 — 3 067
2-3 70,6 68,4 85,0 85,6 1,08 4 403

4 y más
Sexo

80,5 83,6 105,4 104,4 1,33 5 835

hom bres 84,8 81,4 102,5 101,8 —  — 6 873
mujeres
Intervalo previo

62,4 66,0 82,0 82,7 0,80 6 432

Nacimiento de orden 1 66,3 63,6 78,7 79,6 — 3 067
0-11 meses 209,3 210,0 258,7 257,7 3,59 846

11-23 78,6 78,7 98,3 98,5 1,25 5 151
24 y más 47,0 

Sobrevivencia del nacimiento previe
49,0

)
62,2 61,5 0,76 4 241

vivo 66,0 68,5 86,1 85,8 1,08 9 403
m uerto 192,6 
Intervalo previo y  sobrevivencia 
del nacimiento previo

176,5 216,9 217,8 2,96 835

0-11, vivo 163,2 173,5 215,6 214,2 2,90 652
0-11, m uerto 367,3 341,3 404,1 410,4 6,36 194
12-23, vivo 71,2 72,6 90,7 91,0 1,15 4 720
12-23, m uerto 159,7 146,3 181,6 181,3 2,41 431
24 y más, vivo 44,2 46,5 59,3 58,5 0,73 4 031
24 y más, m uerto 
PERIODO

101,3 96,0 118,5 119,9 1,54 210

antes de 1960 86,8 92,8 113,6 115,3 ____ 3 326
1960-64 82,1 79,4 100,9 98,7 0,85 2 922
1965-69 72,5 72,6 90,4 90,5 0,77 3 296
1970 y más 57,1 53,5 65,5 66,8 0,56 3 761 
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Cuadro 3

PANAMA: PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER Y 
QUINTO ANO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 

MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Continúa. . .)

Variables y 
categorías

q(i)

obs. est.

q(5)

obs. est.

Casos
naci-
míen-

tos

CONTEXTUALES 
Lugar de residencia
urbano 41,2 39,7 55,1 55,0 — 6 317
rural
Región natural

57,8 59,2 81,4 81,5 1,50 6 558

Area M etropolitana urb. 38,0 36,2 50,1 50,1 — 4 769
Area M etropolitana rural 40,6 40,4 55,1 55,9 1,12 1 296
Resto Urbano 51,1 50,7 70,3 70,0 1,41 1 547
Resto Rural 
Residencia en la niñez

62,0 63,8 87,8 87,8 1,79 5 262

Campo 54,8 57,7 79,0 79,4 — 6 836
pueblo 46,5 41,7 59,3 57,6 0,72 3 006
ciudad 41,0 
Residencia actual y  en la niñez 
M etrop. urb.-cam po o

39,4 53,8 54,4 0,68 3 032

pueblo 36,5 36,2 51,6 50,0 — 2 360
M etrop. urb. - ciudad 39,5 36,2 48,8 50,1 1,00 2 409
Resto urb.-cam po o pueblo 54 4 52,8 72,9 72,7 1,47 1 193
Resto urb.-ciudad 39,8 43,8 61,8 60,5 1,22 355
Rural
SOCIOECONOMICAS 
Educación de la madre

57,8 59,2 81,4 81,5 1,66 6 558

0 97,1 104,1 139,6 141,7 — 1 330
1-3 años 62,1 65,6 90,9 90,2 0,62 2 527
4-6 años 42,8 41,4 57,3 57,1 0,38 5 503
7-9 años 46,2 42,4 59,5 58,6 0,40 1 907
10 y más

Educación del esposo
18,2 16,4 21,2 22,7 0,15 1 608

0 93,9 93,3 124,7 127,4 — 1 126
1-3 años 59,6 67,2 91,2 92,3 0,71 2 599
4-6 años 46,6 45,1 63,3 62,2 0,47 5 082
7-9 años 41,7 39,6 55,0 54,6 0,41 1 796
10 y más 
soltera

Clase social del esposo (A)

30,0 26,1 35,7 36,1 0,27 2 196

Media-alta 41,8 43,3 59,5 59,9 — 3 252
Baja agrícola 66,3 69,0 93,5 94,8 1,61 2 981
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Cuadro 3

PANAMA: PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER Y 
QUINTO AÑO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 

MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Conclusión)

Variables y q ( l ) q (5) Casos
categorías

eP
naci-

obs. est. obs. est. mien-
tos

Baja no agrícola 46,0 44,0 61,5 60,7 1,02 6 529
Zona del Canal 24
Soltera o no  trabajó
BIOLOGICAS Y DEMOGRAFICAS

88

Edad de la madre al nacimiento
-20 años 64,7 62,8 86,0 86,3 — 2 691

20-24 años 44,6 45,3 62,7 62,5 0,71 4 563
25-29 años 39,0 39,4 54,9 54,4 0,62 3 194
30-34 años 43,2 46,9 64,9 64,7 0,74 1 604
35 y más 82,0 76,4 102,0 104,8 1,23 823

Orden del nacimiento
1 49,9 47,8 67,3 66,0 — 3 056

2 y 3 43,3 45,4 61,9 62,7 0,95 4 678
4 y más 55,3 54,6 75,2 75,3 1,15 5 140

Sexo
hom bres 53,3 52,6 72,6 72,6 — 6 561
mujeres
Intervalo previo

45,9 46,5 64,2 64,2 0,88 6 314

nacim iento orden 1 49,9 47,8 67,3 66,0 — 3 056
0-11 177,0 155,5 210,9 209,9 3,45 593
12-23 49,1 48,8 66,4 67,4 1,02 4 283
24 y más 35,0 39,2 54,2 59,0 0,82 4 940
Sobrevivencia del nacimiento previo
vivo 44,5 46,6 63,9 64,3 0,97 9 288
m uerto 139,5 115,6 157.8 157,3 2,50 528
Intervalo previo y  sobrevivencia del nacimiento
0-11, vivo 146,7 135,2 184,7 183,2 2,96 503
0-11, m uerto 90
12-23, vivo 44,8 46,1 62,5 63,6 0,96 4 016
12-23, m uerto 114,2 92,0 126,0 125,8 1,97 267
24 y más, vivo 33,6 3 7,9 52,4 52,5 0,79 4 769
24 y más, m uerto 
P F R T n n n

71,4 75,5 103,8 103,6 1,60 171

antes de 1959 65,3 68,2 91,3 92,9 ______ 2 848
1959-63 53,9 54,5 76,8 74,5 2 444
1964-68 49,5 47,8 65,4 65,4 3 149
1969 y más 37,1 36,1 49,4 49,5 4 434
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PERU: PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER Y 
QUINTO ANO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 

MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Continúa.

Cuadro 4

Variables y 
categorías

q ( i ) q(5) Casos
(naci-
mien-obs. est. obs. est. e^

CONTEXTUALES 
Lugar de Residencia 
Lima 60,7 55,0 88,9 90,7

“ tos)

5 224
Grandes ciudades 79,8 80,4 133,9 131,5 1,48 2 982
Pequeñas ciudades 130,2 123,3 198,1 198,5 2,33 6 540
Rural 146,8 153,7 245,4 244,7 2,95 10 426
Región Natural 
Lima 60,7 55,2 89,2 91,2 5 272
Costa 96,2 91,6 150,2 149,2 1,69 4 751
Sierra 150,0 153,5 245,8 244,5 2,93 11 933
Selva 114,7 117,3 187,5 189,4 2,20 3 216
Residencia en la niñez 
Campo 136,2 143,5 229,1 228,9 12 511
Pueblo 117,0 110,5 178,6 178,4 0,76 8 222
Ciudad 60,7 51,9 85,7 85,6 0,34 4 441
Res. actual y  en niñez 
Lima-campo o pueblo 71,5 69,0 109,6 92,9 2 943
Lima-ciudad 46,7 36,8 61,9 61,1 0,52 2 281
Gran ciudad-campo o pueb. 89 7 93,1 155,1 151,6 1,37 1 851
Gran ciudad-ciudad 63,6 59,8 99,4 98,6 0,86 1 132
Pequeñas ciudades 130,2 123,3 198,1 198,5 1,84 6 540
Rural 146,8 153,7 245,4 244,7 2,33 10 426
SOCIOECONOMICAS 
Educación de la madre 

0 157,1 165,7 263,0 262,1 10 483
1-3 años 117,1 115,3 184,6 153,7 0,68 6 544
4-6 años 78,4 66,6 109,2 109,2 0,38 4 941
7-9 años 55,0 42,6 68,5 70,4 0,24 1 295
10 y más 32,1 27,1 45,7 45,1 0,15 1 910

Educación del esposo 
0 años 166,5 177,5 280,1 279,4 4 078

1-3 años 142,2 146,0 232,8 232,5 0,81 8 114
4-6 años 104,0 100,2 162,7 162,2 0,54 7 811
7-9 años 75,7 66,2 105,2 108,4 0,35 1 728
10 y más 52,0 43,6 71,0 72,0 0,23 3 636

Clase social del esposo (A) 
Media alta 58,0 50,6 81,8 83,4 4 078
Baja no agrícola asalariada 105,8 99,2 161,9 160,7 2,01 5 980
Baja no agrícola no 

asalariada 104,5 108,3 173,6 174,9 2,21 3 724
Baja Agrícola asalariada 164,2 151,6 239,4 241,0 3,17 2 288
Baja Agrícola no asalariadal43,0 152,0 242,5 241,5 3,18 9 101
Clase social (B) 
Baja No agrícola 105,3 102,8 166,5 166,3 2,09 9 705
Baja Agrícola 147,2 151,9 241,9 241,4 3,17 11 389
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PERU: PROBABILIDADES DE MORIR HASTA EL PRIMER Y 
QUINTO AÑO DE VIDA OBSERVADAS Y ESTIMADAS POR EL 

MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Conclusión)

Cuadro 4

Variables y 
categorías

q ( i ) q( 5) Casos
(naci-

obs. est. obs. est. e^ mien-
Clase social (C) tos)
Baja asalariada 121,9 113,6 183,4 183,0 2,32 8 268
Baja no asalariada 
Atención al embarazo

131,8 139,2 222,4 222,1 2,89 12 825

Sin atención 140,8 146,8 234,9 234,0 —  — 14 647
Con atención 
Atención al niño

82,5 74,2 120,4 121,5 0,49 10 526

Sin atención 144,7 148,8 237,0 236,6 — 10 578
Con atención 93,3 90,9 147,9 147,6 0,50 12 896
Pérdida 119,7 112,6 
BIOLOGICAS Y DEMOGRAFICAS 
Edad de la madre al nacimiento

177,7 181,4 0,74 1 698

-20 años 138,5 140,3 222,3 223,6 — 4 349
20-24 años 117,2 118,0 189,2 189,5 0,83 7 801
25-29 años 105,0 106,1 172,6 171,3 0,74 6 336
30-34 años 110,7 108,8 174,7 175,4 0,76 4 091
35 y más

Orden del nacimiento
115,6 110,7 178,7 177,4 0,77 2 598

1 101,2 100,3 159,7 162,4 _ _ _ 5 288
2 y  3 111,4 109,1 180,4 179,6 1,12 8 436
4 y más

Sexo
129,3 128,1 205,9 205,2 1,30 11449

Hombre 123,8 119,8 190,9 192,4 — 12 85 7
Mujer
Intervalo previo

109,1 113,3 183,8 182,4 0,94 12316

Nacimiento de orden 1 101,2 100,3 159,7 162,4 — 5 288
0-11 meses 276,2 243,3 370,2 373,8 2,64 1 474
11-23 139,2 141,5 229,2 226,0 1,44 7 886
24 y más 85,1 88,9 
Sobrevivencia del nacimiento previo

144,0 144,7 0,88 10 526

vivo 104,1 108,7 177,7 175,6 1,09 17358
m uerto 235,4 
Intervalo previo y  sobrevivencia del

208,0 313,9 323,9 
nacimiento previo

2,21 2 528

0-11, vivo 232,4 221,1 345,5 343,0 2,3 7 1 061
0-11, m uerto 389,2 304,8 435,0 457,2 3,45 413
12-23, vivo 121,5 128,1 210,4 205,8 1,30 6 659
12-23 m uerto 236,0 217,5 331,9 337,8 2,32 1 226
24 y más, vivo 77,9 83,0 135,8 135,6 0,82 9 63 7
24 y más, m uerto 
PFRÍODO

163,6 153,2 233,5 243,8 1,58 888

antes de 1962 145,3 153,2 241,2 241,4 ______ 6 594
1962-66 115,8 117,0 188,3 186,7 0,75 4 759
1967-71 108,3 100,8 161,9 161,8 0,64 6 006
1972 y más 98,5 96,5 154,4 155,1 0,61 7 815 
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REPUBLICA DOMINICANA: PROBABILIDADES DE MORIR 
HASTA EL PRIMER Y QUINTO ANO DE VIDA OBSERVADAS Y 

ESTIMADAS POR EL MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Continúa. . .)

Cuadro 5

Variables y 
categorías

q ( l )

obs. est.

q{5)

obs. est.

Casos 
(naci- 

e” mien- 
tos)

CONTEXTUALES 
Lugar de residencia
Urbano 92,3 89,7 131,8 132,6 — 4 031
Rural
Región Natural

94,6 96,7 143,2 142,6 1,08 5 398

Sur Central 89,7 87,6 130,7 129,6 — 3 372
Noroeste 88,4 85,4 125,1 126,5 0,97 2 098
Norcentral 90,3 94,1 136,6 139,1 1,08 1 711
Suroeste 115,6 124,0 185,7 181,6 1,44 1413
Este
Residencia en la niñez

92,8 85,6 123,8 126,7 0,98 736

Campo 92,8 95,6 141,3 141,0 — 6 949
Pueblo 103,9 97,1 140,7 143,3 1,02 1 495
Ciudad 83,1 
Residencia actual y  en niñez

72,6 109,6 107,8 0,75 886
Urbana-campo o pueblo 92,6 92,1 134,7 136,0 — 3 247
urbana-ciudad 91,3 79,5 119,3 117,9 0,86 784
rural
SOCIOECONOMICA S 
Educación de la madre

94,6 96,7 143,2 142,6 1,05 5 298

0 119,4 127,9 189,4 187,1 — 1 967
1-3 años 94,8 97,3 141,9 143,5 0,75 4 047
4-6 años 83,2 77,3 115,5 114,7 0,59 2 252
7-9 años 75,0 58,7 86,8 87,4 0,44 71910 y más

Educación del esposo
39,3 30,2 46,0 45,3 0,22 345

0 100,7 108,3 158,5 159,2 — 2 237
1-3 años 89,8 92,5 136,6 136,6 0,85 2 974
4-6 años 95,2 87,7 127,7 129,6 0,80 2 083
7-9 años 93,9 85,8 128,6 127,0 0,78 97710 y más 
soltera

Clase social del esposo (A )

87,1 85,2 129,0 126,0 0,77 1 050

Media alta 84,7 83,9 127,3 124,2 — 1461
Baja no agrícola asalariada 
Baja no agrícola no asala­

90,0 88,4 130,7 130,7 1,06 2 499

riada 117,7 105,9 154,1 155,9 1,28 1 270
Baja agrícola asalariada 105,4 105,1 153,8 154,7 1,27 1 014
Baja Agrícola no asalariada 87,2 93,7 138,0 138,4 1,12 3 046
No trabajó o soltera 77,8 87,9 132,3 130,0 1,05 40
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Cuadro 5

REPUBLICA DOMINICANA: PROBABILIDADES DE MORIR 
HASTA EL PRIMER Y QUINTO AÑO DE VIDA OBSERVADAS Y 

ESTIMADAS POR EL MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.
(PROBABILIDADES POR MIL) (Conclusión)

Variables y 
categorías

q ( l ) q (5)

e^

Casos
(naci­
m ien­
tos)

obs. est. obs. est.

Clase social (B)
Baja no agrícola 99,4 94,4 138,6 139,3 1,13 3 768
Baja agrícola 91,7 96,5 141,9 142,4 1,16 4 060
Clase social (C)
Baja asalariada 94,5 93,3 137,4 137,7 1,11 3 513
Baja no asalariada 96,1 97,3 142,7 143,5 1,17 4 316
BIOLOGICAS Y DEMOGRAFICAS
Edad de la madre al nacimiento

-20 112,1 111,2 163,3 163,5 — 2 173
20-24 87,4 91,8 137,1 135,6 0,82 2 998
25-29 85,0 83,5 123,0 123,7 0,74 2 134
30-34 84,0 80,8 120,8 119,8 0,71 1 311
35 y más 107,8 101,9 144,0 150,2 0,91 715

Orden del nacimiento1 102,3 91,0 133,6 134,4 — 2 018
2 y 3 85,5 92,6 138,4 136,7 1,02 3 039
4 y más 95,3 95,7 140,3 141,2 1,05 4 272

Sexo
Mujeres 83,7 85,4 127,4 126,4 — 4 535
Hombres 103,1 101,5 148,6 149,5 1,20 4 794
Intervalo previo
Orden 1 102,3 91,0 133,6 134,4 — 2 0180-11 meses 228,1 209,5 296,6 299,7 2,47 664
11-23 91,5 98,8 147,5 145,9 1,09 3 327
24 y más 63,9 67,5 100,0 100,5 0,73 3 321
Sobrevivencia del nacimiento previo
vivo 78,5 86,2 127,7 127,6 0,94 6 605
m uerto 218,8 175,0 252,4 252,7 2,02 707
Intervalo previo y  sobrevivencia nacimiento0-11, vivo 149,6 161,4 231,0 234,5 1,85 4960-11, m uerto 468,1 375,6 498,2 510,7 4,95 168
12-23, vivo 84,1 94,4 140,9 139,7 1,04 2 982
12-23, m uerto 156,4 137,2 205,4 200,7 1,55 346
24 y más, vivo 61,8 66,0 98,3 98,4 0,72 3 128
24 y más, m uerto 
PERIODO

97,5 90,3 128,1 133,7 0,99 194

-1959 85.1 96,0 140,5 141,4 __ 2 050
1959-63 104,1 103,0 154,8 151,4 1,08 1 803
1964-68 96,0 88,7 129,5 130,9 0,92 2 249
1969 y más 91,5 90,2 133,2 133,1 0,94 3 228
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COSTA RICA: RIESGO RELATIVO (e^) CORRESPONDIENTE A 
LA APLICACION DEL MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.

Cuadro 6

Variables y 
categorías

Factores
simples

Todas las 
variables 
utilizadas

Sin orden 
del naci­
m iento

Sin in­
tervalo 
interge« 
nésico

Región
Area m etropolitana 1,00 1,00 1,00 1,00
Valle central urbano 1,08 1,05* 1,01* 1,06*
Valle centred rural 1,48 1,11 * 1,08* 1,15*
Resto urbano 2.11 1.67 1.61 1.67
Resto rural 1.88 1.23 1.23 1.26
Educación materna 

0 1,00 1,00 1,00 1,00
1-3 años 0,68 0,76 0,77 0,77
4-6 años 0,53 0,70 0,71 0,72
7-9 años 0,36 0,63 0,63 0,6510 y más 0,20 0,45 0,45 0,47
Educación paterna 0 1,00 1,00 1,00 1,00
1-3 años 0,71 0,79 0,80 0,78
4-6 años 0,57 0,73 0,71 0,71
7-9 años 0,28 0,48 0,48 0,4610 y más 0,23 0,54 0,55 0,55
Clase social 
Me dia-alta 1,00 1,00 1,00 1,00
Baja no agrícola 2,60 1,15 * 1,16* 1,21*
Baja agrícola
Edad de madre al nacimiento -20 años

3,47 1,16 * 1,17* 1,22*

1,00 1,00 1,00 1,00
20-34 años 0,71 0,70 0,76 0,66
35 y más 1,03 1,11 * 1,21* 0,93*
Orden del nacimiento
1-3 (1) 1,00 1,00 1,00 (1) 1,00

(2-3) 1,08
4 y más 1,33 1,27 1,15 *

(2-3) 1,16*
1,34

Sexo
Hombres 1,00 1,00 1,00 1,00
Mujeres 0,80 0,81 0,81 0,81
Intervalo intergenésico 
Orden 1 1,00 1,00 1,000-11 3,59 1,37 3,02
11-23 1,25 1,37 1,16*
24 y más 0,76 0,72 0,75
Periodo 
Antes 1960 1,00 1,00 1,00 1,00
1960-64 0,85 0,86 * 0,89* 0,84*
1965-69 0,77 0,77 0,81 0,75
1970 y más 0,56 0,64 0,68 0,60

* No significativo al nivel de 0,05 con respecto a la categoría base.
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PERU: RIESGO RELATIVO (e^) CORRESPONDIENTE A LA 
APLICACION DEL MODELO DE RIESGO PROPORCIONAL.

Cuadro 7

Variables y 
categorías

Factores
simples

Todas las 
variables 
utilizadas

Sin orden 
del naci­
m iento

Sin in­
tervalo

Residencia 
Lima y gran ciudad 1,00 1,00 1,00 1,00
Pequeña ciudad y rural 2,13 1,13 1,12 1,16
Región Lima 1,00 1,00 1,00 1,00

Costa 1,69 1,20 1,21 1,19
Sierra 2,93 1,68 1,68 1,63
Selva 2,20 1,31 1,32 1,26

Educación materna 
0 1,00 1,00 1,00 1,00

1 -3 años 0,68 0,82 0,82 0,82
4-6 años 0,38 0,60 0,59 0,61
7-9 años 0,24 0,44 0,43 0,45
Educación paterna 

0 1,00 1,00 1,00 1,00
1-3 años 0,81 0,94* 0 ,94* 0,93*
4-6 años 0,54 0,83 0,83 0,83
7-9 años 0,35 0,82 0,82 0,81
10 y  más 0,23 0,79* 0,78 0,80*
Clase social 
Media-alta 1,00 1,00 1,00 1,00
Baja no agrícola 2,09 1,10* 1,07 * 1,11*
Baja agrícola 3,17 1,05* 1,05 * 1,05*
Atención médica al embarazo 
Sin atención 1,00 1,00 1,00 1,00
Con atención 0,49 0,87 0,87 0,87
Edad de madre al nacimiento 
-20 años 1,00 1,00 1,00 1,00

20-24 años 0,84 0,83 0,86 0,79
25-29 años 0,76 0,71 0,78 0,62
30 y más 0,77 0,68 0,77 0,56
Orden del naeimiento 
1-3 (1) 1,00 1,00 1,00 (1) 1,00

(2-3)
4 y más

1,1-2
1,30 1,19 1,19

(2-3) 1,20
1,57

Sexo
Hombres 1,00 1,00 1,00 1,00
Mujeres 0,94 0,94 0,94 0,94
Intervalo intergenésico
Orden 1
0-11
11-23
24 y más
Periodo
Antes 1962

1,00
2,64
1,44
0,88
1,00

1,00
2.15
1,41
0,84

1,00

1,00
2,29
1,480,88
1,00 1,00

1962-66 0,75 0,84 0,84 0,83
1967-71 0,64 0,74 0,74 0,72
1972 y más 0,61 0,77 0,77 0,73
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Sin  duda, una de las co n c lu s io n es  im p ortan tes de este  ejercic io  se 
relac iona  co n  las p o sib ilid ad es de análisis que brinda la  E n cu esta  M un­
dial de F ecu n d id ad  en  lo  relacionado co n  el c o n o c im ien to  de la  m orta ­
lidad en  la  n iñ ez  y  lo s  fa c to res que la  a fectan . E s n ecesario , sin em bar­
g o , recalcar que lo s  resu ltad os p u ed en  estar a fec ta d o s por errores de 
diversa ín d o le , por lo  que es  co n v en ien te  ser prudente en  la  co n fecc ió n  
de ca tegorías, ev itan d o trabajar co n  un  núm ero  m u y  p eq u eñ o  de casos.

En la búsqueda de ex p lo ta r  m ejor y  m ás racion alm en te la  in for­
m ación  d isp o n ib le , se u tilizó  una técn ica  de análisis m ultivariante (m o ­
delo  de “ riesgo p rop orcion a l” ) que tien e  la  virtud de considerar lo s  
e fe c to s  de la s variables llam adas in d ep en d ien tes sobre la tabla de m o r­
talidad (en  este  caso hasta  lo s  10 añ os de ed ad ), en  form a sim ultánea. Si 
b ien  en  e l d o cu m en to  n o  se presenta  una evaluación  sistem ática  de la  
m e to d o lo g ía , lo s  resu ltados o b ten id o s , a s í c o m o  lo s  ha llazgos de 
T russell y  P reston  (1 9 8 1 ) ,  perm iten  conclu ir  que es un  in stru m en to  ú tü , 
aunque sus estim a c io n es  deben  ser cu id ad osam en te analizadas por el 
h ech o  de m ezclar factores de m ortalidad  p erten ec ien tes a lo s  prim eros  
10 años de vida e in p o n e r  un  paralelism o en  lo s  p atron es de m ortalidad  
hasta  esa ed ad , que n o  se cum ple en  la  realidad. A u n  así, en  térm in os  
generales se observa que e llo  n o  a fecta  e l sen tid o  de lo s  d iferen cia les, 
aunque s í, en  cierta m ed id a , su m agn itud .

C om o fa cto res que a fectan  a la m orta lidad  de la  n iñ ez , que fueron  
p osib les de encontrar en  las en cu estas analizadas, se consideraron  varia­
b les c o n te x tú a le s  (lugar de residencia  actual de la  m adre, región  natural 
y  residencia  en  la n iñ ez), so c io eco n ó m ic a s  (n ive l de in stru cción  de la 
m adre, n ivel de in stru cción  del ú lt im o  esp o so , clase socia l y  a ten ción  
m éd ica  al ú lt im o  em barazo y  al n iñ o ) , b io ló g ica s (ed a d  de la  m adre al 
n a c im ien to , orden  d el n a c im ien to , se x o , in tervalo  in tergen ésico  previo  y  
sobrevivencia  del n ac im ien to  prev io) y  lo s  cam b ios en  e l tiem p o  co m o  
variable residual.

N o  h a y  una variable ún ica  que resum a lo s  d iferen cia les de la 
m ortalidad  tem prana. C uando se aplica el análisis m ultivariante , perm a­
n ecen  desigualdades im p ortan tes en m u ch a s de las variables u tilizadas. 
Se destacan  la  “ región  natural”  en tre  las co n tex tú a le s , la “ ed u cación  
m aterna”  entre la s so c io eco n ó m ic a s , el “ in tervalo  in tergen ésico”  y  la  
“ edad de las m adres al ten er  sus h ijos”  (au n q u e esta  ú ltim a  está  m u y  
relacionada co n  el orden  del n a c im ien to ) entre las b io lóg icas.

CONCLUSIONES

82



El h ech o  de q u e e l “ área de residencia  actual”  y  la  “ clase socia l”  
sean las que ven m ás reducidas sus d iferen cias al actuar las variables 
sim u ltán eam en te , n o  d eb e in terpretarse co m o  que n o  ju egan  n ingún  
papel en cu an to  fa cto res que a fectan  a la m ortalidad  en  la n iñ ez . E sto  
p od ría  deberse a que el n ivel de in stru cción  de la m adre y  algunas va­
riables b io ló g ica s ligadas a la  fecund idad , estarían  cap tan d o  lo s  e lem en to s  
que prod u cen  las desigualdades. C om o se dijo en  el desarrollo  del 
trabajo, una de las lim ita c io n es en la in terp retación  de lo s  resu ltad os está  
dada por e l d iferen te  n ivel de análisis de las variables u tilizadas. Clase 
social y  área de residencia  aparecen c o m o  de m enor im portancia  en su 
e fec to  sobre la  m ortalidad  en  la n iñ ez , pero en un análisis causal es  
probable que sean fa c to res d eterm in an tes de las desigualdades ed u ca ­
c ion a les y  de lo s  n iveles de fecu n d id ad  que co rresp on d en .

Para Perú se c o n tó  adem ás co n  un ind icador relac ion ad o con  lo s  
servicios de salud. Se trata de la a ten c ió n  m éd ica  al ú ltim o em barazo y  
al n iñ o  co rresp on d ien te  al ú lt im o  em barazo. La correlación  de estas  
variables co n  las so c io eco n ó m ic a s  es  obvia  y  es p rob ab lem en te  por e llo  
que en el análisis m ultivariante la  m orta lidad  de las características “ con  
a ten c ió n ”  y  “ sin a ten c ió n ” se acercan n o to r ia m en te .

D e to d a s  m aneras, la  in form ación  d isp on ib le  n o  a lcanza a cubrir 
to d o s  lo s  fa cto res q u e a fectan  a la  m ortalidad  tem prana. Q uedan fuera, 
p ro b a b lem en te , variables ta les co m o  las m ejoras en  las c o n d ic io n es  san i­
tarias, h ig iene am b ien ta l, e tc . que parecen  haber jugado u n  papel su stan ­
tivo  en  lo s  cam b ios de m ortalidad  y  que en  parte serían captadas por la 
variable “ p e r ío d o ” .

U n  h ech o  im p o rta n te , que n o  debe dejarse de la d o , e s  que cu a l­
quiera sea e l t ip o  de variables usadas y  la s ca tegorías form adas, lo s  
p a íses ta n to  de a lta  c o m o  de baja m ortalidad  presentan grandes d esn i­
veles en la m ortalidad  de lo s  n iñ o s . En Panam á y  C osta  R ica  hay  se c to ­
res de p o b la c ió n  co n  tasas de m ortalidad  in fan til de a lrededor de 100  
por m il n a cid o s v ivos, m ientras que en  Perú m u ch o s sectores tien en  
tasas superiores a 1 5 0  por m il (s in  considerar lo s  p o c o s  casos de co rto s  
in tervalos in tergen ésicos co n  tasas de m ás de 2 0 0  por m il).
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PR O B L E M A S M E TO DO LO G ICO S D E  L A S  
PR O Y E C C IO N E S D E  L A  PO B L A C IO N  U R B A N A  (* )

Marc G. Termote 
( UNIVERSIDAD DE Q UEBEC)

R ESU M E N

El propósito  de este estudio es analizar problem as m e­
todológicos que se presentan cuando se trata  de realizar 
proyecciones de población urbana. Prim eram ente se p rocu­
ra delimitar los alcances de la expresión “proyección de 
población u rbana” para identificar criterios que orienten 
la selección de m étodos y el enjuiciamiento crítico  de los 
mismos. Con tal objeto se distinguen problem as m etodoló­
gicos referidos a los insumos, los m odelos y los productos 
obtenidos y se consideran aspectos conceptuales de las ex­
presiones “proyección” y “población urbana” . A con ti­
nuación se realiza u n  inventario crítico  de los m étodos de 
proyección disponibles; éstos son clasificados en dos gran­
des grupos: “puram ente” demográficos (que se especifican 
según el grado de desagregación por edad— sexo y com po­
nentes demográficos) y dem oeconómicos. Ambos tipos de 
m odelos son analizados de acuerdo a la form a en que in­
corporan el tratam iento de la  migración. En cada caso se 
in ten ta aclarar las principales hipótesis im plícitas y los 
problem as m etodológicos reseñados en la prim era parte del 
artículo.

La parte final del estudio consiste en un balance del 
inventíirio de m odelos de proyecciones urbanas y de sus 
problem as. Las principales dificultades metodológicas de 
los insumos se refieren a los datos sobre migración; a su vez,

(*) Trabajo elaborado para el coloquio internacional “Chaire 
Quetelet 1980” organizado por el Departam ento de Dem o­
grafía de la Universidad Católica de Lovaina, Louvain-la- 
Neuvé, Bélgica, 23 al 25 de abril de 1980.
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los problem as relativos a los productos corresponden a la 
necesidad de servir para adoptar decisiones políticas, po r lo 
que im porta aclarar las hipótesis que han servido de base, 
inform ar acerca de los procesos por los que se supone evo­
lucionarán las poblaciones en el fu turo  y exponer las co n ­
secuencias socioeconómicas de las proyecciones.

<  PROYECCION DE POBLACION >  <  POBLACION 
URBANA >  <  MIGRACION INTERNA >  <  METODO­
LOGIA >

M E TH O D O L O G IC A L  PR O BL E M S IN U R B A N  P O P U L A T IO N  
PR O JEC T IO N S

SU M M A R Y

The purpose of this study is to analyze the m ethod­
ological problem s tha t arise when carrying out urban 
population  projections. In the first place, an a ttem p t is 
made at clarifying the scope of the term “urban population  
pro jection” in order to  identify criteria to  orient the 
selection of m ethods and their critical evaluation. For 
this purpose, m ethodological problem s relating to inputs 
are identified and conceptual aspects of the term s “projec­
tio n ” and “urban popu la tion” are considered. Following is 
a critical inventory of the available projection m ethods, 
classified in two broad groups: “p urely” demographic
groups (specified according to  the degree of disaggregation 
by age-sex and demographic com ponents) and dem o­
graphic-economic groups. Both types of models are ana­
lyzed according to  the way in which they incorporate the 
treatm ent o f migration. In  each case, an a ttem p t is m ade at 
clarifying the m ain implicit hypotheses ad the m ethodo­
logical problem s outlined in the first p art of this study.

An appraisal o f the inventory of urban projection 
models and their problem s is presented  in the last p art of 
the paper. The m ain m ethodological input difficulties refer 
to  m igration data; in tu rn , problem s related to  outputs 
relate to  the need th a t they be useful for adopting political 
decisions, hence the im portance o f clarifying the h ypo th ­
eses which have served as a basis, inform abou t the probable 
evolution processes o f populations in the fu ture and po in t 
to  the socio-economic consequences of the projections.

<  POPULATION PROJECTION >  <  URBAN POPULA­
TION >  <  INTERNAL MIGRATION>  <METHODOLO­
G Y >
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E l presente trabajo con sta  de tres partes. E n la prim era se d e f i­
n en  lo s  prob lem as, es decir se procura delim itar lo s  d is tin to s  a lcances  
que p u ed e ten er  la ex p resió n  “ p ro y ecc io n e s  de la  p o b la c ió n  urbana’’. 
E n realidad, la  gam a de d iversos m é to d o s  de p ro y ecc ió n  y  su crítica  
d ep en d en  de la finalidad  perseguida y  de lo  que se en tien d a  p or  p o b la ­

c ió n  urbana. A  co n tin u a c ió n  se pasa revista a lo s  d is tin to s  m é to d o s , 
en fa tiza n d o  sus ventajas y  lo s  p rob lem as q u e p lan tean . P or lo  ta n to , 
esta  segunda parte, fu n d a m en ta lm en te  técn ica , c o n st itu y e  en  c ierto  
m o d o  u n  inventario  c r ít ic o  ( “ state-of-the-art’’)  de lo s  d is tin to s  m é to d o s  
de p ro y ecc ió n  de la p o b la c ió n  urbana. F in a lm en te , a m anera de c o n c lu ­
s ió n , la tercera parte hace un  balance de este  inventario .

C o m o  queda de m a n ifiesto  en  este  breve e sb o z o , e ste  trabajo n o  
propondrá  un  m éto d o  de p ro y ecc ió n  original y  revo lu cion ario , una  
panacea que reso lvería  to d o s  lo s  p rob lem as. M ás b ien  tratará de d e fi­
nir lo s  prob lem as fu n d am en ta les que p lan tea  cada u n o  de lo s  m é to d o s  
e x is ten te s , de aclarar las p rincipales h ip ó te s is  im p líc ita s  en  e s to s  m é to ­
d o s  y ,  al h acer lo , de prop on er a lgu n os p r in cip io s para orientar la  e le c ­
c ió n  de m é to d o s .

INTRODUCCION

I. L O S P R O B L E M A S P L A N T E A D O S

A n te s  de pasar revista a lo s  d is tin to s  m é to d o s  de p ro y ecc ió n  de la 
p o b la ció n  urbana y  de llevar a cab o  el análisis c r ít ico  p ertin en te , hay  
que defin ir lo s  criterios que orientan  la e lecc ió n  de e s to s  m é to d o s  y  
aq u ello s  que p u ed en  servir de base para el ju ic io  c r ít ico  relativo  a e sto s  
m é to d o s . E n  realidad, e sto  viene a precisar lo  que se en tien d e  por “ p ro ­
b lem as m e to d o ló g ic o s’’, p or  “ p ro y ecc io n e s’’ y  por “p o b la c ió n  urbana’’. 
D e h e c h o , se trata de defin ir lo s  d is tin to s  a sp ecto s q u e ,a  nuestro  ju ic io , 
d eb en  tenerse  presen tes cu an d o  se trata de realizar estas p ro y ecc io n e s .

aj A  lo  prim ero que h a y  que abocarse e s  a defin ir lo  que se e n tie n ­
de por “problemas metodológicos”. D en tro  d el m arco del p resen te tra­
b ajo , n o s  parece ind icado distinguir tres etap as de re flex ió n  m e to d o ló ­
gica:
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1)  la m e to d o lo g ía  del “ input” ; (* )
2)  la m e to d o lo g ía  de la transform ación  del “ in p u t”  en  

“ o u tp u t” , e s  d ecir, la m e to d o lo g ía  del m o d e lo ;
3 ) la m e to d o lo g ía  del p rod u cto .

A co n tin u a c ió n  se analiza b revem ente cada una de estas tres cla­
ses de problem as.
1) La metodología del “insumo”, (del “input”). L o s prob lem as  
m e to d o ló g ic o s  v in cu lad os co n  e l “ in p u t”  p u ed en  ser de tres clases: 
p rim ero , cu á les son lo s  “ in p u ts”  necesarios para cada m éto d o  estu d ia ­
do; segu n d o , c ó m o  estim arlos si fa ltan ; y  tercero de qué m anera lo s  
m é to d o s  de observación  o  estim ación  de lo s  d atos in flu y en  en lo s  
resu ltados. A  nuestro  ju ic io , dentro del lim ita d o  m arco del p resen te  
trabajo, no corresp on d e analizar lo s  d is tin to s  m é to d o s  de co m p ila ­
c ión  y  estim a c ió n  de la  in fo rm a ció n . A s í, p u es, n o s  lim ita rem o s a se­
ñalar lo s  in su m os necesarios para cada m é to d o  y  a destacar las c o n se ­
cu en cias que p od ría  acarrear para lo s  resu ltad os e l p ro ced im ien to  de o b ­
te n c ió n  de la  in form ación ; en  o tro s  térm in o s, pasarem os por a lto  e l se­
gu n d o  de lo s  tres p rob lem as m en cio n a d o s.

Es posib le  que u n  m o d e lo  de p ro y ecc ió n  sea e l m ejor, e l m ás v en ­
ta jo so , e l m ás c o m p le to , co h eren te  y  firm e, pero su ap licac ión  no ten ­
drá validez sino por lo s  d atos a que fue ap licad o . A l resp ecto , e l princi­
p io  del m ín im o  co m ú n  d en om in ad or n o  e s  necesariam ente vá lido: no  
por ser una clase determ inada de d a to s (p o r  ejem p lo  las m igracion es  
rural-urbanas)m uy d e fic ien te , e l resu ltado deberá ser n ecesariam en te d e ­
fic ien te . T o d o  d ep en d e d el e fe c to  que pueda tener, en  e l  resu ltad o  fi­
nal, el fen ó m en o  in ad ecu ad am en te co n o c id o  o  m al estim a d o , sea d irec­
tam en te  (p o r  ejem p lo , e l papel que la m igración  tien e c o m o  c o m p o n en ­
te del crec im ien to  de la  p o b la c ió n  urbana), sea in d irectam ente (p o r  
ejem p lo , a causa de la  in terd ep en d en cia  entre la m igración  y  el c rec i­
m ien to  natural). Por esta razón , un criterio que hay  que tener perm a­
n en tem en te  p resen te en  n u estro  análisis c r ít ic o  de lo s  d iversos m é to d o s  
de p r o y ecc ió n  e s  aquél de la capacidad  que o frece  e l m éto d o  para un  
análisis de sensib ilidad  de lo s  resu ltados.

Por lo  ta n to , n o  h a y  “ m é to d o  m ejor” . H ay que com en zar por  
exam inar la  validez de lo s  d a to s de que se d isp on e. El m é to d o  “ teóri-

(*) Las expresiones “ inpu t”  y “o u tp u t”  aparecen en inglés en el original (N.E.)
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cam en te m ejor”  siem pre dará m alos resu ltad os si se aplica a d a to s  ina­
d ecu a d o s, m ien tras que un m éto d o  d efic ien te  ap licado a d atos d e fic ie n ­
te s , even tu a lm en te  p u ed e dar b u en o s resu ltados: vale m ás com eter
varios errores que se neu tra licen  que co m eter  só lo  un error.

La presencia de m eca n ism o s au to co rrectiv o s tam b ién  d ebería  
con stitu ir  un criterio para la  e lec c ió n  del m é to d o . Por e jem p lo , en  esta  
m ateria  un m éto d o  que u tiliza  las tasas de m igración  (m a n ten ién d o se  
co n sta n tes lo s  dem ás e lem en to s) será superior a aquel que u tiliza  las m i­
graciones expresadas en  cifras ab so lu tas, si estas tasas de m igración  se 
ca lcu laron  de m anera de elim inar el sesgo d eb id o  a la  falta de cabalidad  
de la en u m eración . A sim ism o , siem pre se corre el riesgo de que un  m é ­
to d o  de p ro y ecc ió n  que utMice d a to s estim a d o s en serie (p o r  e jem p lo , la 
m igración de lo s  n iñ o s  de 0  a 4  añ os estim ada por la m igración  de las 
m ujeres de 15 a 4 9  años) y  en  el su p u esto  que lo s  dem ás e le m e n to s  se 
m antengan  invariables, dé resu ltad os m en o s aprop iados que u n  m éto d o  
basado en  un en fo q u e  paralelo (p o r  e jem p lo , la m igración  de lo s  n iñ o s  
de 0  a 4  años, estim ada a través de la com paración  entre el lugar de 
n ac im ien to  y  e l de residencia).

2 )  E l segundo tip o  de p rob lem as m e to d o ló g ic o s  ex a m in a d o s se re­
lac ion a  co n  la  transform ación  de lo s  “ in p u ts”  en “ o u tp u ts” , e s  decir, 
con  la metodología del modelo. En este  caso  se trata de p rob lem as v in ­
cu lad os co n  e l p rop io  fu n c io n a m ien to  d el m o d e lo  de p r o y ecc ió n . En  
esta  m ateria , hay  que in troducir d o s  clases de criterios, to m a d o s  la 
teo r ía  e sta d ística . A n te  to d o , e l fu n c io n a m ien to  m ism o  del m o d e lo  
puede entrañar la presencia  de un sesgo. Se d ice que un m éto d o  de 
p ro y ecc ió n  es  insesgado cuando al cabo de una m u ltip lic id ad  de e x p e ­
riencias (p o r  e jem p lo , varios a ñ o s de p r o y e c c ió n , o  de p ro y ecc io n e s  fo r ­
m uladas respecto  de varias un id ad es esp acia les), lo s  “ errores”  (e s  decir, 
las d iferencias entre la  p ro y ecc ió n  y  lo  observado) se d istr ib u yen  en  
torn o  a una m ed ia  nula. A  co n tin u a c ió n , ex iste  e l prob lem a de la  e f i ­
c ien cia  de la p ro y ecc ió n . Se dirá que un m éto d o  de p ro y ecc ió n  es e f i­
c ien te  si la  d esv iación  estándar de esta  d istr ib u ción  de lo s  errores n o  es  
sign ificativa .

A  e sto s  d o s criterios p od ría  agregarse un tercero q u e , de h e c h o , se 
relac iona  co n  el prim ero. Se trata del criterio  de coh eren cia  en  virtud  
del cual la  p ro y ecc ió n  del to d o  debe ser igual a la p ro y ecc ió n  de la  sum a
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de las partes. N ath an  K e y f itz  dem ostró  l ]  que la  sum a de las p r o y ec ­
c io n es  separadas de cada una de la  partes de una p o b la c ió n  heterogén ea  
es  sistem áticam en te  superior a la  p ro y ecc ió n  del co n ju n to . E v id en te ­
m e n te , un prob lem a de esta naturaleza se p lanteará de m anera decisiva  
en  e l caso en  estu d io , en e l que por d e fin ic ió n  se consideran  subgrupos  
(rurales-urbanos) de la p o b la c ió n  to ta l.

H asta ahora, h e m o s  em p lead o  una d efin ic ió n  técn ica  de la  m e to ­
d o lo g ía  del m o d e lo , es decir, só lo  h em o s  considerado e l fu n c io n a m ien ­
to  de un m o d elo  dado q u e, por su p rop io  fu n c io n a m ien to , p u ed e ser 

s e c a d o ,  in e fic ien te , in co h eren te . Pero ju n to  a e llo  y  por en cim a de 
este  prob lem a té c n ic o , h a y  un  problem a teó r ico . T o d o  m o d e lo  e s  siem ­
pre, im p líc ita  o  e x p líc ita m e n te , un reflejo , una tran sp osic ión , una fo r ­
m u lación  m atem ática  de una teo r ía . Por lo  ta n to , de partida h a y  que  
plantear una cu estió n  fu n d am en ta l: hasta  qué p u n to  el m o d e lo  de p ro ­
y e c c ió n  d eb e integrar la  d im en sió n  de “ co m p o rta m ien to ”  e s  d ecir, h as­
ta  qué p u n to  hay que vincular las variables d em ográficas a las variables 
so c io eco n ó m ic a s . C uando se trata de p ro y ecc io n e s  de la p o b la c ió n  ur­
bana, cabría  pensar que la cu estió n  es superfina p u esto  que la  respuesta  
es obvia . Por desgracia, e l anáhsis de lo s  m o d e lo s  de p ro y ecc ió n  de la  
p ob lación  urbana ex is te n te s  revelan una d ic o to m ía  casi to ta l entre e l 
en fo q u e  d em ográfico  y  e l e n fo q u e  so c io eco n ó m ic o .

3 )  E l tercer tip o  de prob lem a m e to d o ló g ic o  ex a m in a d o , si b ien  so ­
m eram en te, es e l v incu lado a la metodología del “output”. D esp u és de 
p reg u n ta m o s cuáles eran lo s  e lem en to s , lo s  “ in p u ts”  n ecesarios, y  de 
qué m anera el m o d e lo  de p ro y ecció n  transform a e sto s  in su m o s, cabe  
preguntarse lo  que éste  p ro p orcion a , “ para qué sirve y  c ó m o  utilizar el 
p ro d u cto ” . L o s  d em ógrafos rara vez p lantean  el prob lem a de la u tiliza ­
c ión  de las p ro y ecc io n e s  y , la  m a y o r ía  de las v e c e s ,lo  h acen  pesar sobre  
lo s  usuarios, lam en tán d ose  lu eg o  que n o  fueron  com p ren d id as o  que  
han sido incorrectam en te  utilizadas. A  nuestro  ju ic io , u n o  de lo s  cri­
terios para evaluar un m o d elo  de p ro y ecc ió n  y  sus a p licac ion es d eb ería  
radicar en  la  p osib ilidad  que o frece de esclarecer de m anera sign ifica ti­
va la  tom a de d ec is io n es. A s í  p u es, corresponde al d e m ^ r a f o  elaborar  
una m e to d o lo g ía  para utilizar estas p ro y ecc io n es. Sin em b argo , sólo  
p o d rem o s esb ozar brevem ente y  de m anera in c id en ta l lo  que p o d r ía  ser 
una m e to d o lo g ía  de esta  naturaleza. D esde lu eg o , e l prob lem a de la

N. Keyfitz, A p p l i e d  M a th e m a tic a l D e m o g r a p h y ,  Nueva Y ork, John  Wiley 
and Sons, 1977, pp. 14 a 18.
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utilidad  y  u tiliza c ió n  de las p ro y ecc io n e s  só lo  puede exam inarse si pre­
viam ente se d e fin ió  lo  que se en tien d e  por “ p ro y ecc ió n ” .

b)  D esp u és de haber procurado d elim itar la ex p resió n  “ problem as  
m e to d o ló g ic o s” , d eb em o s precisar la  ex p resión  "proyecciones”, lo  que  
entraña, adem ás, defin ir e l o b jetivo  de las p ro y ecc io n e s  y  para qué y  
a qu ién  van a servir. D ecir que una p ro y ecc ió n  no e s  lo  m ism o  que una  
p red icción  se ha co n v ertid o  en  un lugar c o m ú n , pero en  este  caso  se 
trata de una d istin c ión  fu n d am en ta l. . . que por lo  dem ás es  de m ucha  
utilidad  para lo s  in tereses del d em ógrafo . R aros son aún lo s  dem ógrafos  
que pretenden  hacer p revisiones (sa lvo  cuando se ven  o b ligad os a e llo )  
y  n o  e s  d if ícñ  im aginar la  razón: en lo  que respecta  a lo s  tres fe n ó ­
m en o s d em ográficos fu n d am en ta les (la fecu n d id a d , la m igración y  la m o r­
ta lidad), no  tien e n ingún m ér ito  prever de m anera m ás o  m en o s ex a cta  la  
evo lu ción  de esta  ú ltim a; pero ¿cu á n to s dem ógrafos han  previsto  el 
rápido d escen so  de la  fecu n d id ad  y  lo s  p ro fu n d o s cam b ios ex p er im en ­
tad os por las corrien tes m igratorias en  b en e fic io  de las reg ion es rurales, 
características fu n d a m en ta les  del p roceso  de “ contraurban ización”  en  
m archa a c o m ien zo s  de lo s  añ os 7 0  en  la  m a y o r ía  de lo s  p a íses  indus­
trializados? E n  lo  que respecta  a las p rev ision es, lo s  eco n o m ista s  no  
tien en  m ás ventajas que lo s  d em ógrafos, sino por e l contrario .

U n a  p ro y ecc ió n  n o  es  sino “ una perspectiva  basada en  un ju eg o  
e x p líc ito  de h ip ó te s is  relativas a u n  fu tu ro  d eterm in ad o”  (M orrison  2]); 
para que esta  p ro y ecc ió n  se convierta  en  previsión  hay  que atribuir  
probab ilidades a lo s  d iversos co n ju n to s  de h ip ó tesis . A n ter io rm en te , 
cuando d esta ca m o s e l prob lem a de la  elab oración  de una m e to d o lo g ía  
para utilizar las p ro y ecc io n e s , n o s  re fer ía m o s, en tre  otras cosas, a este  
p roceso  de atrib u ción  de probab ilidades.

Por lo  ta n to , las ventajas de un  m éto d o  de p ro y ecc ió n  radican n o  
ta n to  en  el h ech o  de que perm ite revelar, de m anera m ás o  m en o s ex a cta , 
e l fu tu ro , sino en  el h ech o  de p oseer la capacidad , p rim ero, de separar 
lo s  p ro ceso s en virtud de lo s  cuales una p o b la c ió n  llega a este  estad o  
f u t u r o ,y  segu n d o , de id en tificar lo s  p u n to s  d on d e p od ría  conven ir una  
in terven ción  p o lít ic a . E sto  en traña q u e , in tr ín seca m en te , u n  “ b u en ”  
m é to d o  de p ro y ecc ió n  d eb ería  generar una gam a de co n ju n to s  de h i­
p ó te s is  (c o n  h ip ó te s is  ex trem a s, de lím ite  in ferior y  superior), al m ism o

Peter A. Morrison, Demographic Information for Cities: A Manual for 
Estimating and Projecting Local Population Characteristics, informe prepa­
rado para el Deparfam ent o f  Housing and Urban Development, Rand 
C orporation, Santa Monica, California, 1971, p. 2.
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tiem p o  que una serie de probab ilidades corresp on d ien tes a cada u no de 
lo s  co n ju n to s de h ip ó te s is . A l resp ecto , cabe recordar que n o  to d o s  lo s  
e lem en to s  de la  p ro y ecc ió n  tien en  e l m ism o  nivel de probabilidad  y  que  
lo s  e fe c to s  de un “ error”  pueden  variar de un e lem en to  a o tro . Por 
ejem p lo , a lo  m en o s en  lo s  p a íses  eco n ó m ica m en te  desarrollados, un 
“ error” relacionado co n  la ev o lu c ió n  de la fecund idad  prácticam ente  
no in flu y e  en  las p ro y ecc io n e s  de la p ob lac ión  activa en lo s  p ró x im o s  
15 a 2 0  años. E sto  n o s  lleva a introducir la  d im ensión  tem poral: lo s  
problem as m e to d o ló g ic o s  de la s p ro y ecc io n e s  son fu n c ió n  del h o r i­
zo n te  tem p ora l en  que e llas se realizan.

N a tu ra lm en te , no es fácil atribuir una probabilidad  a cada c o n ­
ju n to  de h ip ó tesis . En realidad ello  n o s  rem ite al prob lem a de c o n ­
siderar, dentro  del m o d e lo  de p ro y ecc io n e s , variables so c io eco n ó m ic a s . 
C uando se p iensa en  el “ é x ito ”  que han logrado lo s  so c ió lo g o s  y lo s  
eco n o m ista s  en sus análisis del co m p o rta m ien to  fu tu ro  de la fecu n d i­
dad, de la  m igración y de la  u rb an ización , se com p ren d e que e l d e m ó ­
grafo vacile en  aventurarse en  este  cam p o . S in  em bargo , m ientras  
no lo  h aya  fran q u ead o, m ientras el d em ógrafo  n o  haya ju stif ica d o  sus 
diversos co n ju n to s de h ip ó te s is  sino m ed ian te  in tu ic io n es , su p u esto s y  
p o stu la d o s, cabe tem er que las p ro y ecc io n e s  sean de escasa u tilid ad . 
Si lo s  d em ógrafos desean  verdaderam ente ayudar a lo s  usuarios a elegir 
entre la gam a de h ip ó te s is , deben  darles lo s  m ed io s  para hacerlo .

Por lo  dem ás en  esta  m ateria n o  basta con  hacer e x p líc ita s  las 
h ip ó tesis  y  a tribuirles probabilidades; tal co m o  lo h em o s d esta ca d o , es 
p reciso  tam bién  m edir lo s  e fe c to s  de un “ error” . A dem ás de un an áli­
sis de sensib ilidad de lo s  resu ltados de un “ error”  en l o s “ in p u ts” , una 
“ buena” m e to d o lo g ía  de las p ro y ecc io n es debe perm itir un análisis de 
sensib ilidad  de lo s  resu ltados de un “ error” en las h ip ó te s is . En esta  
m ateria, lo s  m o d e lo s  de p ro y ecc io n e s  en  que to d a s las h ip ó te s is  se 
reúnen en  un co n ju n to , se s in tetizan  en  una “ h ip ó tes is”  ú n ica , sin c o n ­
ten id o  d em ográfico  ex p reso  y  sin base so c io eco n ó m ic a , corren el r ie s­
go de resultar p o co  ú tiles. Por desgracia, si co m o  criterio  de e lec c ió n  
de un m éto d o  de p ro y ecc ió n  só lo  h ub iese que tener presente e l criterio  
arriba m en cion ad o  (a  saber, la  posib ilidad  de esclarecer y  de fu n d a m en ­
tar las h ip ó te s is  y  de m edir sus e fe c to s ) , n o  h abría  “ b u en o s”  m é to d o s  
entre qué elegir.

c} A n tes de avanzar al análisis c r ít ico  de lo s  d is tin to s  m é to d o s  falta  
precisar lo  que se en tien d e por “población urbana”. ¿Q ué se en tien d e  
por “p o b la c ió n ” y  por “ urbana” ?
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La cr ítica  de un m éto d o  de p r o y ecc ió n , la naturaleza e im p o rta n ­
cia de lo s  p rob lem as que p u ed e plantear este  m é to d o , serán en  fu n ció n  
de la d efin ic ió n  de la p o b la c ió n  a que se refiere esta  p ro y ecc ió n . ¿Se 
trata del n ú m ero  to ta l de personas que co n stitu y en  la  p o b la c ió n  o  de la 
estructura de ésta  p or  edad y  sexo? ¿Se trata de hacer p ro y ecc io n e s  en  
cifras a b so lu tas o  en  porcentajes? Por ejem p lo , si las p ro y ecc io n e s  se 
refieren  al p orcentaje de la p o b la c ió n  urbana dentro  de la  p ob lac ión  
to ta l m ás b ien  que al nùm ero  to ta l de personas que la c o n stitu y en , 
even tu a lm en te  e llo  llevará a preferir e ste  m é to d o  a o tro . M ás aún , ¿se 
trata de una p o b la c ió n  c lasificada en  determ inadas ca teg o ría s so c io e c o ­
n óm icas (p o b la c ió n  esco lar, p o b la c ió n  activa) o  de una p o b la c ió n  c lasi­
ficada de acuerdo co n  características “ p u ram en te” dem ográficas (edad  
y  sexo)?  Por e jem p lo , si se trata de un p o b la c ió n  activa, parece in ev i­
tab le incorporar variables so c io eco n ó m ic a s  deb ido al sesgo que c o n tie ­
ne un  m ercado de trabajo (en  e l cual la p o b la c ió n  de edad  activa  n o  es  
sino u n o de lo s  e lem en to s  de la o ferta).

Por ú lt im o , h a y  que defin ir lo  que se en tien d e por p o b la c ió n  
“ urbana” , lo  que entraña analizar las ca teg o ría s dem ográficas, socia les y  
eco n ó m ica s  com p ren d id as en  esta  d efin ic ió n . C o m o  se sabe, la d e fin i­
c ió n  de lo  que e s  una “ p o b la c ió n  urbana”  varia apreciab lem ente de un  
p a ís  a o tro  y ,  d en tro  de cada p a ís , cam bia b astan te  en  el t iem p o . 
A d em á s, h a y  que precisar si las p ro y ecc io n e s  se refieren  ú n icam en te  al 
n ú m ero  de personas que c o n stitu y e  la  p o b la c ió n  urbana o  a la relación  
entre esta  p o b la c ió n  urbana (P¡j) y  la p o b la c ió n  to ta l (Pf)  o  a la p ob la ­
c ió n  rural (Pj{i; e s  d ecir , si se trata de p ro y ecc io n e s  de la p o b la c ió n  
urbana en  el sen tid o  estr ic to  o  de p ro y ecc io n e s  de urban ización . C uan­
do se tien en  en  cu en ta  las d iferencias espacia les (in tern a cio n a les) y  
tem p ora les dentro de la  d efin ic ió n  de lo  que es una p o b la c ió n  “ urbana”  
(a s í  c o m o  las d iferen cias en  la  m ed id a  de lo  que e s  u rb an ización ) cabe  
preguntarse lo  que significan las p ro y ecc io n e s  o b ten id a s a través de un  
m o d e lo  en  e l cual esta p o b la c ió n  urbana (o  el grado de urban ización) 
es fu n c ió n , por ejem p lo , del grado de desarrollo eco n ó m ico .

Precisar e l co n cep to  de “ p o b la c ió n  urbana”  entraña adem ás in ­
troducir la d im en sión  espacia l, y  e llo  de tres m aneras. A n te  to d o , hay  
apreciab les d iferencias esp acia les (in tern a cio n a les) no só lo  en  lo  que se 
en tien d e  por “ p o b la c ió n  urbana”  sino tam b ién  en  e l tip o  y  calidad de la 
in fo rm a ció n  d isp o n ib le , en  la naturaleza del p roceso  de u rban ización , 
en  e l ob jetivo  y  u tilidad  de las p ro y ecc io n e s  y  p or lo  ta n to  en  el tip o  de 
m o d elo  de p ro y ecc ió n  por considerar. E n esta  m ateria , la d istin c ión  
entre p a íse s  desarrollados y  p a íses  en  desarrollo  e s  o b v ia , pero h a y  otras
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(p or  e jem p lo , la d istin c ión  entre p a íses  de e c o n o m ía  cen tra lm en te  
planificada y  p a íses  de e c o n o m ía  den om in ad a de m ercado).

S in  em bargo, a n u estro  ju ic io  tam b ién  h a y  que tener presen te  la 
d im en sió n  espacial dentro  del m arco del p a ís  resp ecto  del cual se hacen  
la s p ro y ecc io n e s . H ablar de “ p o b la c ió n  urbana”  y  por lo  ta n to  de 
“ p o b la c ió n  rural”  entraña cierta d istr ib u ción  espacia l y  en  co n secu en cia  
ciertas clases de in teracción  espacia l en tre  e s to s  d o s subgrupos de la p o ­
b lac ión  to ta l. P or e jem p lo , la s p o b la c io n es  urbana y  rural se d istr ibu­
y e n  de m anera (  y  de acuerdo co n  una esca la) to ta lm en te  d iferen te  en  
B élgica  y  en  C anadá, y  por lo  ta n to  la  clase de in tera cció n  entre lo s  
esp acios o cu p a d o s por estas p o b la c io n es  será m u y  d istin ta . A d em ás, 
esta  d istr ib u ción  espacial y  estas in tera ccio n es esp acia les varían n o  so la­
m en te  de un p a ís  a o tro  sino tam b ién  en  e l t iem p o  resp ecto  de un  p a ís  
d eterm in ad o . E n  estas con d ic io n es: ¿n o  deberá exigirse que el m o d e lo  
de p ro y ecc io n e s  in corp ore exp resam en te  esta  d im en sión  espacial y ,  por 
lo  ta n to , el p roceso  de in tera cció n  espacial? S i se responde afirm ativa­
m en te ¿no d eb erían  integrarse adem ás la  m igración  residencia l y  la  m i­
gración  pendular?

P u esto  q u e esta ú ltim a  es  esp ecia lm en te  im p ortan te  en e l lím ite  
entre lo s  esp a cio s urbanos y  lo s  esp a cio s rurales, la  p osib ilid ad  de sus­
titu ir un t ip o  de m igración  por o tro  es un factor  determ in an te de la  
ev o lu ció n  futura del n ú m ero  de p erson as que c o n stitu y e  la  p o b la c ió n  
rural y  urbana.

E x iste  una tercera form a de tener p resen te la  d im en sión  espacial. 
E n vez  de considerar e l esp acio  urbano en su con ju n to  q u izás convenga  
realizar p ro y ecc io n e s  de cada una de las reg ion es urbanas por separado  
(o  de cada u n o de lo s  gru p os de reg iones urbanas con tigu as). E sta  clase  
de m éto d o  parece particu larm ente ú til cuando la  d istr ib u ción  de la  
p o b la ció n  urbana de acuerdo co n  e l tam añ o de las “ ciu d ad es”  tien e  
form a de U , es d ecir, cu en ta  con  n u m ero so s h a b ita n tes en  la s lo ca lid a ­
des urbanas peq u eñ as y  m u ch o s en  una o  varias grandes m etró p o lis  
(e s ta  clase de s itu ación  n o  es p o co  frecu en te , sobre to d o  en  lo s  p a íses  
en desarrollo  d o n d e a m en u d o  la  jerarqu ía  urbana n o  es  “ co m p leta ” ). 
En este ca so , parece atrevido situar en  p ie de igualdad reg ion es urbanas 
tan d iferen tes. Por otra  parte, en  general cabe preguntarse si resulta vá­
lid o  aplicar un m o d elo  ú n ico  de p ro y ecc ió n  urbana al co n ju n to  de las 
reg ion es urbanas; en  la  m ed ida  en  que según su tam año d em ográfico  
(n ú m ero  de h a b ita n tes), la  e x te n s ió n  de su territorio  y  su lo ca liza c ió n , 
cada una de estas reg iones urbanas ind u d ab lem en te habrá de e v o lu ­
cionar de d istin ta  m anera. A , n u estro  ju ic io , la capacidad de un m é to d o
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de proyección de poder adaptarse a este tipo de clasificación debería 
constituir un criterio para elegir entre los me'todos disponibles.

El objetivo de este largo preámbulo es hacer hincapié en la ne­
cesidad de precisar lo que se entiende por “problemas metodológicos” , 
por “proyecciones” y por “población urbana” antes de realizar un 
análisis crítico de los métodos de proyección. Una buena crítica supo­
ne buenos criterios y para ello es preciso saber previamente con exac­
titud lo que se va a hacer y por qué se hará. No pretendemos haber 
señalado todos los buenos criterios y en el análisis crítico de los méto­
dos de proyección que sigue no podremos siempre tener en cuenta cada 
uno de los criterios. Sin embargo, cabe esperar que este breve esbozo 
de los problemas generales de las proyecciones de la población urbana 
habrá permitido, a lo menos, obtener una conclusión, a saber, la natura­
leza contingente de los métodos de proyección.

II. INVENTARIO CRITICO DE LOS METODOS

Naturalmente, hay varias formas de clasificar y presentar los dis­
tintos métodos de proyección de las poblaciones urbanas. Por ejem­
plo, el manual de las Naciones Unidas (1974, p. 3-4) distingue cuatro 
tipos de métodos a partir de dos criterios de descomposición, a saber la 
desagregación por edad y sexo y la desagregación del crecimiento de­
mográfico de acuerdo con sus tres componentes fundamentales (la 
fecundidad, la migración y la mortalidad). Ambos criterios, tomados 
de dos en dos, dan lugar a cuatro grupos de métodos; los métodos glo­
bales (sin descomposición), los métodos “compuestos” (consideran 
únicamente la desagregación por edad y sexo), los métodos de compo­
nentes brutos (consideran exclusivamente los tres componentes demo­
gráficos, a los que hay que agregar la reclasificación territorial) y los 
métodos de las cohortes supervivientes (en que se introducen ambas 
desagregaciones). Al destacar la procedencia de esta clasificación, 
Rogers y Philipov (1979), subrayan que todos estos métodos son funda­
mentalmente unirregionales, en el sentido de que tratan separadamente 
cada una de las regiones, sin tener presentes las interrelaciones recipro­
cas de éstas.

La clasificación propuesta por Tekse (1975, p. 92) recoge en sen­
tido general (pero con una terminología que suele ser diferente) la tipo­
logía de las Naciones Unidas, pero el autor agrega otros tres tipos: los 
métodos basados en los indicadores económicos, los métodos que utili­
zan modelos demográficos (en los cuales no siempre se percibe en qué 
difieren de los métodos “compuestos” , “por componentes” y “por
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cohorte” ya mencionados, y al parecer la única distinción radica en el 
planteamiento matemático adoptado); este autor agrega un último tipo 
de métodos: los “otros métodos” , grupo no especificado de otro
modo.

La clasificación aquí adoptada constituye, en cierta manera, la 
síntesis de aquéllas que acaban de reseñarse. Lo primero que hay que 
saber es si el modelo de proyección no incluirá sino variables demográ­
ficos o si también comprenderá variables socioeconómicas. Dada la 
naturaleza del fenómeno urbano tenemos la impresión de que, si se 
quiere dar un fundamento teórico al modelo de proyección de la po­
blación urbana, es preciso tener en cuenta las variables socioeconómi­
cas. Al respecto, adherimos a la clasificación propuesta por Tekse. 
Por lo tanto, se distinguen dos tipos fundamentales de modelos de 
proyección de la población urbana: los modelos demográficos y los 
modelos demoeconómicos.

Por su parte, el grupo de modelos “puramente” demográficos 
puede subdividirse de acuerdo con el grado de desagregación demográ­
fica (edad-sexo y componentes demográficos) utilizado. De esta mane­
ra, se vuelve a la clasificación propuesta por las Naciones Unidas. Por 
último, ya se trate de modelos demográficos o de modelos demoeconó­
micos, es importante saber si se adopta un criterio unirregional o mul- 
tirregional (en este caso, birregional), lo que de hecho remite a la 
forma en que se introduce la migración en el modelo; esto nos lleva a la 
distinción propuesta por A. Rogers.

Como toda tipología, la aquí utilizada no es por cierto neutra: al 
elegb los tres criterios de clasificación que acaban de mencionarse (a 
saber, presencia de variables distintas de las “puramente” demográficas, 
grado de desagregación y naturaleza unirregional o multirregional), de 
hecho damos una orientación a nuestro análisis crítico de los modelos 
de proyección de la población urbana.

A. M o d e lo s  d e m o g rá fic o s

La característica fundamental de estos modelos es que sólo tienen 
en cuenta las variables demográficas, sin considerar relación alguna con 
una variable socioeconómica cualquiera. Así pues, hay que comenzar 
por definir cuáles son las variables demográficas introducidas en el mo­
delo. A continuación se señalan las ecuaciones de definición que permi­
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ten clasificar estos modelos de acuerdo con el grado de desagregación 
adoptado;

PT(t + n) = PU(t + n )+ P R (t + n) ( 1)

sx^T (t +  n) =  s x ^  (t + n) +  sx^R (t + n) (para todos los valores
s, x)
(2)

^i(t + n) =Pi(t)"*‘ ^ i(t ,t  + n)“ ^ i(t ,t  + n)'''(^i(t,t + n)^Ei(t,t+n))''‘ 

+ ^ i  (t, t + n) (3)

en que P j, Py, Pr indican el número de personas en cifras absolu­
tas de la población total, urbana y rural, respec­
tivamente;

s,x indican el sexo y la edad (o el grupo de edades), 
respectivamente;

t, n indican un momento y un intervalo de tiempo, 
respectivamente;

N y D representan el número de nacimientos y de fa­
llecimientos, respectivamente;

i = U, R (urbana, rural);

l y E representan el número de inmigrantes y de emi­
grantes, respectivamente;

A representa el crecimiento neto de la población 
debido a una (eventual) reclasificación territo­
rial (lo que comprende por lo tanto el creci­
miento vegetativo y migratorio de la población 
sometida a esta reclasificación).

Cada uno de los cuatro tipos de modelos de proyecciones pro­
puestos por las Naciones Unidas (1974) se basa en una u otra de estas 
tres ecuaciones, o en una combinación entre ellas:
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1) Los modelos “globales”  se basan en la ecuación (1); sólo tienen 
en cuenta la desagregación espacial (urbanó-rural), y no distin­
guen respecto de la edad ni del sexo ni de los componentes del 
crecimiento demográfico entre r y í + n.

2) Los modelos “compuestos” se basan en la ecuación (2); tienen en 
cuenta la descomposición por edad y sexo al mismo tiempo que la 
desagregación espacial (urbano-rural), pero pasan por alto la desa­
gregación según los componentes del crecimiento.

3) Los modelos “de componentes” se basan en la ecuación (3); con­
sideran cada uno de los componentes del crecimiento de las regio­
nes (urbana y rural), pero no permiten una descomposición por 
edad y sexo; si sólo consideran la migración neta (es decir, única­
mente el total de los elementos del paréntesis de la ecuación (3)), 
son “unirregionales” , y si consideran por separado las corrientes 
migratorias 1 y E (que, en este caso, como no hay más que dos 
regiones, son necesariamente corrientes direccionales de origen a 
destino), son “multirregionales” .

4) Los modelos de “cohortes sobrevivientes” se basan en las ecua­
ciones (2) y (3); como en el caso anterior, estos modelos serán 
unirregionales o multirregionales según si consideran conjunta o 
separadamente los elementos del paréntesis de la ecuación (3).

1) Los modelos globales

Pertenecen a esta categoría los modelos que “proyectan” de ma­
nera directa, de acuerdo a una función de extrapolación cualquiera, el 
conjunto no desagregado de la población urbana (rural) de un país. 
Cabe concebir varias maneras de realizar esta clase de proyecciones glo­
bales: a) aplicando la función al total (en cifras absolutas) de la pobla­
ción urbana (rural); b) aplicando la función a la relación entre la po­
blación urbana (rural) y la población total; c) aplicando al total de la 
población urbana (rural) una proyección de tasas de crecimiento obte­
nidas por otros medios; o d) aplicando una función de redistribución 
a ambas poblaciones (urbana y rural) consideradas simultáneamente.

a) Modelo de extrapolación del total de la población

En este caso, simplemente se aplica a cada uno de los términos 
de la ecuación (1) una función matemática más o menos sencilla que
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Py =

o bien Py =  k +

en que las constantes son a, b y k.

— con una función de Gompertz: 

Py = ka^^

en que las constantes son a, b y k.

— con una junción logística:

1
Pu k +  ab̂  

1
o P y  = 1 +  e a + bt 

en que las constantes son a, b y k.

(4)

supuestamente representa válidamente la evolución pasada y futura del 
total de personas que constituyen la población.

Aplicada a la población urbana, se tendrá así:

— con una función polinómica del enésimo grado: 

P u  ^  +  ^ 1  t  +  3 2  t ^  +  . . .  +  aĵ  t "

en que las constantes son a ,̂ aj, a2, . .  . a„

— con una junción geométrica:

P y =  a ( l + b ) t

en que las constantes son a y b

— con una función exponencial:

(5)

(6) 

(7)

(8)

(9)

(10)
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Naturalmente, la gran ventaja de estos métodos radica en su sim­
plicidad, porque exigen relativamente pocos datos. Por este motivo, a 
menudo son de gran utilidad para hacer proyecciones de la población 
urbana en los países en desarrollo. No obstante, tienen numerosas limi­
taciones. El primer problema que hay que resolver es la elección de la 
función de extrapolación; ¿con qué criterios puede realizarse esta elec­
ción? No hay razones teóricas que permitan realizar una selección a 
priori: aunque una determinada función refleja muy fielmente las ten­
dencias pasadas, eUo no significará necesariamente que seguirá siendo 
válida para la evolución futura, en condiciones demográficas, sociales 
y económicas diferentes. Además, es muy posible, si no probable, que 
el número de observaciones del pasado sea insuficiente para poder obte­
ner una función significativa. Existe el riesgo de que éste sea un proble­
ma de ordinaria ocurrencia cuando se trata de aplicar este enfoque a los 
países en desarrollo. Por último, hay que hacer hincapié (y volveremos 
a referimos a esta importante dificultad) en que los resultados carecen 
de toda coherencia cuando esta clase de modelo se aplica por una parte 
a cada una de las poblaciones urbana y rural, por separado y por la otra 
a la población total: la suma de las partes (urbana y rural) será necesa­
riamente distinta del resultado obtenido para la proyección de la pobla­
ción total. En muchos casos, uno se ha limitado a efectuar sólo proyec­
ciones de la población urbana de manera tal que las proyecciones de la 
población rural simplemente se han obtenido por difoencia a partir de 
las proyecciones de la población total realizadas por otros. Tal proce­
dimiento no contribuye más que a despejar el problema de la coheren­
cia, pero a menudo conduce a atribuir al residuo (que en la mayoría de 
los casos es la población rural) los efectos de la reclasificación territo­
rial y de las re definiciones de lo que es urbano y rural.

b) Modelos de extrapolación de las relaciones

En vez de extrapolar la población urbana total con la ayuda de 
una de las funciones (4) a (10) señaladas anteriormente, se puede extra­
polar la proporción que representa la población urbana (rural) respecto 
de la población total. De esta manera, la variable “dependiente” de las 
ecuaciones (4) a (10) se convierte en Ppj/Pj en vez de Ppj. A continua­
ción se multiplican los resultados obtenidos a partir de la extrapolación 
de estas proporciones por los totales correspondientes a las proyecciones 
de la población total obtenidas por otros medios, lo que permite deri­
var las proyecciones de la población urbana total.

La ventaja de este método radica en que hace hincapié en el fenó­
meno de la urbanización ya que la relación Py/Py es el indicador que se
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utiliza más comúnmente como medida del grado de urbanización de un 
país. Esta proporción tiene un límite inferior y uno superior, de manera 
que, a lo menos en este caso, teóricamente se justifican las funciones de 
extrapolación que, tal como la función logística o la función de 
Gompertz, introducen expresamente dichos límites inferior y superior.

Además, el hecho de trabajar a partir de una tasa de urbanización 
permite vincular este modelo con numerosos modelos socioeconómicos 
de urbanización de modo que existe la posibüidad de comprobar el 
valor de las proyecciones así obtenidas examinando las repercusiones 
socioeconómicas de las mismas. Por ejemplo, para tomar un modelo 
muy sencillo, considérese la relación generalmente reconocida entre el 
grado de urbanización (Pu /Pt ) Y nivel del producto nacional bruto 
por habitante (Ypj,). Utilizando por ejemplo la relación logística obte­
nida por el Banco Mundial: 3]

1 _  g -0 ,0 0 2 5  Y.

P y /P x  = 0 ,8 5
pe

1 + 0,5 e 0,0025 Yp .̂ ( 11)

se puede estimar lo que entraña, en función de la evolución futura del 
producto nacional bruto por habitante, la proyección de la urbaniza­
ción y por lo tanto de la población urbana, obtenida de acuerdo con 
alguno de los métodos de extrapolación anteriores, y de esta manera 
comprobar el grado de verosimilitud de dicha proyección. 4]

Sin embargo, obviamente subsisten todas las demás limitaciones 
antes señaladas para los modelos de extrapolación (4) a (10) de la po­
blación, de manera que esta clase de modelo basado en este tipo de rela­
ciones también debe considerarse con prudencia.

cj Modelos basados en las tasas de crecimiento

Es evidente que además de aplicar las funciones (4) a (10) al total 
de la población urbana (rural) o a la proporción de la población urbana 
(rural) dentro de la población total, estas funciones también pueden

3] Chenery, H. y M. Syrquin, Patterns o f  Development 1950-1970, Londres, 
Oxford University Press, 1975.

4 ] Para una aplicación de esta clase de “prueba de verosimilitud” , véase J. 
Ledent y A. Rogers, Migration and Urbanization in the Asian Pacific, 
International Institute for Applied Systems Analysis, Laxenburg, Austria 
1 9 7 9 ,W P -7 9 -l. ’
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aplicarse a la tasa de crecimiento de esta población urbana (rural), de 
tal modo que la tasa de crecimiento ry ( íd ) se convierte en la variable 
“dependiente” de las ecuaciones (4) a (10). Naturalmente, este proce­
dimiento acarrea los mismos problemas antes analizados, pero introduce 
además un nuevo problema de coherencia, en la medida en que plantea 
el riesgo de hacer estallar el sistema. El caso clásico es aquél en que, al 
aplicar tasas de crecimiento extrapoladas se llega a vaciar la región rural 
mientras que se sigue haciendo crecer la población urbana: salvo que se 
parta de la base de que no hay migración alguna entre ambas regiones, 
nos encontramos frente a una contradicción fundamental. Esta es una 
de las razones que justifican la adopción de modelos birregionales que 
permiten esclarecer esta interdependencia entre las proyecciones de 
ambas regiones.

En vez de obtener el total de la población urbana (rural) a partir 
de las proyecciones de tasas de crecimiento de esta población, es decir, 
en vez de que ?U(t) “  4^® *'y ^  obtiene a partir de una de las
funciones de extrapolación (4) a (10), también se puede hacer Pu(t) 
función de rj, tasa de crecimiento de la población total, introduciendo 
una hipótesis relativa a la proporción que corresponde a la región urba­
na (rural) dentro de este crecimiento total. Este método se conoce co­
mo m o d e lo  de  asignación.

Por lo tanto, un método de esta naturaleza supone que se hayan 
realizado proyecciones de la población total, que es lo más corriente, y 
que, sobre la base de la evolución pasada, se pueda estimar la propor­
ción de la región urbana (rural) dentro del crecimiento total futuro.
entre t  y  t  + 1. 
puede expresar

Pi

APt"u -

A P"p

Sea k  =  APu/APj esta proporción. Por lo tanto se

■U(t)

^U(t)

P x ( t)

P x (t)

o bien

Pu (t) ''U

Pt  y )  r j
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lo que da

^T(t)
ru  =  k- r j

P u (t)

Sustituyendo, se obtiene finalmente,

P u ( t  + 1) =

= P,'u (t) + k Pt  (t) • ‘‘T (12)

donde no intervienen sino la tasa de crecimiento de la población total y 
el coeficiente k  de asignación de este crecimiento a la región urbana.

Obsérvese que, en realidad, este método basado en un coeficien­
te de asignación no es sino una variante del modelo de extrapolación de 
la relación P t t/P-r (grado de urbanización) antes analizada. En realidad, 
la ecuación (12) también puede expresarse de la siguiente manera,

Pu(t+i) Pu(0 + ^^Pt

Pt  (t + 1) (t + 1) (13)

El problema fundamental que plantea el modelo de asignación 
radica en la elección de una proyección de la evolución de fc En la 
mayoría délas aplicaciones de este modelo se supone que A: es constante, 
lo que a priori parece muy discutible. En realidad, cuando aumenta el 
grado de urbanización (P ij/P j) también aumenta la proporción del 
crecimiento total debido a la región urbana y, eventualmente, la propor­
ción correspondiente a la región rural puede llegar a ser nula o negativa. 
En otros términos, en vez de tener únicamente Pjj/Pj =  f  (k) como en 
la ecuación (13), también hay que expresar k  = /(P jj /P j) . Estas dos 
variables son interdependientes.

Por otra parte, si k  es constante es posible que el límite superior 
del grado de urbanización sea mayor que la unidad, porque no hay un 
límite superior a ■'■p/ry. Por lo tanto, la hipótesis de un coeficiente de 
asignación constante no se justifica.

En vez de hacer que la evolución de la población urbana (rural) 
sea función de la tasa de crecimiento de la población total (y de k).
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como en el modelo de asignación (ecuación 12), o de hacer que la evo­
lución futura de la población urbana (rural) sea únicamente función de 
la tasa de crecimiento pasada de esta misma población (lo que sucede si 
se aplican directamente las funciones 4 a 10 a las tasas de crecimiento 
ru y rj^) puede considerarse que la evolución de la población urbana 
(rural) es función de la diferencia (hj entre la tasa de crecimiento de la 
población urbana y la tasa de crecimiento de la población rural. Este 
criterio caracteriza al modelo propuesto por las Naciones Unidas 
(1969).

Este modelo se basa en la hipótesis, al parecer apoyada por obser­
vaciones históricas, en virtud de la cual la diferencia entre la tasa de cre­
cimiento de la población urbana y la tasa de crecimiento de la pobla­
ción rural es independiente de la tasa de crecimiento de la población 
total y del grado de urbanización (y del grado de desarrollo). En este 
caso, la diferencia (hj (que es observada, por ejemplo, en un período 
censal de n años entre t-n y t) entre las dos tasas instantáneas de creci­
miento puede expresarse de la manera siguiente;

h = — í- /n 
n

P P
U ( t-n )  ^U (t)
--------  / ------

. ^R(t -n)  PR(t).

%  (t) Pr  (t - n)

f  R (t) %  (t - n) (14)

dado que

^ " P u ( t ) - ^ ^ P R ( t )  = h t  + c

y por lo tanto

P u (t)

R (t)
=  e,ht + c (15)

en que c es una constante establecida de tal manera que la ecuación 
(15) se cumple por la relación Py/Pj^ observada en el momento del últi­
mo censo (en que t = 0).
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Luego de sustituir (15) en (1) se puede expresar; 

(t) =  Pr  (t) . + Pr  (t)

lo que da

■R(t)
?T(t) "T(t)

1 + ei t̂ + 1 + [P u  (o)/P r  (o)] • eht
(16)

^U(t)
■T (t)

1 + [P u  (o)/P r  (o)] e,ht

"U(o)

Pr (o)

oht (17)

La ventaja de este enfoque es que permite obtener proyecciones 
de población urbana (rural) sólo a partir de la evolución proyectada de 
la población total y de la diferencia entre las tasas de crecimiento de las 
poblaciones urbana y rural observada en el pasado. Además, consi­
derando que la proporción de la población urbana dentro de la pobla­
ción total evoluciona de acuerdo con una función logística, de limites 
inferiores 0 y 1 respectivamente, se evitan los problemas de coherencia 
antes destacados. Pero, naturalmente, el problema consiste en saber si 
se puede aceptar que respecto del determinado país a que se aplican 
estas proyecciones, la diferencia entre las tasas de crecimiento de la 
población urbana y la tasa de crecimiento de la población rural sea 
constante.

d) Modelos mu Itirregionales

Como ya se destacó, uno de los problemas fundamentales de los 
distintos modelos antes analizados radica en su naturaleza unirregional: 
las proyecciones de población de cada una de las dos regiones (urbana y 
regional) se efectúan por separado. Ello da lugar a un sesgo sistemático 
en el sentido de que la suma de las proyecciones de cada una de las re­
giones siempre será superior a la proyección de la suma (es decir, de la 
población nacional total). Para resolver este problema necesariamente 
hay que pasar por un modelo multirregional (en este caso birregional)
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que asegure la interdependencia entre cada una de las proyecciones re­
gionales. Sin embargo, por hipótesis no disponemos de información 
urbana (rural) sobre los componentes demográficos del crecimiento 
y, por lo tanto, sobre la migración rural-urbana y urbana-rural, puesto 
que en esta oportunidad nos limitamos a analizar modelos globales en 
los cuales no se pretende desagregación alguna, ya por componente 
demográfico o ya por edad y sexo.

Conociendo únicamente el total de personas que constituyen la 
población urbana y rural en distintos momentos del pasado, hay que 
estimar un “operador de crecimiento” que permita redistribuir la pobla­
ción total entre las regiones urbana y rural.

Se puede expresar:

Pu (t-n 1) guu gRU Pu(t-n)

Pr  (t-n -f 1) gUR gRR Pr  (t-n)

y partiendo de la base de que el operador de crecimiento es constante

G = 8UU gRU 
Su r  gRR

Pu(t) guu gRU Pu(t-l)

> (t) Sur gRR _PR(t-l),

se puede expresar lo mismo respecto de cada uno de los intervalos, 
hasta el intervalo de (í - 1) a ( t):

(18)

Por lo tanto, el problema es estimar un operador G  que, aplicado 
al vector permita reproducir en la forma más fidedigna posible
el conjimto de la serie cronológica de los vectores de población (urbana 
y rural), de ( t  - n j  a (t). Si se puede partir de la base de que entre t  - n y  
t, se tiene un sistema de 2n  ecuaciones (el número de observaciones 
anuales o censales multiplicado por el número de regioneSj^en este caso 
dos) pero con 4 incógnitas (el número de regiones al cuadrado), de 
manera que para que pueda haber una solución única hay que introdu­
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cir un criterio de ajuste (“Goodness-of-fít”). Naturalmente, el método 
tradicional de los mínimos cuadrados ofrece un criterio de esta natura­
leza, pero no es satisfactorio en la medida en que puede conducir a va­
lores negativos, lo que es absurdo. Por lo tanto, hay que introducir 
una restricción gjj >  0 en el procedimiento de estimación de G. Como 
el método de los mínimos cuadrados se caracteriza por la minimiza- 
ción de una función cuadrática (la suma de los cuadrados de las desvia­
ciones entre los valores observados y los estimados) y como las restric­
ciones >  0 son lineales, nos encontramos ante un problema de pro­
gramación cuadrática de fácil solución. 5]

Un modelo de este tipo tiene la ventaja de no exigir sino un míni­
mo de datos y asegura la coherencia entre las proyecciones regionales. 
Pero, por otra parte plantea el problema de la hipótesis de constancia 
de los elementos g,y del operador de crecimiento, problema que sin 
embargo es análogo al encontrado en los demás modelos. La cuestión 
fundamental es saber qué hipótesis de constancia es más realista, o más 
bien menos irreal: la que se refiere a la tasa de crecimiento de la pobla­
ción, la que se refiere al coeficiente de asignación, la que se relaciona 
con las diferencias entre las tasas de crecimiento, la relativa a los ele­
mentos gij del modelo de redistribución multirregional, etc. Por otra 
parte, un análisis de sensibilidad podría ayudarnos a elegir; ¿hasta qué 
punto los resultados de una proyección se ven afectados por una modi­
ficación (un “error”) de x  por ciento en la estimación de los valores 
ĝ y? Obviamente los modelos globales son los más utilizados porque 
son relativamente sencillos y no exigen sino un mínimo de información. 
Son raros los países que cuentan con estadísticas urbano-rurales desagre­
gadas por edad y sexo y de acuerdo con los componentes del crecimien­
to demográfico. Por esta razón hemos consagrado la parte fundamental 
del análisis a los modelos demográficos globales y los demás modelos de 
proyecciones urbanas serán objeto de una exposición más breve.

2) Modelos “compuestos”

Estos modelos no son fundamentalmente distintos de los que he­
mos anahzado con el nombre de “modelos globales” . Si se dispone de 
una desagregación de la población urbana y rural según la edad y el 
sexo, y ello para varios momentos en el tiempo, nada impide aplicar los

5 ] A m anera de ejem plo , véase A. R ogers, M atrix  A n a ly s is  o f  In terreg ional 
P opu la tion  G row th  a n d  D istr ib u tio n , U niversity  o f  C alifo rn ia  Press, 1968 , 
p p . 42  a 4 3 , d onde  se aplica este  en foque  a la red is tribución  in terreg ional 
de la po b lac ió n  de los E stad o s U nidos.
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modelos antes presentados a cada uno de los subgrupos (edad-sexo). 
Asimismo, se puede estimar primero las “tasas” de residencia urbana 
por edad y sexo (es decir, la probabilidad de que un individuo miembro 
de la población nacional en un cierto grupo de edad y de sexo resida en 
las regiones urbanas) y aplicar a continuación esas “ tasas” a las proyec­
ciones de población nacional por edad y sexo. Este criterio supone 
que la propensión de una población nacional a residir en las regiones 
urbanas varia según la edad y el sexo, y que la evolución de estas diver­
sas propensiones se puede calcular de uno u otro modo.

Otro método consiste en trabajar por cohorte, es decir, seguir a 
un grupo de individuos de determinada edad y sexo y aplicarle las dis­
tintas “tasas” de residencia urbana a medida que pasa por los diversos 
grupos de edad. Así, pues, se trata en realidad de un modelo de cohorte 
sobreviviente, más precisamente de migrantes sobrevivientes, tipo de 
modelos que examinaremos ulteriormente.

La simplicidad del enfoque aquí esbozado no debe ocultar sus 
peligros. Se multiplican aquí los problemas de incoherencia entre el 
total y la suma de las partes. Además, como sucede con los modelos 
globales, no hay ningún fundamento teórico, porque no se hacen explí­
citos los procesos de redistribución de la población entre regiones 
urbanas y rurales. Sólo se considera el efecto total, combinado, de 
todos estos procesos, lo que limita considerablemente el interés de este 
tipo de proyección desde el punto de vista de la intervención política. 
Los modelos de “componentes” tratan de responder a dicha preocupa­
ción.
3) Modelos de componentes

El enfoque por componente desagrega el crecimiento demográfico 
según la fuente de este crecimiento (la natalidad, la mortalidad y la 
migración), pero no introduce la desagregación según la edad y el sexo, 
es decir, que sólo considera las tasas brutas. Si se expresa la ecuación 
(3) en términos de tasas, y se eliminan los efectos de la re clasificación 
territorial, se obtiene

•■u ” "U "  + ('u ■ ®u)

■■r  "R  “  *̂‘R  ■ ®r )

(19)

(19’)

en la que n, d, / y e  representan respectivamente las tasas brutas de nata­
lidad, mortalidad, inmigración y emigración.
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En la mayoría de los casos, basta con proyectar las tasas brutas de 
natalidad, de mortalidad y de migración neta, sin distinguir cada uno de 
los elementos del paréntesis en las ecuaciones (19). Nos encontramos, 
pues, ante dos problemas fundamentales. En primer lugar, la utiliza­
ción de tasas brutas puede producir errores considerables cuando las 
proyecciones se efectúan a mediano y a largo plazo, porque en este caso 
las modificaciones en la composición por edad (y sexo) pueden afectar 
considerablemente a estas tasas. En segundo lugar, al considerar sólo las 
tasas de migración neta, es decir al adoptar un criterio unirregional, nos 
encontramos ante un problema grave de incoherencia, a saber, que una 
tasa de migración neta normalmente negativa en las regiones rurales 
puede entrañar el “vaciado” de esas regiones, mientras que simultánea­
mente las regiones urbanas, con una tasa positiva, continuarían recibien­
do a los inmigrantes de aquellas regiones rurales que han quedado desha­
bitadas. Correlativamente, la tasa bruta de natalidad (y de mortalidad) 
de la población nacional, que normalmente es distinta de la tasa urbana, 
ya no tendría sentido dado que toda la población del país se encontraría 
concentrada en las regiones urbanas: se hace crecer a tasas diferentes a 
las poblaciones urbana y nacional, en circunstancias que ambas pobla­
ciones tienden a confundirse.

Para escapar a esta incoherencia inherente al modelo de “compo­
nentes brutos” , hay que tratar separadamente cada uno de los términos 
del paréntesis en las ecuaciones (19), es decir, introducir explícitamente 
las tasas de inmigración y de emigración. El crecimiento de la pobla­
ción urbana puede entonces escribirse de la siguiente manera:

Pu(t + i )  "  ^U(t) (1 + "U ' ■ ®u) + ^R(t) •

"" % ( t)  (1 + + ^R(t) • (®r )
"U(t)

= PU(t) (1 + + 'u )

en que

^R (t)
ly  ------------- e R

^U (t)

(t) ■ (t)) /^ ! (t)

Pu(t)/Px(t)
. eR
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■ Pu (t)/P l (t) 

Pu/(t)/Pl(t)
.. eR

lo que muestra que la tasa de inmigración en la región urbana es una fun­
ción del grado de urbanización P u /P j; cuando la tasa de urbanización 
aumenta (como consecuencia del “vaciado” de las regiones rura­
les resultante de la aplicación de una tasa bruta constante de migración 
neta negativa), la tasa de inmigración en la región urbana desciende. 6]

Al adoptar el criterio unirregional tradicional, en que sólo se con­
sideran las tasas de migración neta, se pasan por alto las modificaciones 
en la población de origen ya que se aplican estas tasas de migración neta 
a la población de la región de destino. Mientras se continúen utilizando 
las tasas de migración neta, se seguirá tropezando con este problema. 
No se trata, por lo demás, sólo de un problema de incoherencia sino 
también de un problema teórico: no existe un migrante neto, quien no 
tiene, por ello, “propensión” a migrar, a engendrar, a morir, por lo que 
todas las justificaciones socioeconómicas (basadas en una teoría cual­
quiera del comportamiento) expuestas en la elección de las tasas futuras 
quedan fuera de lugar.

El segundo problema planteado por el modelo de los “ componen­
tes brutos” , a saber el de la utilización de tasas brutas que no tienen en 
cuenta las modificaciones en la estructura por edad (y sexo), evidente­
mente sólo puede ser resuelto si se introduce explícitamente esta estruc­
tura. Llegamos así al último tipo de modelos demográficos, el modelo 
de las cohortes sobrevivientes.

4) Modelos de las cohortes sobrevivientes

Este enfoque combina las características fundamentales de los dos 
anteriores en el sentido de introducir simultáneamente la desagregación 
por edad y sexo y la desagregación según el componente del crecimiento 
demográfico. Las poblaciones urbana y rural iniciales son sometidas a 
tasas de fecundidad, de migración y de mortalidad por edad, sexo y 
localización (urbana-rural) a medida que pasan de una edad a otra y de 
una región a otra.

6] Véase a este respecto A. Rogers y D. Philipov, M u lt ir e g io m l  M e th o d s  fo r  
S u b n a tio n a l  P o p u la tio n  P r o je c tio n s , International Institute for Applied 
Systems Analysis, Laxenburg, Autria, 1979, W P-7940, p. 10.
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La metodología de las proyecciones de población urbana y rural 
basada en el enfoque de las cohortes sobrevivientes es esencialmente la 
misma que la que utiliza este tipo de modelo para las proyecciones de 
población nacional, salvo, evidentemente, en lo que se refiere al compo­
nente migratorio. Es por esta razón que limitaremos nuestros comen­
tarios a los problemas particulares que plantea el tomar en considera­
ción este componente.

La mortalidad de los migrantes es un primer problema. Normal­
mente, habría que considerar por separado la mortalidad de los migran­
tes y la de los no migrantes, y tener en cuenta la duración de la residen­
cia de los migrantes en cada una de las dos regiones (de origen y de des­
tino). Sin embargo, los datos sobre las diferencias de mortalidad entre 
regiones urbanas y rurales según la duración de la residencia son muy 
escasos. Por ese motivo la mayoría de las proyecciones de la población 
urbana y rural suponen implícitamente que todos los migrantes han 
emigrado al final del período; se supone que antes de emigrar han esta­
do sujetos al régimen de mortalidad de la región de origen y después de 
la migración, a las condiciones de mortalidad de la región de destino. 
Como la mayoría de los migrantes se encuentran concentrados en las 
clases de edades de baja mortalidad, se puede suponer sin embargo que 
este tipo de hipótesis sólo introduce un se^o despreciable. No obstan­
te, hay que señalar que las tasas de mortalidad mismas son sesgadas, en la 
medida en que reflejan los efectos de la migración anterior.

Por lo que se refiere a la tasa de fecundidad, por lo general es pre­
ferible partir de las proyecciones nacionales de fecundidad, que son la 
mayoría de las veces más fiables que las proyecciones urbana y rural. 
Las tasas urbanas y rurales son entonces consideradas como los lími­
tes inferior y superior alrededor de esta media nacional, y su evolución 
futura se puede determinar según varios modelos, por ejemplo, el mo­
delo basado en la convergencia de las tasas, siendo la diferencia entre las 
tasas una ñmción decreciente del grado de urbanización.

La fecundidad de los migrantes plantea el mismo conjunto de pro­
blemas que el examinado anteriormente respecto de la mortalidad de 
los migrantes. Pero en este punto el efecto de las diferencias de fecun­
didad entre los migrantes y los no migrantes puede ser considerable 
porque la mayor parte de los migrantes se encuentran en las clases de 
edades más fecundas.

Es evidentemente en lo que se refiere a la migración misma que se 
plantean los principales problemas de estimación de la evolución pasada
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y futura. No entra en eJ marco de esta breve exposición presentar los 
diversos métodos de estimación disponibles. Nos limitaremos a exa­
minar algunos problemas particulares que pueden tener consecuencias 
importantes sobre el valor de las proyecciones.

En la gran mayoría de los casos, la única fuente de los datos sobre 
migración será el censo. Este tiene la ventaja de proporcionar la infor­
mación sobre los migrantes sobrevivientes, lo que elimina el problema 
de la mortalidad de los migrantes durante el período. Además, no tiene 
en cuenta las migraciones de retorno, lo que constituye una ventaja en 
nuestro caso, ya que las proyecciones son efectuadas para las poblacio­
nes residentes en varios momentos dados y no para estimar la evolución 
de dichas poblaciones durante el intervalo entre dos momentos cuales­
quiera. Así pues, no nos importa que haya habido migraciones de 
retomo no tenidas en cuenta por el censo.

El censo permite llegar a estimaciones esencialmente de tres ma­
neras. Hay dos maneras directas: la comparación entre el lugar de naci­
miento y el lugar de residencia en el momento del censo, y la pregunta 
sobre el lugar de residencia n años antes. Sólo este último método 
directo es útil para nuestro propósito, ya que lo que nos interesa es la 
propensión a migrar a cierta edad en determinado intervalo de tiempo, 
información que el primer método no permite obtener. Cabe señalar 
aquí que la duración (el número n de años) de cada uno de los períodos 
de la proyección será determinada por la pregunta sobre el lugar de resi­
dencia anterior: como regla general, la duración de los intervalos de la 
proyección será igual al número de años introducido en la pregunta: 
“ ¿Dónde vivía usted hace n años?” , para así evitar toda una serie de 
dificultades en el cálculo de las tasas de migración utilizadas en las pro­
yecciones.

Se deberían examinar en este punto todos los problemas relacio­
nados con la subenumeración de la población (utilizada como base en 
el cálculo de las tasas y como base para las proyecciones) y con las res­
puestas incompletas. Se sabe, en efecto , que hay diferencias considera­
bles en las tasas de subenumeración según la edad (las tasas de subenu­
meración son en general más elevadas para los grupos de edades en que 
la propensión a emigrar es la más alta) y según las regiones (siendo estas 
tasas generalmente más elevadas en las regiones urbanas, por lo menos 
en los países desarrollados). Asimismo, hay diferencias considerables 
según la edad y la región en lo que se refiere al porcentaje de no res­
puesta a la pregunta sobre el lugar de residencia anterior (una cifra de

114



10 por ciento, incluso 20 por ciento para ciertas edades, no es rara, 
incluso en los países estadísticamente más desarrollados).

Además, se plantea el problema particular de las migraciones de 
los niños nacidos durante el período de n años anterior al censo (siendo 
n igual al número de años considerado en la pregunta sobre el lugar de 
residencia anterior). La migración de estos niños nacidos durante el 
período puede calcularse eventualmente a partir de la comparación 
entre el lugar de nacimiento y el lugar de residencia en el momento del 
censo, pero la información no siempre está disponible al nivel rural- 
urbano. En este caso, se puede recurrir a una estimación de la relación 
entre el número de niños de 0 a n años de edad (en el momento del 
censo) y el número de mujeres de 15 a 45 años de edad (por ejemplo), 
o aun aplicar las tasas de fecundidad por edad al número de mujeres 
migrantes de dichas edades. Sin embargo, ello supone que todos los 
nacimientos así calculados han tenido lugar antes de la migración de la 
madre. En el cálculo de las tasas de migración de los niños de 0 a n años 
de edad, será preciso además tener en cuenta que no han residido en su 
región de nacimiento sino durante una parte del intervalo de tiempo.

En muchos casos, sólo se dispone de información sobre los flujos 
de migración rural-urbana para los grandes grupos de edades cuya 
dimensión no equivale a la del período comprendido en las proyeccio­
nes. A menudo, incluso en los países desarrollados, se carece de toda 
información sobre la estructura por edad de estos flujos. Esta falta 
de datos desagregados se utiliza a veces como excusa para no aplicar 
los modelos de cohortes migratorias sobrevivientes. Sin embargo, la 
carencia de este tipo de información puede solucionarse muy eficaz­
mente recurriendo a los modelos-tipos de migración por edad (del mis­
mo modo que se recurre a los modelos-tipos de mortalidad). En efecto, 
se ha observado que la estructura por edad de los flujos de migración 
presenta un perfil casi universal, sea cual fuere la distancia migratoria, 
el período en que se ha obscvado la migración y la etapa de desarrollo 
del país considerado. 7]

Cuando no se dispone de información directa alguna, se puede 
utilizar el censo para estimar la migración neta, aplicando el método de 
las relaciones de supervivencia, a fin de obtener una población de 
sobrevivientes esperada que, al ser comparada con la población observa-

7] Véase a este respecto, A. Rogers, R. Raquillet y L.J. Castro, “Model Migra­
tion Schedules and their Applications” , en E n v iro n m e n t a n d  P lanning  A ,  
1978, volumen 10, pp. 475-502.
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da, permita obtener, por residuo, la migración neta por edad y sexo. 
Para muchos países, éste es el único procedimiento posible. Sin embar­
go, como ocurre con las tasas de migración neta, todos los problemas 
vinculados a este enfoque unirregional se plantean de nuevo. Suponer, 
como lo hacen Shah y Willekens, 8] que la inmigración neta en la 
región urbana es igual a la inmigración urbana (y, por lo tanto, a la 
emigración rural), lo que equivale a suponer que no hay emigración 
desde las regiones urbanashacia las regiones rurales, no cambia nada a este 
respecto. Sin duda sería preferible aplicar las tasas estimadas de “efica­
cia migratoria” (relación entre la migración neta y la migración total) 
para obtener una estimación de los flujos origen-destino.

En la argumentación anterior, implícitamente se na considerado 
que el crecimiento migratorio de cada una de las regiones se debía so­
lamente a los movimientos entre esas dos regiones, es decir, que se supo­
nen despreciables las relaciones migratorias de esas regiones con el resto 
del mundo. Para muchos países, tal hipótesis es muy irreal e introduce 
un sesgo importante, en la medida en que la mayoría de los inmigrantes 
internacionales se instalan con mayor frecuencia en las regiones urba­
nas. Se pueden concebir varias formas de incorporar la migración inter­
nacional en el modelo de proyecciones, por ejemplo utilizar tasas de 
emigración y de inmigración que sean la suma de las tasas de migración 
intema e internacional, o aun introducir una tercera región (el “resto 
del mundo”) en el modelo (pero esto plantea serios problemas opera- 
cionales). A nuestro juicio, es preferible tratar por separado la migra­
ción internacional, es decir, comenzar por efectuar las proyecciones 
sin migraciones internacionales, y después tomar en cuenta los efectos 
directos e indirectos (por el sesgo del crecimiento natural) de la m ira ­
ción internacional. Tal procedimiento presenta ventajas desde el punto 
de vista de la significación política de las proyecciones: en efecto, la 
migración internacional constituye, en la mayoría de los países, el único 
componente demográfico que puede ser objeto de una intervención 
política más o menos eficaz; por tal razón, es importante tratarla por 
separado y poder efectuar ejercicios de simulación centrados en esta 
variable.

En algunos casos, puede ser importante distinguir la población de 
hecho de la población de derecho (se sabe que en algunos países la dife­
rencia entre estas dos poblaciones es considerable). Cuando deben efec-

8] Shah, M. y F. ^iüskens,Rural-IJrtfanPopuIationProfection for Kenya and
Implications for Development, International Insütu te  for Applied Systems
Analysis, Laxenburg, Austria, 1978, RM-78-55.
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tuarse proyecciones para estos dos tipos de población, es necesario 
desde luego tener informaciones sobre la población transeúnte al mismo 
tiempo que sobre la población residente. Son escasos los países que dis­
ponen de tales datos.

Entre los numerosos otros problemas que deberíamos examinar, 
el planteado por la reclasificación urbana-rural merece especial atención. 
Incluso cuando se llega más o menos eficazmente a resolver este proble­
ma para las estimaciones de la población del pasado, la mayoría de las 
veces es totalmente ignorado en las proyecciones, a pesar de que el com­
ponente “reclasificación urbana-rural” pueda desempeñar en algunos 
casos un papel significativo. Se pueden considerar varias formas de in­
troducir este componente en el modelo de proyección. Por ejemplo, se 
puede reducir el problema de esta reclasificación a un problema de me­
dición de la migración rural-urbana. Asimismo, enlazando el modelo 
demográfico a un modelo socioeconómico, se pueden corregir las pro­
yecciones de la población urbana y rural sobre la base de las tendencias 
previstas de la suburbanización, o aun sobre la base de los planes de 
desarrollo económico y de ordenación del territorio. Semejante enlace 
justificaría por lo demás la adopción de un modelo de proyecciones ya 
no birregional (rural-urbano), sino multirregional, en el que las regiones 
serían los territorios administrativos desagregados en zonas urbana y 
rural. Sin embargo, esto plantearía un serio problema de datos. Por 
último, se puede adoptar el enfoque propuesto por Mitra, 9] según el 
cual las proyecciones se preparan a partir de las diversas categorías de 
tamaño de las ciudades, municipalidades o comunas. Como lo esencial 
de los problemas de reclasificación urbana-rural se concentra entre dos 
de estas categorías, se pueden determinar más fácilmente las consecuen­
cias de esta re clasificación.

La formalización matemática de los modelos de cohortes de 
migrantes sobrevivientes se puede hacer de varias maneras. Sin duda la 
mejor es la basada en el cálculo de matrices, que consiste en construir 
un operador de crecimiento de tipo G en (18), es decir, una matriz de 
transición (llamada de Lesile) que —aplicada al vector inicial de distri­
bución de la población por región, edad y sexo —permite obtener el 
vector correspondiente para el fin del intervalo de proyección. La ven­
taja de este método es que permite tener en cuenta todas las interdepen­
dencias entre cada uno de los componentes del crecimiento y entre

9 ] M itra, S ., “ P io jec tio n  M odels Using P o p u la tio n  D is trib u tio n  by  Size-Classes
o f  Places o f  R esidence” , en  S a n kh ya , Serie B, 1971 , vo lum en 3 3 , p p . 3 3 1 ­
34 0 .
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cada una de las regiones. El cálculo de matrices permite analizar la sen­
sibilidad de los resultados de las proyecciones cuando se hace variar 
uno u otro de los elementos de esta matriz de transición,lo que presenta 
un evidente interés para la aplicación de una política de redistribución 
urbano— rural de la población. Además, si se supone que los elementos 
de esta matriz de transición son constantes, se pueden extraer de ella las 
características de la distribución estable (de equilibrio) de la población, 
para así determinar las consecuencias a largo plazo de la situación 
actual. Una presentación formalizada de este tipo de método no entra 
desde luego en el marco limitado de la presente exposición. 10]

B. Modelos demo-económicos de proyección

Al considerar los modelos “puramente” demográficos de proyec­
ciones, no hemos tomado en cuenta los aspectos de comportamiento, 
por cuanto dichos modelos no están basados en análisis explicativos de 
la evolución de las poblaciones urbanas y rurales. El enfoque “pura­
mente” demográfico es esencialmente “mecanicista” . Ahora bien, la 
distribución de la población entre las regiones llamadas “urbanas” y las 
regiones rurales responde a ciertas “leyes” del desarrollo socioeconómi­
co que implican que la población, en lugar de estar repartida aleatoria­
mente en el espacio nacional, tiene tendencia a concentrarse en algunos 
lugares más que en otros. Es la relación entre esta distribución de la po­
blación y estos procesos de desarrollo socioeconómico que los modelos 
socioeconómicos de proyecciones urbanas tratan de determinar y utili­
zar.

No faltan los modelos que vinculan las variables demográficas a 
las variables socioeconómicas, pero no es posible examinarlos en tan 
pocas páginas. Esos modelos van desde el más simple, del tipo presen­
tado en la ecuación (11), hasta los más complejos (un modelo aplicado 
a Corea llega hasta las 3 000 variables endógenas). Deberemos conten­
tamos con algunas consideraciones metodológicas generales.

La primera etapa consiste en calcular la correlación entre la va­
riación de la población urbana total o activa, o por grupo de edades ac­
tivas, y un conjunto de indicadores socioeconómicos. Un procedi-

10] Véase a este respecto A. R o g e n ,  I n t r o d u c t io n  to  M u l t t e g io n a l  M a th e m a t i ­
ca l D e m o g r a p h y , Nueva Y ork, John Wiley and Sons, 1975; y F. Willekens y 
A. Rogers, S p a tia l P o p u la t io n  A n a ly s is :  M e th o d s  a n d  C o m p u te r  P ro g ra m s, 
Austria, 1978. International Institute for Applied Systems Analysis, 
Laxenburg, Austria, 1978.
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miento más satisfactorio es tomar como variable dependiente no el cre­
cimiento de la población, sino cada uno de los componentes de dicho 
crecimiento, y más particularmente la fecundidad y la migración. Este 
análisis de regresión múltiple supone que los datos de base estén dis­
ponibles para un número suficiente de momentos en el tiempo, en un 
período suficientemente largo para poder reflejar las variaciones signifi­
cativas del proceso de urbanización. Como esto sucede rara vez, se 
recurre con frecuencia a los datos espaciales, considerándose enton­
ces que el grado de urbanización (relación Pu/P-p) en cada una de las 
unidades espaciales del país representa las diferentes etapas del pro­
ceso de urbanización en el país. Semejante procedimiento es muy dis­
cutible porque, además de los problemas de análisis estadístico que 
plantea (autocorrelación espacial, ponderación de las observaciones), 
introduce un problema muy delicado de interpretación de los resulta­
dos.

Suponer que se puedan obtener coeficientes de regresión esta­
dísticamente significativos y teóricamente fundamentados implica supo­
ner además que se puedan establecer proyecciones válidas para la evolu­
ción futura de estos coeficientes y de estos indicadores socioeconómi­
cos. Cuando se piensa en las vicisitudes recientes que han conocido los 
sociólogos y los economistas en sus proyecciones, incluso de corto pla­
zo, se justifica tener alguna inquietud por la solidez de las proyecciones 
de población urbana obtenidas mediante este método. Por ejemplo, 
a pesar de todos los modelos —más o menos sofisticados— de migración 
aplicados y probados en los últimos decenios, ¿cuántos sociólogos y 
economistas han previsto la inversión de los flujos migratorios en curso 
desde los comienzos del decenio de 1970 en beneficio de las regiones 
rurales, en la mayoría de los países económicamente más desarrollados?

Aun siendo escépticos en cuanto a la capacidad de los modelos 
demoeconómicos para producir directamente proyecciones de pobla­
ción urbana suficientemente exactas, este enfoque demoeconómico 
puede, sin embargo, presentar utilidad en dos sentidos. En primer lugar, 
puede ayudar a comprender los procesos socioeconómicos que orientan 
la redistribución rural-urbana de la población y a ver en qué medida 
estos procesos tienen una relación de interdependencia (por ejemplo, la 
interdependencia entre la migración residencial y la migración pen­
dular). De este reconocimiento de una interdependencia entre los diver­
sos procesos de redistribución territorial de la población se desprende, 
desde el punto de vista metodológico, la necesidad de pasar por un sis­
tema de ecuaciones simultáneas. Este método “exphcativo”  también 
debe permitir determinar las variables para las cuales una intervención
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política puede ser más eficaz. Por ejemplo, parece que, al menos para 
ciertos países (Estados Unidos, Canadá), el fenómeno de contra-urba­
nización a que acabamos de hacer referencia se puede explicar, al menos 
en parte, por la política de localización industrial y terciaria y por la po­
lítica de redistribución regional del ingreso nacional. Si ése es el caso, 
se puede establecer una base que permita sustentar la elección entre di­
ferentes hipótesis de proyecciones “orientadas” .

Además, estos modelos demoeconómicos deberían permitir acla­
rar ciertas restricciones del desarrollo urbano y rural que, igualmente, 
pueden justificar la elección de las hipótesis de proyecciones. Por ejem­
plo, las restricciones vinculadas a la vivienda y a la capacidad de produc­
ción en las actividades terciarias, (los servicios sociales y el transporte, 
entre otras). Esta consideración de los umbrales, de los niveles de sa­
turación, es una forma de probar el grado de realismo de las proyeccio­
nes demográficas.

Si se comparte esta concepción más bien restrictiva de la utilidad 
de los modelos demoeconómicos en el marco de las proyecciones de po­
blación urbana, sería preciso concluir que debería asignarse prioridad a 
la aplicación de modelos “ puramente” demográficos del tipo más desa­
gregado posible, los del cuarto tipo, es decir aquellos que introducen 
a la vez la desagregación por edad y sexo y por componente del creci­
miento. Sólo estos modelos desagregados pueden enlazarse, de manera 
significativa, a modelos socioeconómicos que permitan un análisis expli­
cativo de las proyecciones demográficas. Mientras uno se limite a los 
modelos globales, o a los de “componentes brutos” , se corre el peligro 
de que toda tentativa de explicación de los procesos de redistribución 
rural-urbana sea en vano. Por lo que se refiere a la elección entre un 
modelo unirregional o birregional, el problema es —a este respecto (es 
decir, desde el punto de vista de las posibilidades explicativas)— más 
delicado. Elegir un enfoque unirregional, (sólo considerar la migración 
neta) más bien que uno multirregional en efecto implica, de partida, 
una elección del nivel explicativo. En primer lugar, porque al considerar 
a los migrantes netos, se excluye una explicación en términos de com­
portamiento (se trata en realidad de explicar la capacidad de atracción y 
de absorción de una región, de un agregado). Pero igualmente, porque, 
como lo han señalado Kelley y Weiss, 11] la noción de migración neta 
tiene esencialmente sentido en el marco de un modelo de ajuste (espa­
cial) de los precios (por ejemplo, del trabajo, si se trata de migración

11] Kelley, A.C. y L.W. Weiss, “Markov processes and economic analysis: the
case o f  m igration” , e .n E c o n o m e tr k s ,  1969, vol. 37, pp . 280-297.
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neta de la población activa), mientras que la noción de flujo migratorio 
se refiere más bien a un ajuste en términos de cantidad.

En concreto, la argumentación precedente nos lleva a sugerir que 
se debería tener por objetivo efectuar, en primer lugar, las proyecciones 
sobre la base de un modelo de tipo multirregional de cohortes migrato­
rias sobrevivientes y, a continuación, para cada una de las variables de 
este modelo (es decir, para cada uno de los elementos del operador de 
crecimiento), establecer, a partir de un análisis economètrico (preferi­
blemente de ecuaciones simultáneas) la gama (con límites inferior y su­
perior, estos últimos reflejando las “restricciones” del sistema) de los 
valores plausibles de sus variables demográficas. El enfoque demoeco- 
nómico no debería pues concebirse, por lo menos en el estado actual 
de los conocimientos, para efectuar directamente proyecciones de po­
blación, sino que, esencialmente, debería proporcionar los fundamentos 
de la elección de las hipótesis de evolución de las tasas utilizadas en el 
modelo demográfico y ayudar a asignar probabilidades a cada uno de 
los juegos de hipótesis retenidos como plausibles.

111. CONCLUSIONES

En materia de conclusión, nos queda por hacer el balance de este 
breve inventario de los modelos de proyecciones urbanas y de sus pro­
blemas. Es evidente que dicho inventario es incompleto; por ejemplo, 
no hemos considerado la posibilidad de aplicar modelos de microsimula- 
ción a las proyecciones de población urbana y sólo hemos abordado de 
manera muy incidental los problemas particulares que plantea la meto­
dología de las proyecciones de población en los países en desarrollo. 
Nuestro inventario no sólo está incompleto, sino que está igualmente 
sesgado, en la medida en que la elección de los modelos de proyeccio­
nes y los criterios que hemos utilizado para evaluarlos son siempre dis­
cutibles.

Hemos distinguido tres niveles de problemas metodológicos: el 
del “input” (los datos de base), el del “output” (los resultados de la 
proyección) y el de la transformación del “ input” en “output” , es de­
cir, el modelo mismo de proyecciones. Nunca será demasiado insistir 
en la importancia de un análisis crítico detenido de los datos de base. 
Aun, los datos de fecundidad y de mortalidad deberían considerarse, 
desde un comienzo, como sospechosos y esto mismo es válido hasta 
en los países estadísticamente desarrollados (por ejemplo, en algunas 
regiones canadienses hay un subregistro de nacimientos que puede 
llegar al 4 por ciento en algunos años recientes). Pero es, desde luego.
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por el lado de las migraciones que se plantea lo esencial de los proble­
mas. En muchas regiones, sobre todo en los países en desarrollo, la úni­
ca información disponible es una estimación de la migración neta. Co­
mo lo hemos enfatizado, el hecho de tomar en consideración Emigra­
ción neta más bien que los flujos migratorios determina, en gran medi­
da, el tipo de modelo de proyecciones aplicable, así como la posibilidad 
de fundamentar teóricamente esas proyecciones y darles una interpre­
tación en términos políticos.

Es preciso por lo tanto partir del postulado que los datos de base 
acerca de migración son más o menos erróneos. Una de las mayores 
ventajas de los modelos llamados de “componentes” , y principalmente 
de los modelos de cohortes migratorias sobrevivientes, es permitir un 
análisis de sensibilidad de los resultados de las proyecciones con rela­
ción a un cierto nivel de errores en los datos de base. Además, los re­
sultados de tal análisis de sensibilidad pueden servir igualmente de fun­
damento para una política de recolección de datos; por ejemplo, man­
teniendo constantes las demás cosas, si un error de 1 por ciento en los 
datos corrrespondientes a la migración tiene un efecto mucho más im­
portante sobre los resultados que un error de 1 por ciento en los datos 
relativos a la fecundidad, esto podría ayudar a orientar la inversión es­
tadística hacia el mejoramiento de los datos de migración.

Hasta ahora, el demógrafo casi no se ha preocupado, salvo en muy 
honrosas excepciones, de elaborar una metodología del “output” , es de­
cir de poner a punto un procedimiento de valorización de los resultados 
obtenidos. Si se pretende que las proyecciones puedan servir para adop­
tar decisiones políticas, es importante que se den a conocer las hipótesis 
que les han servido de base, que se informe sobre los procesos por los 
que se supone que las diversas poblaciones evolucionarán en el futuro, 
y se expongan las consecuencias socioeconómicas de estas proyecciones. 
Esta preocupación por la valorización del “output” habla en favor de 
los modelos desagregados (por componentes y por edad y sexo) y de un 
enlace entre las variables de estos modelos y las variables socioeconómi­
cas, lo que incluye la consideración de restricciones socioeconómicas. 
La elección del modelo de proyecciones puede influir considerablemen­
te en las posibilidades de hacer que los resultados de las proyecciones 
sirvan para fines de intervención política. Decir que la población urba­
na de un país se puede triplicar en una generación ayuda desde luego a
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reflexionar al encargado de tomar decisiones políticas, pero todavía 
es más útil añadir que, dada la estructura por edad y sexo, esta tripli­
cación de la población urbana implica que para mantener las normas 
actuales de salud, educación y alimentación, será preciso sextuplicar 
los presupuestos de salud y de educación, las importaciones de cerea­
les, etc.; agregar además que la mitad de esta triplicación de la pobla­
ción urbana se debe a la emigración rural; y presentar finalmente las 
probabilidades de que se conviertan en realidad, el grado de verosimi­
litud que tenga cada uno de los conjuntos de hipótesis utilizados en 
las proyecciones; todo esto puede ayudar al encargado de tomar deci­
siones no solamente a reflexionar, sino también a actuar.

Estimamos que es esencialmente a este nivel de la valorización del 
“output” que pueden servir los modelos demoeconómicos, en el senti­
do de que pueden ayudar a fundamentar la elección de las hipótesis de 
evolución, a aclarar las consecuencias socioeconómicas de las proyec­
ciones, a establecer las restricciones a los parámetros utilizados para di­
chas proyecciones y, finalmente, a destacar los puntos en que una in­
tervención política puede ser más eficaz. En cambio, seguimos escép­
ticos cuando se trata de utilizar estos modelos demoeconómicos para 
obtener directamente proyecciones de la población urbana y rural. Es 
por esa razón que hemos dedicado lo esencial de nuestra crítica meto­
dológica de los modelos de proyecciones a los modelos “puramente” 
demográficos.

Hemos clasificado estos modelos demográficos en cuatro grupos, 
desde los más agregados (modelos globales) hasta los más desagregados 
(modelos multirregionales de cohortes sobrevivientes). Casi no tiene sen­
tido afirmar que tal modelo es “mejor” que otro ya que la elección del 
modelo sólo puede ser contingente. Sin embargo, a priori, estaríamos 
predispuestos a optar por las soluciones extremas: adoptar los mode­
los globales por su sencillez, sus exigencias mínimas en cuanto a datos, 
su facilidad de aplicación y simplemente porque en ciertos casos no hay 
modo de hacer otra cosa; pero también, aquí o allá, es posible aplicar 
los modelos de cohortes, a causa de su flexibilidad, de su robustez, de 
su capacidad de ser enlazados de manera significativa a los modelos 
socioeconómicos y de llevar así a una interpretación en términos de 
acción política.

Sin duda en muchos países, incluso entre los que son más ricos
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en materia de datos estadísticos, se tropieza con el problema de la 
inexistencia de datos suficientemente desagregados. Como lo hemos 
visto, no faltan sin embargo los medios para remediar dicha carencia. 
Más vale introducir a sabiendas “errores”  localizados y medir sus efec­
tos sobre los resultados que proponer resultados tal vez basados sobre 
datos menos “ erróneos” , pero que son tan globales que se tornan poco 
significativos.

Como ocurre a menudo en materia de investigación, la herra­
mienta está muy avanzada en relación con los “inputs”  a los que se pue­
de aplicar y por lo tanto se utiliza por debajo de su capacidad. Nos pa­
rece, pues, que lo esencial de la inversión de los demógrafos en materia 
de proyecciones de población urbana debería referirse a lo que hemos 
llamado la metodología del “ input” y la metodología del “output” ; co­
rrelativamente, estamos predispuestos a creer que las inversiones en ma­
teria de metodología del modelo de transformación de los “inputs” en 
“outputs” pueden estar sujetas a la ley de los rendimientos decrecien­
tes.

Por último, y a manera de conclusión, es importante reconocer 
que de todas maneras, sea cual fuere la importancia de los progresos 
metodológicos que los demógrafos puedan realizar en materia de pro­
yecciones de población. Jamás esos progresos podrán ayudar a pre­
ver el futuro. La primera regla metodológica que ha de aplicarse a este 
respecto nos viene de alguien que, como profeta, estaba considerado 
como competente en la materia:

“Así habló el Padre Eterno:
No penséis en las cosas antiguas
Pues ved que voy a hacer una cosa nueva”
(Isaías, Salmo 43, versículo 18)
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